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resumo 
 
 
Tem havido um interesse crescente relativo ao desenvolvimento da 
responsabilidade social. Em relativamente pouco tempo, o termo 
responsabilidade social passou de dispensável a essencial, e hoje em dia é 
encarada quase como obrigatória. Posto isto, é fundamental focalizar esforços 
e promover mecanismos que estruturem uma acção concertada entre as várias 
forças sociais, e desde que se instale uma cultura de cooperação na 
prevenção e resolução dos problemas, este tipo de atitudes e práticas vão 
levar a acções tangíveis, resultando numa influência positiva nas populações e 
organizações.  
Este meu primeiro contacto com a realidade autárquica através do estágio 
curricular no Departamento de Acção Social da Câmara Municipal de Abrantes 
e do trabalho desenvolvido com a realidade empresarial, centrado na área da 
responsabilidade social, permitiu-me entender o funcionamento real das 
actividades de uma autarquia, nomeadamente no âmbito da Rede Social e de 
uma diversidade de actividades ligadas ao Ano Europeu do Combate à 
Pobreza e Exclusão Social. Através de um contacto privilegiado com a Rede 
Social, efectuaram-se diversas tarefas de apoio à articulação e concertação de 
esforços com os parceiros, nomeadamente no desenvolvimento de suportes 
de partilha e acesso de informação e no reconhecimento de 
complementaridades, potenciando a comunicação entre eles, e por 
conseguinte dinamizando o processo da Rede Social, cuja finalidade visa o 
desenvolvimento local. Integrados no Ano Europeu do Combate à Pobreza e 
Exclusão Social é destacada a realização e participação em dois workshops e 
no espaço social integrado nas festas cidade. Considerando estas duas 
abrangentes matérias de trabalho como fundamento, a Rede Social e o Ano 
Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social, as actividades realizadas 
neste âmbito permitiram igualmente complementar conhecimentos importantes 
que contribuíram para o desenvolvimento do estudo empírico, onde foi 
recolhido um conjunto de elementos obtidos para a construção de um futuro 
plano de responsabilidade social a nível do município e de um eventual modelo 
da Rede Social com orientação para a responsabilidade social. 
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Abstract 
 
There has been a growing interest on the development of social responsibility. 
In a relatively short time, the term social responsibility has gone from 
essentially dispensable, and today is regarded as almost mandatory. This 
makes it crucial to focus efforts and promote mechanisms that structure a 
concerted action among the various social forces and provided them to install a 
culture of cooperation in preventing and resolving problems, such attitudes and 
practices will lead to tangible actions, resulting on a positive influence on 
people and organizations. 
This my first contact with reality through the municipal traineeship at the 
Department of Social Welfare of the Municipality of Abrantes, and working with 
business reality, centered in the area of social responsibility, has enabled me to 
understand the actual functioning of the activities of a municipality , in particular 
within the Social Network and a variety of activities related to the European 
Year for Combating Poverty and Social Exclusion. Through close contact with a 
social network, were carried out various tasks in support of joint and concerted 
effort with partners, particularly in the development of media access and 
sharing of information and recognition of complementarities, enhancing 
communication between them, and thus streamlining the process of the Social 
Network, whose purpose is to develop the site. Integrated in the European Year 
for Combating Poverty and Social Exclusion is the outstanding achievement 
and participation in two workshops and space integrated into the social party 
town. Given these two broad subjects as the foundation work, the Social 
Network and the European Year for Combating Poverty and Social Exclusion, 
the activities in this area have also allowed important additional knowledge that 
contributed to the development of the empirical study, where he collected a set 
of elements obtained for the construction of a future plan of social responsibility 
at the county and a possible model for Social Networking with guidance on 
social responsibility. 
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INTRODUÇÃO 
 
Em relativamente pouco tempo, o termo responsabilidade social (RS) 
passou de dispensável a essencial. Um acto socialmente responsável antes 
encarado como algo invulgar é, hoje, encarado como quase obrigatório. Os 
governos, as empresas e os próprios cidadãos têm cada vez mais a percepção de 
que só agindo responsavelmente poderão garantir, a si e às gerações vindouras, 
um futuro próspero. É num ambiente de competitividade acérrima, num mundo 
onde cada vez há maior reconhecimento do valor dos indivíduos e do seu peso na 
sociedade, onde há a percepção de que o bem-estar da sociedade é necessário 
ao progresso de qualquer nação, que surge a responsabilidade social. Ora, o 
actual panorama de crise veio apenas reafirmar a importância deste tema, 
tornando urgente o seu debate e a elaboração de políticas concisas e práticas. 
Não só são várias as entidades que podem contribuir para a evolução da 
responsabilidade social num país e no mundo, como também esta pode assumir 
os mais variados contornos, pela protecção do ambiente, pela educação, pela 
integração, entre tantos outros. 
Dentro deste contexto, a responsabilidade social, encontra-se em 
constante transfiguração e expansão, sendo que nos dias de hoje se destaca 
como uma componente chave na gestão estratégica de muitas indústrias, 
representando essencialmente a relação da empresa com o meio envolvente. 
Esta relação caracteriza uma obrigação moral das organizações perante a 
sociedade em geral, embora seja por definição de carácter voluntário.  
Como tal, ao contribuir para alterações na organização das empresas de 
modo a que se tornem mais eficientes e competitivas num mercado alargado, a 
responsabilidade social nas organizações, representa um investimento estratégico 
determinado por um conjunto de acções que visam o interesse e desenvolvimento 
da sociedade e não estão directamente relacionados com os resultados da 
empresa, embora o principal objectivo destas seja o lucro para a sua subsistência 
no mercado. As empresas ao manterem-se prósperas, acabam por impulsionar 
economicamente a comunidade onde estão inseridas, preservando o emprego, 
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distribuindo rendimentos, que por si só serão gastos nos fornecedores locais de 
bens e serviços.  
Por sua vez, para o desenvolvimento de novos instrumentos de articulação, 
como sejam projectos concretos com objectivos específicos e que 
simultaneamente representem mecanismos de articulação das redes internas e 
externas de relação, é necessária uma fase inicial de consciencialização social, 
de implementação dos primeiros processos associativos e colaborativos. 
Processos estes que constituem requisitos fundamentais para o processo de 
planeamento e implementação de planos ou projectos de desenvolvimento. No 
seguimento, a escolha de um processo de implementação de um modelo de 
desenvolvimento local dependerá das características na região, das determinadas 
necessidades endógenas dos ambientes em estudo de acordo com o grau de 
interacção das redes internas e ainda da capacidade de reacção do tecido 
económico e institucional para as novas condições ambientais, que abrangem 
questões relacionadas com a natureza e também ao conjunto de relações sociais 
e as suas interacções recíprocas. 
 
A responsabilidade social surge assim com um papel dinamizador na 
sociedade e nas próprias organizações, na medida em que fomenta o reforço da 
coesão social e disparidade cultural, incentiva a participação dos cidadãos na vida 
da comunidade e consagra um Estado mais aberto, dialogante e empenhado na 
identificação dos problemas e das soluções de interesse público. Conferindo 
igualmente resultados excelentes no prestígio e na imagem das organizações o 
que vai de encontro ao seu objectivo final, o lucro.  
Como potencialidades inerentes ao conceito de responsabilidade social a 
nível do Município, nomeadamente a nível da Rede Social, temos para as 
empresas privadas um aumento do diálogo social entre os parceiros sociais e 
comunidade local, a construção de redes de partilha e de transferência de 
conhecimentos e práticas, a promoção do voluntariado empresarial (em acções 
de inserção social, sócio-recreativas, bolsas de estudo, formação pessoal e social 
e desenvolvimento comunitário), novas perspectivas de estratégia empresarial no 
âmbito da RS de acordo com os recursos e know-how das próprias empresas. 
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Para as entidades de cariz social possibilitará novas perspectivas de diálogo e 
participação com empresas privadas e adquirir novas competências, como 
resultado duma maior e mais coesa articulação e integração com estas. 
 
A razão pela qual escolhi uma Autarquia para estagiar prendeu-se com o 
facto de me poder proporcionar uma forma de contactar com uma área que me 
desperta especial interesse e à qual gostaria de estar ligado profissionalmente no 
futuro, o meio social. Sendo a autarquia uma entidade privilegiada no que toca à 
dinamização da população nas suas várias vertentes, na minha perspectiva o 
estágio possibilita assim aliar os conhecimentos de gestão com a área de 
desenvolvimento social através do contacto com o tecido empresarial e social, 
sendo oportunidades como esta que me irão facultar melhores formas para 
trabalhar em certas causas “dignificantes”, pois é uma forma de aprender, 
conhecer, ganhar conhecimento e experiência para que no futuro possa ajudar e 
estar envolvido em certas áreas sociais que possam beneficiar de alguma forma 
com a minha contribuição. 
 
Este meu primeiro contacto com a realidade autárquica através do estágio 
curricular no Departamento de Acção Social da Câmara Municipal de Abrantes e 
do trabalho desenvolvido com a realidade empresarial, centrado na área da 
responsabilidade social, permitiu-me entender o funcionamento real das 
actividades de uma autarquia, nomeadamente no âmbito da Rede Social e de 
uma diversidade de actividades ligadas ao Ano Europeu do Combate à Pobreza e 
Exclusão Social. 
Através de um contacto privilegiado com a Rede Social, efectuaram-se 
diversas tarefas de forma continua, na área de apoio à articulação e concertação 
de esforços com os parceiros, nomeadamente no desenvolvimento de suportes 
de partilha e acesso de informação e no reconhecimento de complementaridades, 
potenciando a comunicação entre eles, e por conseguinte dinamizando o 
processo da Rede social, que visa o desenvolvimento local. A organização de 
recursos e esclarecimento de projectos individuais e/ou colectivos, a avaliação 
dos recursos já existentes, dando primazia através do contacto directo com as 
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pessoas e entidades locais, aparece assim como uma das grandes vantagens do 
trabalho em rede. 
Integrados no Ano Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social é 
destacada a realização e participação em dois workshops e no espaço social 
integrado nas festas cidade. O primeiro workshop teve como principal objectivo 
fazer uma sensibilização sobre a responsabilidade social e a importância que este 
conceito representa nos dias de hoje, e em simultâneo promover o 
desenvolvimento de uma acção concertada entre várias forças sociais e 
organizações privadas. O segundo teve por finalidade a arte como forma de 
inclusão, como tal foi possível aferir a importância e utilidade da arte enquanto 
instrumento de inclusão social, e que esta surge de diferentes maneiras e 
formatos.  
O espaço social consistiu na constituição de uma série de stands temáticos 
ligados aos vários eixos interventivos da Câmara Municipal de Abrantes. 
Esclareceram-se dúvidas, curiosidades e aclararam-se conhecimentos acerca de 
determinadas actividades realizadas, inclusivamente ligados à temática da 
responsabilidade social, e de outras ainda por efectuar, com relação a fases de 
desenvolvimento, parceiros envolvidos e principais projectos. 
 
O presente trabalho é constituído no seu essencial por dois capítulos, o 
primeiro representado pelo enquadramento teórico e o segundo pelo 
enquadramento prático, cada um deles com os seus respectivos subcapítulos. 
Na revisão bibliográfica, que esteve na base do enquadramento teórico, 
são explicados vários conceitos teóricos relacionados com a responsabilidade 
social empresarial, e a sua evolução histórica, são apresentados diversos 
modelos conceptuais de responsabilidade social, é abordada a importância que a 
responsabilidade social tem como estratégia de comunicação a nível interno e 
externo, bem como a relação entre os stakeholders e os comportamentos 
socialmente responsáveis. Finalmente, é analisada a responsabilidade social 
como estratégia de integração local, e é feita uma breve abordagem deste 
conceito em Portugal. 
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No segundo capítulo é feita uma breve caracterização do concelho de 
Abrantes, do Tecido Empresarial e da Rede Social. Faz-se também a descrição 
das principais actividades de estágio desenvolvidas que se enquadraram no 
âmbito da Rede Social – Concelho Local de Acção Social (CLAS) e do Ano 
Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social. Aqui destacam-se a 
realização e participação em dois workshops e no Espaço Social integrado nas 
festas cidade. De seguida é descrito e analisado um estudo empírico sobre a 
representação do conceito de responsabilidade social e as práticas de 
responsabilidade social seguidas por quatro empresas do concelho. Finalmente, é 
feita uma análise crítica, onde se focam as mais-valias em termos pessoais do 
estágio em questão, os principais conhecimentos e aprendizagens, os problemas 
encontrados durante a realização do trabalho e a sugestão de propostas futuras. 
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I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO  
 
1. Origem e Evolução do Conceito de Responsabilidade 
Social 
 
1.1. Responsabilidade social – Uma breve introdução 
 
A responsabilidade social empresarial tem as suas raízes, segundo Ashley 
(2002), nos Estados Unidos e Europa, onde era aceite como doutrina até ao 
século XIX, quando o direito de orientar os negócios de forma empresarial era 
uma prerrogativa do Estado e não um interesse económico privado. Os alvarás 
eram concedidos às organizações que demonstravam ser de interesse público. 
Além disso, as primeiras empresas nas colónias americanas foram fundadas para 
prestar serviços de construção, transporte e infra-estrutura, sendo reguladas 
quanto ao seu tamanho, tipo de negócios e estrutura de capital. 
A visão clássica baseia-se em ideias liberais que assentam na mobilização 
de recursos que maximizem os lucros e que devem constituir a única 
responsabilidade social de um negócio, desde que as regras do mercado e as 
normas legais não sejam violadas. Assim sendo, as empresas apenas devem-se 
limitar a produzir bens e serviços de forma eficiente, deixando que a comunidade 
e as instituições públicas se inteirem da resolução dos problemas sociais. 
No século XIX, inseridos nos movimentos reformistas, começam a surgir 
grandes empresários que já denotam fortes preocupações sociais. Assim, 
segundo Stoner e Freeman (1985) este conceito surge, numa primeira acepção, 
quando Carnegie estabeleceu os princípios clássicos da responsabilidade social: 
o princípio da caridade e o princípio do mecenato. 
A partir do início do século XX, a atenção dos gestores voltou a centrar-se 
exclusivamente na realização de lucro para os seus accionistas, e a 
responsabilidade social perdeu importância durante algumas décadas, embora 
existissem iniciativas de empresas preocupadas com o bem-estar social. Após a 
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década de 60, o tema passou a ser alvo de maior atenção por parte de autores, 
organizações, populações e Estados, como consequência do aumento da 
consciência social e, principalmente, como resultado dos problemas ambientais e 
sociais com os quais nos deparamos no nosso quotidiano. Assim, durante as 
décadas de 70 e 80, verificou-se uma revisão profunda do conceito de 
responsabilidade social, estimulada pelas crises do petróleo e pela crescente 
pressão para o cumprimento da legislação que obrigava a redução da poluição, à 
protecção do consumidor e ao zelo pela igualdade de oportunidades.  
Actualmente, num contexto de globalização e de adaptação e 
transformação industrial em larga escala, surgiram novas preocupações e 
expectativas dos cidadãos, dos consumidores, das autoridades públicas e dos 
investidores. Os indivíduos e as instituições, como consumidores e/ou como 
investidores, adoptam, progressivamente preceitos sociais nas suas decisões.  
Os danos causados ao ambiente pelas actividades económicas, têm 
gerado preocupações crescentes entre os cidadãos e diversas entidades 
colectivas, pressionando as empresas para a execução de requisitos ambientais e 
impondo à entidades reguladoras, legislativas e governamentais a produção de 
quadros legais apropriados e o controlo da sua aplicação.  
Os meios de comunicação social e as modernas tecnologias da informação 
e da comunicação têm sujeitado a actividade empresarial e económica a uma 
maior transparência. Daqui tem resultado um conhecimento mais rápido e mais 
intenso das acções empresariais, tanto as socialmente irresponsáveis que se 
traduzem em trágicas consequências, como as que representam bons exemplos, 
e que, por isso, são dignas e susceptíveis de seguir exemplo, com efeitos 
notáveis na reputação e na imagem das empresas. 
Ao declararem a sua responsabilidade social e adoptarem voluntariamente 
compromissos que vão para além das exigências reguladoras padrão, as 
organizações procuram elevar o grau de exigência dos preceitos relacionados 
com o desenvolvimento social, a protecção ambiental e o respeito dos direitos 
fundamentais e elegem uma governação aberta onde se harmonizam os 
interesses de diversas partes, numa abordagem abrangente da qualidade e do 
desenvolvimento sustentável.  
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Percebe-se, portanto, que os conceitos e definições de responsabilidade 
social evoluem juntamente com as empresas, no sentido de corresponder às 
mudanças ocorridas no ambiente empresarial. Essas tendências históricas da 
responsabilidade social estão ilustradas na Figura 1 a partir da perspectiva 
apontada por Ashley (2002). 
 
 
 
Figura 1: Tendências históricas de ética e responsabilidade social corporativa. (Ashley, 2002) 
 
As empresas que quiserem crescer, ter lucro e sucesso nos seus negócios, 
precisam incorporar no seu processo de gestão novas práticas de relação com 
seus diferentes públicos (stakeholders), e, segundo Grajew (2000), essa postura 
caracteriza a responsabilidade social.  
 
 
1.2. Responsabilidade Social – Um conceito em construção 
 
Apesar do grande interesse pelo assunto, actualmente, de acordo com o 
Business Social Responsible Institute (Machado Filho, 2002), não existe uma 
definição unanimemente aceite para o termo responsabilidade social empresarial, 
mas, de forma ampla, a expressão refere-se a decisões de negócios tomadas 
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com base em valores éticos que incorporam as dimensões legais, o respeito pelas 
pessoas, comunidades e meio ambiente. 
 
Para o Instituto Ethos (2009), a responsabilidade social empresarial é a  
forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa com 
todos os públicos com os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas 
empresariais que impulsionem o desenvolvimento sustentável da sociedade, 
preservando recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, 
respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais. 
 
Já a SA 8000, norma internacional de responsabilidade social criada pela 
CEPAA (Agência de Acreditação do Conselho de Prioridades Económicas), ligada 
à ONU, propõe-se avaliar o comprometimento ético das organizações por meio 
dos seguintes aspectos: trabalho infantil, trabalho forçado, saúde e segurança, 
liberdade de associação, discriminação, práticas disciplinares, jornada de 
trabalho, salários e gestão.  
 
 Ashley (2002) propõe nos seus estudos uma visão mais ampla, que define 
a responsabilidade social como “toda e qualquer acção que possa contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida da sociedade” (p.6). Nessa visão, a 
responsabilidade social empresarial pode ser entendida como qualquer 
compromisso que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por 
meio de actos e atitudes que incidam positivamente em alguma comunidade, 
demonstrando uma postura proactiva e coerente da empresa no que tange ao seu 
papel específico na sociedade e na sua prestação de contas para com ela. 
A responsabilidade social, portanto, procura estimular o desenvolvimento 
dos cidadãos e fomentar a cidadania individual e colectiva. A sua ética social é 
centrada no dever cívico. As acções de responsabilidade social são extensivas a 
todos os que participam da vida em sociedade – indivíduos, governo, empresas, 
grupos sociais, movimentos sociais, igreja, partidos políticos e outras instituições 
(Ashley, 2002). 
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De acordo com Branco Rodrigues (2006), o conceito actual de 
responsabilidade social empresarial implica a integração voluntária por parte das 
empresas das preocupações sociais e ambientais nas suas operações e relações 
com os stakeholders. Na mesma linha de raciocínio, os países membros da União 
Europeia, de acordo com Mark-Herbert e Schantz (2007), definem 
responsabilidade social empresarial como um conceito no qual as organizações 
integram preocupações sociais e ambientais às suas operações e às suas 
interacções com os stakeholders, de forma voluntária. É importante, portanto, 
destacar o conceito de stakeholders, que sustenta a necessidade das empresas 
procurarem o atendimento das expectativas de todas as partes interessadas da 
organização, ou seja, todos os actores que de alguma forma influenciam ou são 
influenciados pela organização. No entanto, ainda hoje as escolas de pensamento 
mais liberais consideram que a responsabilidade social não deve ser uma 
preocupação das empresas e que estas se deveriam apenas preocupar apenas 
com os accionistas e com a remuneração do capital.  
 
Sendo assim, as organizações precisam de equilibrar estes interesses, de 
forma a cumprirem o seu papel plenamente, e isto incluí: geração de lucro, 
preocupações éticas, preocupações ambientais, cumprimento de leis, 
manutenção de boas relações com fornecedores, condições de trabalho 
favoráveis para os colaboradores, entre outros aspectos.  
É neste sentido que a Comissão Europeia pretende que as empresas 
europeias sigam. De acordo com o Livro Verde da Comissão Europeia (2001), a 
responsabilidade social é uma noção, segundo a qual, as organizações 
determinam, numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa e 
para um ambiente mais limpo.  
Com fundamento nesta premissa, a gestão das empresas não pode, ou 
não deve ser orientada apenas para a satisfação de interesses dos proprietários 
das mesmas, mas também pela de outros detentores de interesses como, por 
exemplo, os trabalhadores, as comunidades locais, os clientes, os fornecedores, 
as autoridades públicas, os concorrentes e a sociedade em geral. A 
responsabilidade social empresarial, pode assim traduzir-se no conjunto amplo de 
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acções que beneficiam a sociedade e as empresas, com base em decisões 
tomadas pelas empresas. Levando em consideração a economia, educação, meio 
ambiente, saúde, transporte, moradia, actividade locais e governo, essas acções 
optimizam ou criam programas sociais, trazendo benefício mútuo para a empresa 
e a comunidade, melhorando a qualidade de vida dos funcionários e da própria 
população.  
 
O conceito de responsabilidade social deve ser entendido a dois níveis 
(Rego, Costa, Gonçalves e Cardoso, 2006). O nível interno que abrange os 
trabalhadores e, mais genericamente, todas as partes interessadas afectadas 
pela empresa e que, por sua vez, podem influenciar os seus resultados. Este nível 
é voltado para o corpo funcional da empresa, e enfatiza áreas como a educação, 
a formação profissional, a política de remunerações, incentivos e progressão na 
carreira, condições de trabalho e as actividades culturais (Magalhães, 2006). O 
nível externo tem em conta as repercussões das acções de uma organização 
sobre os seus componentes externos, nomeadamente, na comunidade em si 
mesma, no meio ambiente e nos seus parceiros de negócio. Em relação à 
comunidade, as acções passam por áreas tão distintas como a cultura, a 
educação, o desporto, a saúde, a segurança, entre outras. Em relação ao meio 
ambiente, as acções estão inerentes à tomada de medidas de prevenção da 
poluição e recuperação ambiental. No que toca aos parceiros de negócio são 
abrangidos os clientes e os fornecedores. 
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2. Modelos conceptuais de Responsabilidade Social  
 Dada a existência de uma diversidade de conceitos, abordagens e teorias 
relativas à responsabilidade social, desenvolveram-se ao longo do tempo 
metodologias aptas a classificar as organizações quanto à sua relação de 
responsabilidade com a sociedade. Deste modo, os modelos conceptuais 
abordam as organizações na perspectiva da sua dimensão e pela sua visão 
analítica do seu desempenho social.   
 Os modelos conceptuais de responsabilidade social tratam 
fundamentalmente das relações éticas e morais das organizações, preocupando-
se em esclarecer o comportamento da organização, de forma a permitir a 
visualização do estágio de desenvolvimento em que a mesma se encontra, 
mediante factores comparativos estabelecidos por cada autor.  
 
Quazi e O´Brien (2000) preconizam que a responsabilidade social das 
empresas pode ser classificada como ampla ou restrita, mediante a análise das 
actividades que a mesma realiza. Surge assim o modelo bidimensional de 
responsabilidade social empresarial, que se encontra na Figura 3: 
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Figura 2: Modelo bidimensional de responsabilidade social corporativa (Quazi e O'Brien, 2000). 
 
Deste modelo resultam duas vertentes da responsabilidade social: a 
responsabilidade ampla, que compreende as actividades de negócios que vão 
além das responsabilidades clássicas económicas da empresa; e a 
responsabilidade estreita na qual a função e objectivo da empresa é basicamente 
a maximização do valor para o accionista. 
A responsabilidade ampla desdobra-se em dois tipos de visão: a visão que 
o autor denomina moderna, que seria aquela que acredita que no longo prazo as 
acções de responsabilidade social trazem benefícios para a empresa. A outra 
visão, denominada filantrópica, que defende as acções de responsabilidade social 
mesmo que não tragam retornos para a empresa. Em síntese, a responsabilidade 
que o autor denomina ampla está em sintonia com a visão dos defensores das 
acções de responsabilidade social. 
A responsabilidade estreita desdobra-se também em duas visões: a visão 
socioeconómica, que considera que a função e objectivo da empresa é a 
maximização do valor para o accionista, mas que as acções de responsabilidade 
social podem ajudar nesta geração de valor. A visão clássica, segundo os 
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autores, defende que as acções de responsabilidade social não geram valor para 
a empresa, e não devem ser desenvolvidas. 
 
Ao reflectir sobre o novo cenário empresarial, consolidado pelo 
comprometimento social das organizações, Enderle e Tavis (1998) propõem um 
modelo conceptual em que as responsabilidades empresariais, analisadas em 
função das dimensões económica, social e ambiental, devem ser consideradas em 
três níveis éticos: 
 nível 1 - onde há requisitos éticos mínimos e o objectivo de maximização do 
lucro tem prioridade em relação às questões morais e éticas; 
 nível 2 – considera que a empresa tem compromissos além do objectivo 
económico, como o de promover o bem-estar da sociedade através de suas 
acções socialmente responsáveis; 
 nível 3 – caracterizado pelo idealismo ligado às questões éticas, onde a própria 
existência da organização tem relação fundamental com as demandas sociais. 
Diante desse modelo, cada empresa poderia ter os níveis de conduta 
identificados em cada uma das dimensões da RSE. Enderle e Tavis (1998) 
sugerem que o equilíbrio entre as dimensões económicas, sociais e ambientais 
deve ser perseguido, tendo em vista que nenhuma dessas deve sobrepor-se a 
outra. Dessa maneira, as dimensões passam a constituir activos das empresas 
dando suporte para a sua sobrevivência em um cenário competitivo e de 
mudanças constantes. 
 
Para avaliar o perfil de responsabilidade social das empresas, Wood (1991) 
apresenta um modelo que tem por objectivo facilitar a visualização das dimensões 
e dos relacionamentos numa empresa socialmente responsável, através da 
classificação em três dimensões. 
1- Princípios de responsabilidade social - legitimidade, responsabilidade 
pública e juízo dos executivos; 
2- Processos de capacidade de resposta social, que considera a percepção do 
ambiente, a gestão dos stakeholders e a administração de questões; 
3- Resultados das acções de responsabilidade social - efeitos nos 
stakeholders, tanto internos quanto externos, e efeitos institucionais 
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externos. 
Entretanto, Swanson (1995) sugere um complemento ao modelo, 
agregando as perspectivas económica e normativa aos princípios de RSE, 
ampliando as dimensões estruturais do modelo que promovem a sustentabilidade 
dos negócios. 
 
De acordo com o modelo piramidal de Archie Carrol (Daft, 1999), a 
responsabilidade social da empresa pode ser subdividida em quatro tipos: 
económico, legal, ético e discricionário (ou filantrópico), conforme demonstrado na 
Figura 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3: Tipos de responsabilidade social (Daft, 1999) 
RESPONSA- 
BILIDADE 
DISCRICIONÁRIA 
CONTRIBUIR PARA A 
COMUNIDADE E 
QUALIDADE DE VIDA 
RESPONSABILIDADE ÉTICA 
SER ÉTICO. FAZER O QUE É CERTO. 
EVITAR DANO. 
RESPONSABILIDADE LEGAL 
OBEDECER À LEI. 
RESPONSABILIDADE ECONÓMICA 
SER LUCRATIVA. 
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Responsabilidade económica: encontra-se na base da pirâmide, já que é o 
principal tipo de responsabilidade social encontrada nas empresas, sendo os 
lucros a maior razão pela qual as empresas existem. Ter responsabilidade 
económica significa produzir bens e serviços de que a sociedade necessita, e 
quer, a um preço que possa garantir a continuação das actividades da empresa, 
de forma a satisfazer as suas obrigações com os investidores e maximizar os 
lucros para os seus proprietários e acionistas. Segundo Friedman (Daft, 1999), 
esta abordagem significa que o ganho económico é a única responsabilidade 
social. 
Responsabilidade legal: define o que a sociedade considera importante em 
relação ao comportamento adequado da empresa. Ou seja, espera-se das 
empresas que atendam às metas económicas dentro da estrutura legal e das 
exigências legais, que são impostas pelas autarquias, pelo governo e pelas 
agências de regulamentação. 
Responsabilidade ética: inclui comportamentos ou actividades que a 
sociedade espera das empresas, mas que não são necessariamente codificados 
na lei e podem não servir aos interesses económicos directos da empresa (Daft, 
1999). O comportamento antiético, que ocorre quando as decisões permitem a um 
indivíduo ou empresa obter ganhos à custa da sociedade, deve ser eliminado. 
Para serem éticos, os tomadores de decisão das empresas devem agir com 
justiça e imparcialidade, além de respeitar os direitos individuais. 
Responsabilidade discricionária ou filantrópica: é puramente voluntária e 
orientada pelo desejo da empresa em fazer uma contribuição social não imposta 
pela economia, pela lei ou pela ética (Daft, 1999). A actividade discricionária 
inclui, por exemplo,  fazer doações a obras beneficentes ou contribuir 
financeiramente para projetos comunitários ou para instituições de caridade que 
não oferecem retornos para a empresa e nem mesmo são esperados. 
Deste modo, o modelo enfatiza que para uma empresa ser considerada 
socialmente responsável, o desempenho social das suas actividades deve ser 
favorável quanto ao atendimento dos quatro critérios estabelecidos.  
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De um modo geral, também podemos concluir que as estruturas dos 
modelos são construídas essencialmente com base nas dimensões da 
responsabilidade social e dos níveis ou estágios de desenvolvimento necessários 
à obtenção da plena actividade social, próximos do ponto de vista preconizado por 
Dienhart (2000). Nesta perspectiva, a actividade empresarial deve incorporar 
benefícios sociais simultaneamente com os ganhos económicos que a empresa 
pretende alcançar. Sendo relevante a definição de (Dienhart, 2000), que propõe 
que para entender a inter-relação entre o ambiente institucional e a actividade de 
negócios, é necessária a estruturação de um modelo que integre os elementos 
que interagem no ambiente institucional (mercado, organizações e indivíduos) e 
as relações existentes nas dimensões económica, ética, legal e psicológica. O 
contexto institucional, em última instância, é que irá decidir em cada situação a 
natureza, o grau e o tipo de conduta socialmente responsável que a empresa 
deverá manifestar, mantendo a sua função básica de criação de valor e aumento 
da riqueza para os seus accionistas.  
 
Na visão desses autores, existe um nível de investimento na 
responsabilidade social empresarial que maximiza os lucros ao mesmo tempo em 
que está a satisfazer as procuras por actividades de responsabilidade social dos 
múltiplos stakeholders. O nível ideal de investimentos em responsabilidade social 
será, assim, determinado por uma análise de custo/benefício. 
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3. A Responsabilidade Social Empresarial e a Estratégia 
de Comunicação  
Uma empresa socialmente responsável não se restringe ao cumprimento de 
todas as obrigações legais, na medida em que implica ir para além delas. Às 
empresas é exigida uma nova maneira de pensar e de agir, onde já não basta 
considerar, exclusivamente, as variáveis estritamente comerciais, financeiras e 
organizacionais. Por conseguinte, é importante que haja uma observação das 
necessidades da comunidade na qual a empresa pratica os seus negócios, 
levando-se em conta as causas que tenham relação com a missão, valores, 
produtos e serviços da organização (Oliveira, 2006). 
Depois de escolhido o foco de actuação, deve-se proceder à escolha da 
estratégia. Essa escolha deve estar também relacionada com os objectivos da 
actividade principal das empresas. De facto, as estratégias de responsabilidade 
social pretendem transmitir os valores que as empresas acarretam para a 
promoção do bem-estar do seu público interno e externo, levando o seu produto a 
ser visto não somente pelo que contém intrinsecamente, mas também, por possuir 
um valor agregado no seu processo, pela preocupação com as questões humana, 
social ou ambiental (Oliveira, 2006). 
Após a selecção da estratégia a executar, e tendo por finalidade obter a 
máxima eficiência dos esforços e os melhores resultados, todas as empresas ou 
organizações devem definir objectivos claros, bem como resultados mensuráveis, 
tanto para si quanto para a causa. Uma das condições essenciais, que todas as 
empresas e organizações necessitam ter para atingirem a máxima eficiência dos 
seus esforços e resultados eficazes, é sem dúvida uma politica global de 
comunicação no seio da sua instituição. 
 
Estamos numa época em que a sociedade exige cada vez mais ética na 
condução dos negócios e os consumidores são cada vez mais exigentes e 
conscientes dos seus direitos. Por conseguinte, exigindo-se às empresas uma 
relação mais ética e transparente com os seus diferentes públicos, estas 
necessitam cada a vez de considerar a comunicação organizacional como uma 
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área estratégica. 
Uma comunicação eficaz implica a adopção de métodos, meios e 
conteúdos adequados, pois só assim se conseguem alcançar os objectivos que lhe 
estão associados, isto é, informar e/ou influenciar. Acontece o mesmo nos 
negócios, em que a comunicação é tudo: o caminho directo/indirecto para 
influenciar os outros. A comunicação apresenta-se como uma das condições 
básicas de sobrevivência das empresas. A necessidade de comunicar é 
actualmente uma realidade incontornável para qualquer  empresa  ou  instituição,  
tenha  ela  fins lucrativos ou não. 
As empresas devem ter cuidado quando comunicam com os seus públicos, 
internos e/ou externos. De facto, têm-se verificado verdadeiros crimes contra a 
imagem de empresas, em consequência de uma visão ingénua/irresponsável em 
relação à comunicação (Roman, 2002). Muitos empresários ainda não se 
aperceberam de que a comunicação agrega valor e contribui para manter a 
empresa no mercado (ou, por oposição, afundá-la). A empresa comunica, assim, 
com acções, e não apenas com palavras. 
Embora não seja possível identificar uma receita única de políticas de 
comunicação, nas empresas de sucesso existe algo de comum em todas elas: a 
comunicação organizacional como área estratégica. Isso acontece porque é 
necessário um olhar sistémico, de conjunto, para que se desenvolvam políticas de 
comunicação sintonizadas com as directrizes estratégicas da empresa e que 
proporcionem equilíbrio entre os interesses da empresa e os dos seus público-alvo 
(Roman, 2002). Por conseguinte, a comunicação articula e integra as diversas 
partes da organização. 
Adicionalmente, importa reconhecer que uma organização é constituída 
pela interacção dos seus funcionários Sendo qualquer organização um sistema 
formado por  partes  inteiramente  interligadas,  qualquer  que  seja  a decisão 
tomada, a mesma terá reflexos em todas as áreas da empresa (Aquino, 2006). O 
público interno é um dos grandes alicerces da estrutura organizacional, ninguém 
tem mais crédito do que ele para falar a respeito da empresa. Assim, a 
comunicação interna tornou-se num factor preponderante na consolidação da 
identidade organizacional. Qualquer organização que valorize e motive os seus 
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funcionários, por meio de um bom sistema de comunicação interna, obtém sempre 
um retorno positivo. 
Abrangendo todas as formas de comunicação utilizadas pela organização 
para se relacionar e interagir com os seus público-alvo, a comunicação 
organizacional não pode, simplesmente, ser encarada como um conjunto de 
métodos e técnicas de comunicação dentro da empresa, dirigida ao público interno 
e externo. Ela é muito mais que isso. Funcionando como elo de ligação entre a 
comunidade e o mercado, a comunicação organizacional apresenta-se como um 
instrumento da Gestão da Identidade da empresa, sendo uma ferramenta 
fundamental para o seu desenvolvimento e crescimento. 
Por conseguinte, a criação e/ou manutenção de uma boa imagem 
institucional, sobretudo quando esta é conquistada através da prática da 
Responsabilidade Social, implica necessariamente trabalho de profissionais na 
área das relações públicas. 
 
É neste contexto que se insere a relação entre responsabilidade social, 
estratégia de comunicação (interna e externa) e a criação da identidade 
corporativa. Segundo Machado Filho (2002), a reputação corporativa é definida 
como a “reacção afectiva ou emocional líquida” (boa ou má, fraca ou forte) de 
clientes, investidores, fornecedores, empregados e o público em geral diante do 
nome da empresa (Figura 4). 
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Figura 4: Interacção entre Identidade e Reputação Corporativa (Machado Filho, 2002) 
 
De acordo com Lauring e Thomsen (2009), a responsabilidade social 
empresarial tem vindo a ganhar grande importância nos últimos anos para a 
criação da identidade das organizações. Com o crescimento do número de 
consumidores responsáveis, ou seja, que procuram produtos e serviços que 
causem poucos impactos sociais e ambientais, a preocupação das empresas com 
a criação da sua identidade corporativa tornou-se, portanto, um dos factores que 
influenciou a ligação da responsabilidade social com o marketing.  
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4. Os Stakeholders e os Comportamentos Empresariais 
Socialmente Responsáveis 
Um sistema de avaliação do estágio em que se encontram as práticas de 
responsabilidade social nas empresas e o grau de comprometimento destas com 
as acções sociais deve levar em conta os efeitos das suas acções sobre todas as 
partes interessadas. Como forma de explorar esta análise apresentam-se, a 
seguir, algumas das responsabilidades sociais que uma gestão empresarial deve 
considerar nas relações com as chamadas partes interessadas (stakeholders). 
 
4.1. Accionistas 
A gestão tem, perante os accionistas, a responsabilidade de utilizar os 
recursos do negócio comprometendo-se com as actividades desenvolvidas para 
aumentar os seus lucros, dentro das restrições legais impostas pela sociedade, 
além de revelar, totalmente e com exactidão, a utilização dos recursos da 
empresa e os resultados dessa utilização. A lei garante aos accionistas o direito à 
informação de natureza financeira e estabelece mínimos para a sua divulgação 
pública. Com efeito, o direito fundamental de um accionista não é apenas ter 
garantido um lucro, mas também a informação que possa suportar uma decisão 
de investimento prudente.  
Como já vimos, alguns estudiosos alinhados com o pensamento de 
Friedman (1970), argumentam que a única responsabilidade social da gestão é 
agir em benefício dos seus accionistas, respeitando os limites legais. Estes 
autores defendem que qualquer acção da gestão que vá para além do 
comportamento socialmente obrigatório de beneficio de outro grupo que não os 
accionistas constitui uma violação da responsabilidade da gestão e portanto, da 
responsabilidade social.  
Entretanto, entre os argumentos a favor da responsabilidade social 
empresarial, na linha instrumental, afirma-se que existe uma relação positiva entre 
o comportamento socialmente responsável e o desempenho económico da 
empresa. Desta forma, actuar de maneira responsável repercutiria em vantagem 
32 
 
competitiva para a organização. A vantagem financeira para a empresa poderia 
ser explicada pelo facto de que com uma actuação socialmente responsável, ela 
estaria a agir proactivamente e, desta forma, teria uma maior consciência sobre 
as questões sócio-culturais e ambientais dos seus mercados de abrangência, 
seria capaz de diferenciar os seus produtos em relação aos concorrentes menos 
responsáveis socialmente e poderia antecipar e evitar acções governamentais 
restritivas às suas actividades. 
Contudo, a demonstração disto é difícil, pois há pouco consenso sobre a 
forma de medir a responsabilidade social e de como esta pode estar relacionada 
com medidas desempenho, tais como lucro e preços das acções. 
 
 
4.2. Empregados 
A gestão pode limitar-se a assumir o mínimo de responsabilidades para 
com os empregados, respeitando apenas as obrigações legais relativas à relação 
empregado-empregador. Estas leis abordam questões relativas a condições 
físicas de trabalho, particularmente, as questões de segurança e saúde, fixação 
de salários e tempos de trabalho, sindicatos e sindicalização, e outras análogas. 
O objetivo destas leis é induzir a gestão a criar locais de trabalho seguros e 
produtivos, nos quais os direitos civis básicos dos empregados não sejam postos 
em causa. Para além destas responsabilidades, a prática empresarial moderna de 
benefícios complementares como fundos de reforma, seguros de saúde, de 
hospitalização e contra acidentes, alargou o leque das actividades socialmente 
obrigatórias. Por vezes, estas práticas são respostas à pressão concertada dos 
empregados, desenvolvida normalmente através da acção dos sindicatos.  
Entretanto, uma empresa socialmente responsável deve ir além do simples 
cumprimento das leis laborais, procurando alinhar os seus objectivos estratégicos 
com os interesses dos seus funcionários. Desta forma, deve-se investir no 
desenvolvimento pessoal e individual de seus empregados, na melhoria das 
condições de trabalho, no relacionamento interno e no incentivo à participação 
dos empregados nas actividades da empresa, respeitando a cultura, as crenças, a 
religião e os valores de cada um. 
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O incentivo do envolvimento dos empregados na solução de problemas da 
empresa, chamada de gestão participativa, apresenta uma série de vantagens 
para esta, pois aumenta o interesse dos funcionários pelos processos 
empresariais, facilita a integração dos objectivos dos empregados com os da 
empresa e favorece o desenvolvimento profissional e individual.  
A empresa socialmente responsável em relação ao público interno deve 
ainda impedir qualquer tipo de discriminação ao oferecer oportunidades, 
garantindo direitos iguais para todos aqueles que estiverem à procura de um 
posto de trabalho.  
Outro ponto importante é que as demissões nunca devem ser a primeira 
solução para a redução de custos e sempre que a empresa tiver realmente que 
demitir funcionários, ela deve fazer isto estabelecendo critérios, ou seja, 
considerando a idade do empregado, se ele tem família ou não, se é um 
empregado temporário ou fixo, etc. Além disso, também devem ser empregues 
esforços por parte da empresa para auxiliar os empregados a se recolocar no 
mercado de trabalho e assegurar os benefícios que estiverem ao seu alcance.  
Uma empresa pode ainda assumir outras actividades socialmente 
responsáveis, como proporcionar formação abrangente aos empregados, 
progressão na carreira e aconselhamento, ou criar programas de assistência para 
os empregados. 
A responsabilidade social com o seu público interno possibilita a criação, 
na empresa, de um ambiente de trabalho saudável, que resulta em maior 
produtividade, comprometimento e motivação. A empresa, com isso, aumenta a 
sua capacidade de recrutar e manter talentos, factor chave para o seu sucesso 
numa época em que a criatividade e inteligência são recursos cada vez mais 
valiosos. 
 
4.3. Fornecedores 
A selecção dos fornecedores já não se deve processar exclusivamente 
através da apresentação de propostas competitivas. Além de se respeitar os 
contratos, as relações com parceiros de alianças ou de empresas comuns e 
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franquiados são igualmente importantes. A longo prazo, a consolidação dessas 
relações poderá resultar em expectativas, preços e termos equitativos, a par de 
uma entrega confiável e de qualidade. 
As empresas socialmente responsáveis devem utilizar critérios de 
comprometimento social e ambiental na altura de seleccionar os seus parceiros e 
fornecedores, considerando, por exemplo, o código de conduta destes em 
questões como relações com os trabalhadores ou com o meio ambiente. 
Os valores do código de conduta da empresa devem ser difundidos por 
toda a sua cadeia de fornecedores, empresas parceiras e terceiras partes, 
procurando disseminar valores e contratar ou interagir com empregados que 
valorizem os mesmos conceitos sociais que os seus funcionários. Da mesma 
forma, deve-se evitar que ocorram subcontratações em que a redução de custos 
seja conseguida pela degradação, nas empresas subcontratadas, das condições 
de trabalho e das relações com os trabalhadores. 
As empresas socialmente responsáveis devem também tomar consciência 
do papel que têm sobre toda a cadeia de fornecedores, actuando no 
desenvolvimento dos elos mais fracos e na valorização da livre concorrência, 
devendo evitar, desta forma, a imposição de arbitrariedades comerciais nas 
situações onde exista profundo desequilíbrio de poder económico/político entre 
empresa-cliente e os fornecedores, particularmente nos casos de micro, pequeno 
e médias dimensões. 
 
 
4.4. Clientes 
A questão da responsabilidade social perante os clientes está 
relativamente bem definida num aspecto, por exemplo, nas leis específicas que 
definem a segurança do produto e mantém-se bastante fluida noutro, por 
exemplo, nas expectativas gerais quanto à relação qualidade-preço. 
Donnelly, Gibson e Ivancevich (2000) afirmam que muitas empresas já 
optam por assumir as suas responsabilidades para com os clientes, respondendo 
prontamente às reclamações, fornecendo informação completa e exacta sobre o 
produto, implementando campanhas de publicidade absolutamente verdadeiras 
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quanto ao desempenho do produto e assumindo um papel activo no 
desenvolvimento de produtos que respondam às preocupações sociais dos 
clientes.  
Desta forma, na perspectiva dos clientes, as empresas socialmente 
responsáveis devem investir permanentemente no desenvolvimento mecanismos 
de melhoria de confiabilidade, eficiência, segurança, e disponibilidade dos seus 
produtos e serviços, minimizando os possíveis riscos e danos à saúde que estes 
produtos ou serviços possam causar aos seus consumidores e à sociedade em 
geral. Informações detalhadas devem estar incluídas nas embalagens e deve ser 
assegurado suporte para o cliente antes, durante e após o consumo.  
A publicidade das empresas, por exercer uma grande influência no 
comportamento da sociedade, deve ser feita de forma educativa, garantindo o uso 
dos produtos e serviços da empresa da maneira certa e informando 
correctamente os seus riscos potenciais. As acções de publicidade também não 
devem criar expectativas que extrapolem o que está realmente sendo oferecido, e 
não devem provocar desconforto ou constrangimento a quem for recebê-la.   
 
 
4.5. Comunidade 
Assim como a comunidade na qual as empresas estão inseridas oferecem 
recursos para as empresas, como os empregados, parceiros e fornecedores, que 
tornam possível a execução das suas actividades empresariais, o investimento na 
comunidade, através da participação em projetos sociais promovidos por 
organizações comunitárias e ONG, além de uma retribuição, é uma própria 
maneira de melhorar o desenvolvimento interno e externo. 
Muitas empresas empenham-se em causas das comunidades locais: apoio 
de acções de promoção ambiental; o recrutamento de pessoas vítimas de 
exclusão social; parcerias com comunidades; donativos para acções de caridade, 
etc. A empresa pode fazer a tranferência de recursos direccionados para a 
resolução de  problemas sociais específicos para os quais se voltam entidades 
comunitárias e ONG, ou pode também desenvolver projectos próprios, 
mobilizando as suas competências para o fortalecimento da acção social e 
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envolvendo os seus funcionários e parceiros na execução e apoio a projectos 
sociais da comunidade.  
Deve-se considerar, no entanto, que para que o destino de verbas e 
recursos a instituições e projectos sociais tenha resultados mais efectivos, estas 
devem estar baseadas numa política estruturada da empresa, com critérios pré-
definidos. Um aspecto relevante é a garantia de continuidade das acções, que 
pode ser reforçada pela constituição de um instituto, fundação ou fundo social.  
 
 
4.6. Governo e Sociedade 
A empresa deve relacionar-se de forma ética e responsável com os 
poderes públicos, cumprindo as leis e mantendo interações dinâmicas com os 
seus representantes, visando a constante melhoria das condições sociais e 
políticas do país. O comportamento ético pressupõe que as relações entre a 
empresa e Governos sejam transparentes para a sociedade, accionistas, 
empregados, clientes, fornecedores e distribuidores. Cabe à empresa manter uma 
actuação política coerente com seus princípios éticos e que evidencie o seu 
alinhamento com os interesses da sociedade. 
Relativamente às contribuições para campanhas de sensibilização que 
visem o desevolvimento local e a concertação de esforços de âmbito cultural, 
social e/ou ambiental, podem ser um espaço de desenvolvimento da cidadania, 
viabilizando a realização de debates democráticos que atendam aos interesses 
dos seus funcionários. 
Outro compromisso que pode ser assumido pelas empresas, é o de 
eliminar os vestígios de discriminação histórica, como no caso de minorias e 
grupos étnicos, mulheres, deficientes, idosos etc, e de criar um novo ambiente de 
igualdade de acesso às oportunidades de emprego e à evolução económica. 
A empresa ambientalmente responsável investe em tecnologias 
antipoluentes, recicla os produtos e lixo gerado, implementa "auditorias verdes", 
cria áreas verdes, mantém um relacionamento ético com os órgãos de 
fiscalização, executa um programa interno de educação ambiental, diminui ao 
máximo o impacto dos resíduos da produção no ambiente, é responsável pelo 
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ciclo de vida de seus produtos e serviços e dissemina para a cadeia produtiva 
estas práticas relativas ao meio ambiente.  
 
 
4.7. Concorrentes 
Para ser considerada socialmente responsável no aspecto da concorrência 
a empresa deve evitar práticas monopolistas e oligopolistas, dumpings e 
formação de trusts e cartéis, procurando sempre fortalecer a livre concorrência de 
mercado.  
A qualidade dos produtos e serviços devem ser os vectores soberanos 
para influenciar o mercado, sendo caracterizadas como extremamente negativas 
práticas como a concorrência desleal, difamação, disseminação de 
inverosimilhancas, sabotagens, espionagem industrial, contratação de 
funcionários de concorrentes para obtenção de informações privilegiadas etc. 
A empresa não deve, portanto, realizar quaisquer tipo de acções ilícitas e 
imorais para a obtenção de vantagem competitiva ou que visem o 
enfraquecimento ou destruição dos concorrentes, devendo manter com estes um 
relacionamento orientado por padrões éticos, de forma a não entrarem em conflito 
com os interesses das demais partes interessadas, em especial os clientes e 
consumidores finais .  
 
Para finalizar, apresenta-se a seguir a Figura 5, com as partes interessadas 
da empresa e o resumo de como deveria se dar o relacionamento entre ambos, 
em empresas socialmente responsáveis. 
 
 
STAKEHOLDERS CONTRIBUIÇÕES 
PRESSUPOSTOS 
BÁSICOS 
ACCIONISTAS  CAPITAL 
 LUCROS E DIVIDENDOS;  
 PRESERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO 
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EMPREGADOS 
 MÃO-DE-OBRA; 
 CRIATIVIDADE; 
 IDÉIAS 
 SALÁRIOS JUSTOS; 
 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO; 
 REALIZAÇÃO PESSOAL; 
 CONDIÇÕES DE TRABALHO 
FORNECEDORES  MERCADORIAS 
 RESPEITO AOS CONTRATOS; 
 NEGOCIAÇÃO LEAL 
CLIENTES 
 DINHEIRO;  
 FIDELIDADE 
 SEGURANÇA DOS PRODUTOS; 
 BOA QUALIDADE DOS PRODUTOS; 
 PREÇO ACESSÍVEL; 
 PROPAGANDA HONESTA 
COMUNIDADE / 
SOCIEDADE 
 
 INFRA-ESTRUTURA 
 RESPEITO AO INTERESSE 
COMUNITÁRIO;  
 CONTRIBUIÇÃO À MELHORIA DA 
QUALIDADE DE VIDA NA COMUNIDADE; 
 CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS 
NATURAIS; 
 PROTECÇÃO AMBIENTAL; 
 RESPEITO AOS DIREITOS DE MINORIAS. 
GOVERNO 
 SUPORTE 
INSTITUCIONAL, 
JURÍDICO E 
POLÍTICO 
 OBEDIÊNCIA ÀS LEIS; 
 PAGAMENTO DE IMPOSTOS 
CONCORRENTES 
 COMPETIÇÃO; 
 REFERENCIAL DE 
MERCADO 
 LEALDADE NA CONCORRÊNCIA 
 
Figura 5: Stakeholders - Partes interessadas (Corrêa,1997). 
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5. Factores que Estimulam ou Dificultam  a 
Responsabilidade   Social   Empresarial 
Como já foi descrito anteriormente, o desequilíbrio imposto pela globalização 
e que naturalmente se reflecte também a nível local, exige novas configurações e 
aptidões organizacionais. A capacidade de interagir de forma cooperativa com 
outras empresas e com a sociedade é fundamental para a sobrevivência, 
legitimidade e a competitividade no mercado. 
Neste sentido, há a necessidade de se pensar na empresa como parte de um 
sistema mais amplo, onde a responsabilidade social é uma vantagem competitiva 
dinâmica, na medida em que protege o meio ambiente produtivo e humano no 
longo prazo.  
 
Campbell (2007) desenvolveu uma série de proposições, onde específica as 
condições sob as quais as empresas estão mais ou menos propensas a 
comportarem-se de maneira socialmente responsável, com destaque para as 
condições económicas e institucionais. Este defende que as condições 
económicas, especificamente, a saúde relativa das empresas e da economia e o 
nível de concorrência a que as empresas estão expostas, afectam a probabilidade 
de estas mesmas empresas agirem de maneira socialmente responsável. Para 
além disso, o conjunto de condições institucionais influencia essas relações 
económicas, fazendo com que as empresas tenham maior tendência de agir de 
maneira socialmente responsável quanto mais forte for a regulamentação 
governamental, a auto-regulamentação industrial, o controlo de organizações 
independentes e a presença de um ambiente normativo institucionalizado. Nesta 
linha, define como condições institucionais capazes de influenciar a possibilidade 
de as empresas agirem de maneira responsável: regulação governamental; a 
auto-regulamentação industrial por contrato colectivo; a gestão de ONG, 
associações locais ou de funcionários e organizações independentes; ambientes 
normativos, bem como a prática do diálogo institucionalizado com stakeholders 
(Campbell, 2007).  
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 Segundo o autor, as empresas com melhor desempenho financeiro e de 
maior dimensão estão predispostas para actuarem e desenvolverem propostas de 
RSE. De facto, as empresas menos rentáveis têm menos recursos de sobra para 
actividades socialmente responsáveis do que aquelas que são mais rentáveis 
(Waddock e Graves, 1997). Além disso, o tamanho da empresa é usado como 
uma variável de controlo, uma vez que as grandes empresas estão sujeitas a um 
controlo mais rigoroso por parte do público, levando-as a agir de forma mais 
socialmente responsável (Fombrun e Shanley, 1990). Quanto ao ambiente 
económico, Campbell (2007) propõe que as empresas estarão menos propensas 
a agir de forma socialmente responsável, quando estão a funcionar num ambiente 
pouco saudável economicamente, onde a possibilidade de rentabilidade a curto 
prazo é limitada. 
Campbell (2007) aclara também que em situações onde a concorrência é 
extremamente intensa, as empresas actuarão de modos socialmente 
irresponsáveis, de forma a poupar dinheiro já que as suas margens de lucro são 
estreitas o suficiente para colocar o valor dos accionistas em risco. No outro 
extremo, em situações onde a concorrência é nula, uma empresa pode ter pouco 
interesse em usar a filantropia para melhorar a sua vantagem competitiva, para 
melhorar o seu desempenho financeiro a longo prazo, uma vez que as suas 
partes interessadas, por exemplo, clientes ou fornecedores, têm poucas 
alternativas (Campbell, 2007). 
Campbell (2007) sugere que as empresas serão mais propensas a agir de 
maneira socialmente responsável, se existirem regulamentações do Estado fortes 
e bem aplicadas para assegurar tal comportamento, especialmente se o processo 
pelo qual os regulamentos e as capacidades de aplicação desenvolvidas forem 
baseadas na negociação e consenso entre as empresas, governo e outras partes 
interessadas.  
Por fim, Campbell (2007) propõe igualmente que as empresas serão mais 
propensas a agir de maneira socialmente responsável se houverem organizações 
privadas e independentes, incluindo ONG, organizações do movimento social, 
investidores institucionais, e da imprensa, no seu ambiente que controlam os seus 
comportamentos e, quando necessário, mobilizam-se para os mudarem. 
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Assim, podemos concluir que são múltiplos os factores que levam uma 
empresa a adoptar comportamentos de responsabilidade social.  
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6. Desenvolvimento Local e Cooperação entre Empresas 
Privadas e Organizações de Cariz Social 
O desenvolvimento local resulta de uma procura pelas potencialidades e 
vantagens comparativas de cada território, onde os empreendimentos se 
materializam (Mello, Streit e Roval, 2006). Ou seja, o sucesso económico de cada 
país, região ou localidade depende da capacidade de se especializar naquilo em 
que consiga estabelecer vantagens comparativas efectivas e dinâmicas, tendo em 
conta os seus atributos e a capacidade local de inovação. De acordo com (Mello, 
Streit, Royal, 2006) é preciso observar que não se trata apenas de crescimento 
económico, de progresso material ilimitado, mas sim de um conceito que se 
aproxima da ideia de assegurar a qualidade de vida e o progresso material dentro 
dos limites naturais.  
Corroborando esse posicionamento, Borges Filho (2005) afirma que o 
desenvolvimento local pode ocorrer de duas formas: endógena, valorizando e 
impulsionando formas espontâneas, preexistentes de organização social; ou 
exógena, pelo incentivo e auxílio à formação de entidades e associações locais, 
capazes de organizar a comunidade na direcção do aproveitamento de seus 
recursos humanos e sociais. 
Nesse contexto, o desenvolvimento local ocorre como uma via de 
recuperação, ou ainda, renovação de estruturas sociais como associações, 
cooperativas, representações municipais, estaduais e organizações não 
governamentais cuja acção reverta em benefício, principalmente, dos problemas 
locais. Os projectos de desenvolvimento local são fundados na cultura, na 
natureza e nos valores ético-ideológicos locais. O que está em jogo é a própria 
possibilidade de sustentabilidade desses projectos e iniciativas, de criar bases 
sólidas e duradouras acreditando-se que o global é construído a partir de 
pequenas iniciativas locais.  
Buarque (2006) salienta que o desenvolvimento local resulta da interacção 
e sinergia entre a qualidade de vida da população local (redução da pobreza, 
geração de riqueza e distribuição de activos), eficiência económica e gestão 
pública eficiente. Desse modo, os três pilares que estruturam o desenvolvimento 
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local são: organização da sociedade por meio da formação de capital social local 
(entendido como capacidade de organização e cooperação da sociedade local); 
agregação de valor na cadeia produtiva, com articulação e aumento da 
competitividade das actividades económicas locais; e reestruturação do sector 
público, por meio da descentralização das decisões e elevação da eficiência e 
eficácia da gestão pública local. O atendimento desses três pilares é bastante 
complexo e os esforços para atingir esses desafios geralmente são colectivos e 
envolvem os diversos sectores da sociedade. Percebe-se, então, a importância 
das acções intersectoriais entre o Estado, mercado e sociedade civil, uma vez 
que essas acções pretendem unir esforços. Nesse contexto, surgem muitas 
exigências sociais que motivam e, muitas vezes, pressionam as organizações a 
colaborarem criando iniciativas que resultem na minimização dessas exigências. 
Entre muitas possibilidades de colaboração, apresenta-se a responsabilidade 
social, como uma forma de cooperação das organizações com a comunidade na 
qual ela se insere.  
 
É neste contexto autores como Austin (2001) afirma que o século XXI será 
a era das alianças intersectoriais, onde a cooperação entre organizações com e 
sem fins lucrativos crescerá em número e importância. No cenário competitivo 
actual, as empresas lucrativas cada vez mais reconhecem a necessidade de se 
tornarem mais responsáveis socialmente, da mesma maneira que as 
Organizações Sem Fins Lucrativos (OSFL) admitem que precisam de se tornar 
mais competitivas nos processos de gestão. Os gestores, apercebendo-se desta 
tendência, estão a levar as suas organizações para além das barreiras sectoriais, 
procurando, na colaboração, a oportunidade de aprendizagem organizacional e 
de obtenção de vantagens por meio da combinação de esforços (Sagawa e 
Segall, 2000; Austin, 2001). A parceria intersectorial tem-se mostrado um modelo 
eficaz de actuação social, na medida que promove os esforços entre as 
competências de cada entidade envolvida (Mendonça, 2004). As forças 
económicas, com cada vez mais OSFL à procura de recursos económicos 
governamentais sempre mais limitados, vêem, na cooperação, uma nova fonte de 
rendimento através da construção de uma imagem socialmente responsável.  
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 Austin (2001) reforça o potencial lucrativo dessas alianças ao mencionar 
que a cooperação entre empreendimentos com e sem fins lucrativos pode gerar 
benefícios que vão além dos objectivos tangíveis por eles estabelecidos, 
auxiliando a empresa de mercado a construir identidade de marca e a reputação, 
a reforçar o compromisso por parte dos funcionários, revelar novas oportunidades 
de negócios e a melhorar a aprendizagem organizacional. As alianças 
intersectoriais preenchem a necessidade de expandir e concretizar a função 
social da empresa, na qual valores intangíveis, como os padrões éticos e cultura, 
ganharam peso na avaliação do desempenho empresarial. Para além disso, o 
avolumar das necessidades e carências das populações em situação de 
exclusão, torna impossível o atendimento através de uma acção isolada do 
Estado ou das OSFL. Cabe ainda ressaltar que as vantagens da cooperação 
intersectorial não se restringem somente aos parceiros. Estendem-se em forma 
de valores incrementais também para a sociedade, ao fortalecerem as 
organizações do terceiro sector, tornando-as mais eficazes no cumprimento das 
suas missões (Austin, 2001). Nesse sentido, é possível afirmar que a 
sustentabilidade de uma cooperação intersectorial está alicerçada na contínua 
geração de valor para os parceiros, que dependem de um processo consistente 
de gestão entre os mesmos, apoiados pelo sentido de ética e pelo desejo do 
cumprimento da cidadania. 
 
Neste trabalho é abordada a forma de cooperação entre os sectores 
privados com fins lucrativos, denominados por empresas privadas e o sector 
público de cariz social, denominado aqui por organizações sem fins lucrativos, ou 
seja, organizações sob o controlo privado que visam gerar benefícios sociais para 
uma sociedade, ou sector específico, sem exigir lucro financeiro. 
 
A responsabilidade social é fundamental se surgir num projecto contínuo de 
intervenção e de desenvolvimento de tecnologia capaz de aprimorar a 
sustentabilidade da comunidade local, promovendo a mudança qualitativa na vida 
das pessoas em situação de risco social. Deste modo, a responsabilidade social 
poderá ter um papel central se surgir como base de uma estratégia de 
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comunicação integrada para o desenvolvimento local enquanto a criadora de 
políticas eficazes de solução de problemas sociais e de satisfação das 
necessidades básicas da vida humana, promovendo tanto as organizações sem 
finalidade lucrativa, como as iniciativas empresariais de solidariedade humana. 
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7. Responsabilidade Social em Portugal  
A tradição de intervenção social em Portugal remonta ao século XV, 
quando foram fundadas as Misericórdias, muito ligadas à Igreja Católica. Durante 
o Estado Novo (1926-1974), o modelo empresarial favoreceu o domínio das 
principais empresas por um número restrito de famílias, tendo florescido algumas 
iniciativas a favor dos empregados, consideradas socialmente avançadas para a 
época, embora em alguns casos, de carácter paternalista. Este equilíbrio dinástico 
quebrou-se após a Revolução de 1974, com o fenómeno das nacionalizações e a 
instalação de uma economia social.  
As questões ambientais nunca se fizeram sentir de forma muito intensa, 
talvez pelo facto de o nível de industrialização não ser muito elevado. Os níveis 
de poluição eram relativamente baixos, comparativamente aos de outros países 
europeus. Nos últimos anos, no entanto, houve mudanças substanciais e alguns 
indicadores ao nível da poluição atmosférica e das águas, construção selvagem e 
destruição do património ambiental levaram à introdução de legislação ambiental 
exigente, sobretudo impulsionada por pressões e financiamentos por parte da 
União Europeia.  
Tradicionalmente, a responsabilidade social tem vindo a ser praticada de 
modo informal por uma elevada percentagem das empresas, incluindo PME. No 
entanto, o tema só viria a emergir como disciplina de gestão autónoma na 
sequência da Cimeira Europeia de Lisboa, em Março de 2000. 
 
De acordo com o estudo intitulado “Responsabilidade Social das Empresas 
– Estado da Arte em Portugal – 2004” , realizado em Setembro de 2000 pela 
empresa Mori, o conceito de RS é pouco conhecido do público português. No 
entanto, 66% pensa que as empresas deviam dar mais atenção ao tema (média 
europeia de 58%). 20% recomendaria a outros uma empresa socialmente 
responsável (média europeia de 25%) e 70% admite que as suas decisões de 
compra poderiam ser influenciadas pelo comportamento social de uma empresa; 
28% estaria disposto a pagar mais por um produto social e ambientalmente 
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responsável (média europeia de 44%), contra 36% que não estaria (média 
europeia de 37%).  
 
A economia portuguesa baseia-se principalmente nas PME e estas 
empresas são parte integrante da comunidade local, pois o seu sucesso está 
relacionado com a capacidade de obter legitimidade e consenso entre os actores 
locais, como clientes, consumidores, fornecedores, funcionários, concorrentes, 
instituições financeiras, autoridades públicas da comunidade, entre os outros. 
Estas redes locais são baseadas em práticas responsáveis de negócios, relações 
informais e tácitas, cujos resultados não são frequentemente comunicados, ou 
simplesmente, não podem ser medidos. Os Códigos de Conduta escritos são 
raros em Portugal e a maioria das organizações actua de acordo com a cultura 
informal dominante, baseada na tradição oral e na leitura que os colaboradores 
fazem do comportamento dos seus líderes. No diálogo com os stakeholders, a 
maioria dos empresários e gestores não fomenta o diálogo com as partes 
interessadas, mas pratica-o apenas em situação de crise ou quando não têm 
alternativa. Em contrapartida, as partes esperam agora uma gestão participativa 
no debate sobre os problemas sociais e pensar de forma proactiva os efeitos do 
negócio sobre a sociedade em geral (Kok, 2001). 
No que diz respeito a apoios e ao desenvolvimento de parcerias em 
Portugal, ao contrário do que acontece com outros países da Europa, os 
empresários são individualistas e aderem pouco a práticas de cooperação 
empresarial e partilha de informação. De acordo com o Relatório “European SMEs 
and Social and Environment Responsibility” do Observatório Europeu das PME, 
os donativos em dinheiro são claramente a forma preferida das empresas 
portuguesas contribuírem para actividades sociais, culturais ou desportivas, sendo 
que Portugal detém mesmo o recorde europeu neste tipo de apoios.  
Os gestores preferem financiar projectos concretos a financiar instituições e 
estão mais abertos a dar contribuições em espécie relacionadas com a sua área 
de negócio, desde que os pedidos sejam bem apresentados e haja cabimento de 
verbas. 
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As actividades que recebem maiores apoios são as relacionadas com a 
cooperação para o desenvolvimento, solidariedade, assistência social e 
humanitária, educação, formação, desporto e protecção ambiental. As 
experiências de voluntariado não costumam ser valorizadas em processos de 
selecção, salvo no sector dos serviços e para o desempenho de lugares de chefia 
ou coordenação.  
As empresas socialmente responsáveis têm-se esforçado cada vez mais 
por minimizar o impacto ambiental global resultante dos processos de fabrico e 
distribuição dos bens e serviços que comercializam, mas nem sempre com 
sucesso e a prova está no conhecido não cumprimento das exigências do 
protocolo de Quioto, por parte do país. Portugal não tem conseguido resultados 
significativos ao nível do controlo do efeito de estufa, poluição dos rios e 
reciclagem de resíduos sólidos urbanos e industriais. 
Relativamente a iniciativas locais, sabe-se que algumas Câmaras 
Municipais abordam empresas nelas sediadas no sentido de ajudar a suprir 
necessidades concretas de instituições sociais da sua zona, mas o que se tem 
feito é incontestavelmente insuficiente. A contrariar este facto temos o exemplo do 
Projecto “SOCIALSME: Promover a sustentabilidade e a responsabilidade social 
das PME através da aprendizagem”, em desenvolvimento pelo Município de 
Loures. Neste projecto é integrado um grupo de entidades distintas, tentando 
combinar esforços através dos recursos e competências de cada uma, entre elas 
temos: Autarquia, Juntas de Freguesia, Empresas, CECOA e Advisory Board.  
 Existem também iniciativas destinadas a promover a RSE das PME e 
micro-empresas, contudo estes últimos tipos de acções são escassas. Entre 
alguns modelos de propostas para promover uma maior aceitação das práticas de 
RSE temos o Projecto designado “Práticas RS – Responsabilidade Social nas 
PME” (http://www.apee.pt/apq-praticas-rs/), o Prémio “Cidadania das Empresas e 
Organizações” (http//www.premiocidadania.com), o Programa EQUAL 
(http://www.equal.pt), o Projecto “Responsabilidade Climática em Portugal: Índice 
Alterações Climáticas e Gestão de Empresas 
(www.responsabilidadeclimatica.org).  Estes exemplos contribuem para a 
sensibilização e intercâmbio das melhores práticas e maior investigação 
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interdisciplinar sobre a RSE e o contributo das práticas de RSE nas PME para o 
crescimento e o emprego, bem como para o desenvolvimento sustentável na 
Europa. A Comissão Europeia reconhece que é necessária uma abordagem 
específica para promover a RSE entre as PME. Esta abordagem exige maior 
reconhecimento daquilo que muitas PME já fazem no domínio da RSE. 
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II. ENQUADRAMENTO PRÁTICO 
 
8. Breve Descrição do Concelho 
Abrantes é um concelho que se estende por cerca de 713.46km2, que, em 
termos demográficos, segundo os Censos de 2001, tem um total de 42.436 
habitantes, distribuídos pelas suas 19 freguesias, que são bastante diferentes 
umas das outras. 
Do ponto de vista dos recursos naturais, Abrantes usufrui de dois dos 
maiores recursos hídricos do País: o Rio Tejo (que atravessa o concelho numa 
extensão de cerca de 30 km) e a Albufeira de Castelo do Bode.  
 
 A base económica é muito diversificada e essa é uma das potencialidades 
mais importantes do concelho. Assim, apesar de co-existirem no Concelho 
actividades ligadas aos três sectores produtivos é, seguramente, no Sector 
Terciário que Abrantes atinge o máximo de eficiência (Fig.6).  
No que respeita às indústrias, Abrantes entrou numa nova fase de 
crescimento, resultante do aparecimento de novas empresas, que alteraram 
substancialmente o quadro existente. Com o desaparecimento das tradicionais 
indústrias metalúrgicas que no passado engrandeceram a economia local, 
continua a ser o Azeite um dos principais agentes económicos da região. Nesta 
matéria, Abrantes dispõe de cerca de 50% da quota nacional do mercado. As 
indústrias alimentares, da madeira e da cortiça, do fabrico de peças metálicas, de 
componentes para automóveis, de máquinas, de equipamentos, de material de 
transporte, da produção de energia eléctrica, assumem um papel muito 
importante no contexto local. 
No seguimento, observa-se que a tipologia dos estabelecimentos é em 
primeiro lugar correspondente a unidades comerciais e de serviços (47%), 
concordando com a análise efectuada quanto à classificação das actividades 
económicas. Seguem-se as unidades industriais, oficinas e armazéns (Fig.7). 
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Verifica-se também o predomínio de empresas com vendas anuais 
inferiores a meio milhão de euros 57%9, mas 12% têm já volume superior a cinco 
milhões de euros (Fig.8). 
              
 
                              
 
Figura 6: Actividade Principal (CEG-IST pela DRIFT Consultores, 2005). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7: Distribuição das Empresas Quanto ao Tipo de Estabelecimento (CEG-IST pela DRIFT 
Consultores, 2005). 
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Figura 8: Distribuição das Empresas quanto ao Escalão de Vendas (CEG-IST pela DRIFT Consultores, 
2005). 
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9. Actividades Desenvolvidas Durante o Estágio  
A temática da responsabilidade social surge como a base do trabalho 
exercido ao longo dos oito meses de estágio no departamento de Acção Social da 
Câmara Municipal de Abrantes.  
Ao longo deste período, desde 1 de Janeiro até ao dia 31 de Agosto, foram 
desenvolvidas acções de gestão incluídas no Plano de Acção de 2010 que a 
Câmara está a levar a cabo para estimular a responsabilidade social das 
empresas da região. De entre essas acções, destacam-se: 
 Dinamizar acções de formação e sensibilização na área da responsabilidade 
social, nomeadamente, participar e apoiar a dinamização de workshops 
formativos e informativos; 
 Aferir os níveis de participação das empresas em projectos sociais, 
identificando a cultura de participação e cidadania da comunidade de 
Abrantes; 
 Definir o plano de desenvolvimento do projecto da responsabilidade social 
municipal; 
 Sistematizar informação de programas de apoio à responsabilidade social e 
participar na organização de campanha publicitária para promover a 
responsabilidade social;  
 Participar na elaboração do diagnóstico social do concelho; 
 Participar na gestão da informação do Vortal Social;  
 Organizar o seminário final para apresentar as conclusões do trabalho 
realizado; 
 Participar nas actividades do programa "2010 – Ano Europeu da Luta Contra a 
Pobreza e Exclusão Social". 
 
Neste contexto e durante o exercício de funções, a natureza das 
actividades por mim desempenhadas foram de carácter multifacetado e 
enquadraram-se essencialmente em dois grandes sustentos: a Rede Social – 
Concelho Local de Acção Social (CLAS) e o Ano Europeu do Combate à Pobreza 
e Exclusão Social. Considerando como fundamento estas duas abrangentes 
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matérias de trabalho, é de referir que apesar desta divisão, os dois eixos nos 
quais incrementei uma aprendizagem e desenvolvi trabalho acabam por se 
complementar e solidificar com elementos importantes para o desenvolvimento do 
estudo empírico relativo ao Projecto de Responsabilidade Social Municipal 
intitulado “Responsabilidade Social como Dinamizadora de Populações e 
Organizações”. Projecto este que resulta da combinação de um agregado de 
tarefas por mim desempenhadas ao longo do estágio, e representa um conjunto 
de informação nova, e portanto inexistente na Câmara Municipal de Abrantes 
sobre a contribuição da responsabilidade social empresarial para o 
desenvolvimento do concelho.   
 
Numa primeira fase, foram consolidados conhecimentos da Rede Social ao 
nível da estrutura organizacional e funcionamento, assim como aspectos 
fundamentais relativos à contextualização da intervenção da mesma, cuja 
conjugação de esforços passa por uma estratégia participada, em que os 
instrumentos essenciais são o Diagnóstico Social Participado e o consequente 
Plano de Desenvolvimento Social. 
Posteriormente, no âmbito da responsabilidade social foram desenvolvidas 
as seguintes tarefas: actualização contínua da informação relativa aos parceiros 
do Concelho Local de Acção Social – CLAS; gestão da informação da área social 
do site da Câmara Municipal de Abrantes; no contexto do Ano Europeu de Luta 
Contra a Pobreza e a Exclusão Social, a participação e organização de dois 
workshops intitulados “Novas Formas de Inclusão…Arte” e “A Responsabilidade 
Social como Dinamizadora de Populações e Organizações”; participação na 
organização do Espaço Social integrado nas Festas da Cidade; participação no 
desenvolvimento do Plano de Responsabilidade Social Empresarial Municipal, 
cujo título é “A Responsabilidade Social como Dinamizadora de Populações e 
Organizações”.  
 
Este conjunto de tarefas, que serão abordadas pormenorizadamente mais 
à frente, contribuiu para estimular a cooperação com entidades privadas que 
operam no concelho na vertente da responsabilidade social, promovendo o 
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voluntariado empresarial em acções de inserção social, sócio-recreativas, bolsas 
de estudo, formação pessoal e social e desenvolvimento comunitário, etc. 
Procurando assim, uma maior coesão de esforços que permitam optimizar o 
planeamento e execução de projectos na resolução dos problemas a nível do 
concelho, e que sejam de interesse mútuo.  
A autarquia surge neste processo como uma entidade mediadora, 
facilitadora e catalisadora, já que é uma entidade privilegiada no que toca à 
dinamização da população nas suas várias vertentes, nomeadamente no que toca 
à dinamização do território, à inclusão social, à modernização e sustentabilidade e 
à qualidade de vida da comunidade. 
Assim, todas estas actividades permitiram um maior entendimento e 
proximidade da realidade social, o que vai de encontro ao próprio sentido de ir ao 
encontro do Plano de Responsabilidade Social Municipal.   
 
Neste sentido, faz-se agora uma descrição pormenorizada das actividades 
relevantes desenvolvidas, subjacentes ao estágio. Como o estudo empírico 
realizado para a elaboração do Plano de Responsabilidade Municipal, constitui a 
maior ponte de trabalho, será apresentado num capítulo autónomo. 
 
 
9.1. Rede Social 
A Rede Social é um organismo que surge como uma estratégia de 
abordagem da intervenção social baseada num trabalho planeado, feito em 
parceria de base territorial, que visa racionalizar e trazer mais eficácia à acção 
das entidades públicas e privadas que actuam numa mesma área territorial numa 
perspectiva de promoção do desenvolvimento social, destacando-se entre os 
seus desígnios estratégicos:  
 Desenvolver uma parceria efectiva e dinâmica que articule a intervenção social 
dos diferentes agentes locais; 
 Promover um planeamento integrado e sistemático, potenciando sinergias, 
competências e recursos a nível local; 
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 Garantir uma maior eficácia do conjunto de respostas sociais nos concelhos e 
freguesias. 
 A Rede Social apresenta uma constituição com três níveis: Regional, do 
Concelho e das Freguesias. Partindo de uma visão mais abrangente para uma 
mais restrita, a estrutura da Rede Social a nível regional é organizada numa 
plataforma supra concelhia, cuja melhoria de resultados se traduz na optimização, 
na organização dos recursos e no planeamento das respostas a nível regional.  
 As medidas necessárias à prossecução dos objectivos e das acções de 
intervenção, no âmbito da Rede Social, são assumidas a nível do município, pelos 
conselhos locais de acção social, designados por CLAS, e pelas comissões 
sociais de freguesias, denominadas por CSF. As CSF são dirigidas por um Núcleo 
Executivo e o CLAS por um presidente e secretário técnico.  
 
 
 
Figura 9: Estrutura Fundamental dos Orgãos da Rede Social  
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9.1.1. Gestão da informação relativa aos parceiros do Concelho Local 
de Acção Social – CLAS 
O CLAS é presidido pelo representante do Município e cabe-lhe 
coordenar todas as acções inerentes à Rede Social, sendo que o âmbito da 
mesma e concelhio. É composto pela Câmara Municipal, Juntas de Freguesia, 
entidades particulares sem fins lucrativos, organismos da Administração Pública 
com intervenção específica na área do Emprego, Segurança Social, Saúde, 
Educação, Segurança e Justiça, que adiram ao projecto. O seu objectivo consiste 
na erradicação ou atenuação da pobreza, da exclusão social e a promoção do 
desenvolvimento social dos concelhos e rege-se pelo Regulamento Interno 
aprovado. 
A consolidação dos meus conhecimentos da Rede Social ao nível da 
estrutura organizacional e funcionamento, ocorreram através de um contacto 
privilegiado, concedido pela participação em várias das reuniões da Rede Social e 
de um acompanhamento mais ou menos assíduo em tarefas de gestão. De entre 
essas tarefas destaco o apoio na articulação e concertação de esforços com os 
parceiros, nomeadamente no desenvolvimento de suportes de partilha e acesso 
de informação e no reconhecimento de complementaridades sempre com a 
orientação do coordenador da Rede Social que é também coordenador do 
estágio.  
Concretamente, o que se fez foi um continuo levantamento das 
necessidades diagnósticadas pelos parceiros das Comissões Sociais de 
Freguesia (CSF), em função das prioridades que foram identificadas 
primeiramente em fóruns, com o propósito específico de identificar e priorizar os 
problemas de acordo com o sentido de urgência, gravidade e tendência de cada 
freguesia. Em fases posteriores, com recurso a reuniões, na maioria das quais 
participei, com o núcleo executivo e o coordenador da Rede Social, esta 
informação foi a posteriori clarificada, corrigida e discutida, chegando-se a 
conclusões resultantes desta primeira análise micro. Assim, tendo como suporte o 
levantamento prévio das necessidades realizado pelos parceiros das Comissões 
Sociais de Freguesia, e as posteriores reuniões bi-semanais com o Núcleo 
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Executivo, obtiveram-se oito eixos de intervenção e em cada um deles 
identificaram-se os problemas ao nível do concelho.  
 
Eixos de Intervenção: 
 
FAMÍLIAS 
 Baixas competências sociais e pessoais 
 Violência doméstica 
 Baixos rendimentos 
 Falta de acompanhamento social 
 Acção directa - Falta de equipas ajudantes (Sul, S. João e Rio de Moinhos) 
 Disfuncionalidade familiar (competências) 
 
EDUCAÇÃO E CIDADANIA 
 Pouco voluntariado 
 Alcoolismo 
 Delinquência juvenil 
 Pouca dinamização do associativismo – Ausência de programas de 
Educação para a Cidadania (promover actividades que estimulem a 
interacção e participação da comunidade, especialmente a classe jovem) 
 Abandono e absentismo escolar 
 
QUALIFICAÇÃO E EMPREGO 
 Baixa qualificação - Falta de cursos de formação para adultos 
 Desemprego 
 
HABITAÇÃO, URBANISMO E REABILITAÇÃO 
 Necessidade de habitação social 
 Habitação degradada 
 
3ª IDADE E ENVELHECIMENTO 
 Falta de apoio social aos idosos – Poucas actividades lúdicas para os 
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idosos 
 Abandono dos idosos 
 
EQUIPAMENTOS SOCIAIS 
 Falta de Lar para idosos 
 Poucos espaços culturais/recreativos (jovens e população) 
 Fraca dinamização dos espaços colectivos 
 Necessidade de renovação do Lar de Juventude 
 Falta de Lar para Deficientes 
 Instalação deficitária na Unidade de Saúde do Rossio ao Sul do Tejo (falta 
de condições para os utentes do posto médico, especialmente idosos, pois 
encontra-se em funcionamento num 2º andar) 
 
SAÚDE 
 Falta de médicos 
 Elevados consumos toxicodependência 
 Falta de transporte para efeitos de saúde 
 
DESENVOLVIMENTO DA REDE SOCIAL 
 Dificuldades de Comunicação 
 Desarticulação entre entidades 
 Fraca dinamização das C.S.F. 
 
Esta dinâmica possibilitou projectar as problemáticas prioritárias existentes 
nas distintas freguesias e efectivamente dar um passo em frente na criação de 
condições para a edificação e delineamento de planos de acção posteriores, 
através de diversos mecanismos que envolvam articulações de esforços por parte 
de diversos actores, entidades privadas e/ou públicas, consoante os recursos de 
cada freguesia e/ou empresas privadas e através de parcerias. O próximo passo 
resumiu-se à articulação com a equipa de acção social da Câmara, no sentido de 
encontrar e projectar soluções ou alternativas de resposta perante a falta de 
recursos locais, que se podem traduzir de diversas formas, sumariamente em 
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acções /actividades de cariz de solidariedade social e parcerias entre diversas 
entidades do CLAS, e, dependendo das exigências e dimensões, com empresas, 
que satisfaçam os problemas prioritários anteriormente diagnosticados de forma 
sucinta, sugerindo onde pode e deve haver uma maior intervenção e concertação 
dos parceiros. Por fim, várias decisões tomadas foram colocadas no Plano de 
Acção de Desenvolvimento Social e postas na prática. 
A informação relativa à Rede Social do Concelho tornou-se fundamental 
para um melhor entendimento ao nível da participação em projectos de 
desenvolvimento local, onde numa primeira fase ocorre um processo de 
consciencialização das necessidades e das formas de inclusão na sociedade e, 
numa segunda, tem-se em consideração a construção de mecanismos de 
comunicação entre os vários parceiros, que é essencial para a construção da 
cooperação entre os diversos actores. Possibilitou assim, uma percepção ao nível 
local, da importância da organização de recursos e esclarecimento de projectos 
individuais e/ou colectivos, da avaliação dos recursos já existentes, dando 
primazia através do contacto directo com as pessoas e entidades locais, sendo 
estas uma das grandes vantagens do trabalho em rede. 
 
Como aspectos positivos da rede Social parecem ser de salientar o facto 
de permitir incrementar uma visão social estratégica, articulada e integrada, 
resultante da existência de espaços interactivos, fóruns sociais, de discussão e 
planeamento, que conduzem ao desenvolvimento social do concelho. Favoreceu 
a criação de instrumentos e mecanismos de recolha, tratamento e divulgação de 
informação sobre a realidade social do concelho, bem como a construção de 
ferramentas e instrumentos de trabalho comuns, que visam a sustentabilidade do 
processo, baseando-se na construção de uma rede com enfoque na cidadania e 
não nas necessidades dos serviços/organizações. Possibilitou aumentar a 
capacidade de identificação e resolução de problemas individuais, grupais e 
comunitários, gerando respostas específicas para necessidades específicas e 
implementar sistemas de informação e comunicação eficazes. 
Como constrangimentos é possível depreender que o potencial da Rede 
Social ainda não é explorado ao máximo, talvez devido à complexidade e ao nível 
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de abstracção, por vezes subjacente a este processo e ao trabalho em parceria, 
sendo também possível notar um cepticismo por parte dos dirigentes de entidades 
públicas e privadas, relativamente à utilidade da Rede Social. 
 
9.1.2. Participação na gestão da informação do Vortal Social 
 
Em consonância com o meu coordenador participei na gestão da 
informação da área social do site da Câmara Municipal de Abrantes. Esta 
actividade teve como objectivo reunir a informação dispersa, desactualizada e 
desarticulada disponível no site até então e actualiza-la, como forma de optimizar 
o acesso à informação, no link correspondente à acção social no site e actualizá-
la, como forma de optimizar o acesso à informação, no link correspondente à 
acção social no site do Município. Para além disso, procurou-se tornar a 
informação disponível ainda mais acessível, uniformizando-a sempre que possível 
para a melhor adequar aos diversos públicos: população em geral e 
especificamente grupos mais desfavorecidos, dirigentes, chefias e profissionais. 
 Portanto, no link designado por “Abrantes Social” procedeu-se à 
actualização, primeiro a nível da nova estrutura e depois ao nível dos conteúdos, 
com o contributo de toda a equipa da acção social. 
Este processo consistiu numa incessante procura, partilha, escolha e 
optimização de informação entre toda a equipa de acção social, que interligou 
várias facções do sector social, que me possibilitaram aprofundar o conhecimento 
da área em questão de uma forma mais consistente e acima de tudo real. 
Especificamente foi-me incumbida a tarefa de pesquisar e organizar informação 
sobre a Rede Social e o Ano Europeu de Luta Contra à Pobreza e Exclusão 
Social. Estes dois pontos acabaram por ficar com a seguinte estrutura: 
 
Parcerias Locais  
 Rede Social  
 CLAS (Conselho Local de Acção Social) 
- Apresentação  
     -> O que é o CLAS  
     -> Regulamento do CLAS  
     -> Ficha de Adesão do CLAS   
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- Reuniões  
     -> Actas do CLAS  
     -> Apresentação do CLAS  
- Constituição do CLAS  
     -> Entidades do CLAS  
     -> Presidência do CLAS ou Núcleo Executivo (NE)  
 Plano de Desenvolvimento Social 
 Planos de acção  
- Planos de acção  
- Relatórios de Avaliação  
 Órgãos da Rede Social  
 Comissões Sociais de Freguesia  
-> Contactos   
-> Regulamentos  
- Núcleo Executivo (NE)  
- Secretariado Técnico  
- Sistema de Informação Local  
- Grupos de Trabalho  
- Legislação  
- Plataforma Supraconcelhia  
 
Ano Europeu de Luta Contra à Pobreza e Exclusão Social  
 Caracterização/Contextualização  
 Eventos  
 Notícias  
 Legislação  
 
Após a reestruturação, ao nível da divisão de conteúdos, definiram-se 
como áreas: Serviço de Acção Social e Saúde; Parcerias Locais; Instituições e 
Equipamentos Sociais; Recursos e Programas de Apoio Social; Estudos, 
Documentos e Planos Nacionais; Ano Europeu de Luta Contra à Pobreza e 
Exclusão Social; Links Úteis; Notícias e Eventos, com as respectivas subdivisões 
(Anexo A).  
Em nota de observação, o link “Abrantes Social” será brevemente 
actualizado via online. 
 
 
9.2. Ano Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social 
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 Em conformidade com a decisão do Parlamento Europeu e do Conselho 
da União Europeia, em instituir o ano de 2010 como o Ano Europeu do Combate à 
Pobreza e à Exclusão Social, todos os parceiros sociais, nomeadamente as 
Autarquias Locais, Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos, Organismos da 
Administração Pública, Voluntários e Agentes Políticos são convidados a 
participarem activamente numa intervenção articulada e concertada, com vista à 
erradicação da pobreza e da exclusão social e à promoção de uma sociedade 
inclusiva. 
O Ano Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social tem, pois, como 
objectivos gerais promover a integração social de pessoas em situação de 
pobreza e exclusão social, melhorar as condições de vida das famílias em 
situação de carência económica, fomentando a solidariedade activa, a justiça, a 
coesão social e estimulando a participação e a cidadania como um direito 
fundamental das pessoas em situação de pobreza e exclusão social. 
 Pretende-se com o projecto Redes do Tejo, onde Abrantes se insere, 
concretizar a operacionalização de uma parceria integrada e pró-activa, em que 
todos os parceiros aceitam trabalhar numa perspectiva de conjugação de esforços 
e recursos, com vista a colmatar as dificuldades com que inúmeras pessoas e 
instituições se deparam, de modo a minimizar e combater eficazmente a pobreza 
e a exclusão social e sensibilizar todos os agentes do território para esta causa.   
 
9.2.1.Workshop - “A Responsabilidade Social como Dinamizadora de 
Populações e Organizações” 
A realização do workshop - “A Responsabilidade Social como 
Dinamizadora de Populações e Organizações” realizou-se no dia 28 de Maio de 
2010, em Abrantes no Edifício Pirâmide das 14.00 horas às 18.00 horas (Anexo 
B). 
Neste âmbito destaco a organização do workshop designado “A 
Responsabilidade Social como Dinamizadora de Populações e Organizações”. 
Este surgiu integrado no Projecto Redes do Tejo, no âmbito do Ano Europeu do 
Combate à Pobreza e Exclusão Social. Num momento em que se verifica cada 
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vez mais um interesse crescente relativo ao desenvolvimento da responsabilidade 
social e à sua importância no desenvolvimento das comunidades e organizações, 
o objectivo central passou pela sensibilização para o conceito de responsabilidade 
social e promoção do desenvolvimento de uma acção concertada entre várias 
forças sociais e empresariais.  
No evento em questão foi-me concedida a autonomia necessária para 
assumir a responsabilidade praticamente a 100% ao nível da organização, e do 
mesmo modo tive também a oportunidade de participar como orador na 
realização do mesmo. E aqui expus o trabalho por mim desenvolvido sobre o 
Projecto de Responsabilidade Social Municipal até então.  
Fazendo uma breve descrição do trajecto seguido ao nível da organização 
do workshop, começou-se antes de tudo pela escolha cuidadosa em termos de 
localização e acessibilidade do local do evento. Seguidamente, deu-se lugar à 
estruturação do programa ao nível das entidades intervenientes e dos conteúdos 
a elas associados, com base nos objectivos gerais do evento. Foram efectuados 
contactos telefónicos numa primeira abordagem a contextualizar o evento e foram 
feitos os respectivos convites. A posteriori foram oficializados e enviados por 
email convites distintos para a participação dos possíveis oradores e 
moderadores, com o respectivo enquadramento de cada um deles.  
Após a conclusão do quadro interventivo do evento deu-se lugar à 
promoção do evento. Esta etapa iniciou-se com o convite via e-mail para as 
diversas entidades da Rede Social da Câmara Municipal de Abrantes e 
igualmente de outros concelhos vizinhos. Foi feita também publicidade em 
estabelecimentos de ensino, de forma a atingir a faixa etária mais jovem, 
abrangendo os ensinos secundário e superior. Deste modo, a respectiva 
promoção do evento primeiramente via telefónica e email, depois em diversos 
sites incluindo o da Câmara e através de flyers distribuídos em locais chave.  
Correspondente ao período final da organização do workshop, deu-se 
ênfase aos aspectos logísticos, como a gestão e articulação relativa ao transporte 
dos oradores, e o material de apoio e tecnologias de suporte para a realização 
das exposições. Foram feitos contactos para pequenos patrocínios em termos de 
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apoios alimentares para o coffeebreak, requisitados certificados de natureza 
distinta para oradores, moderadores e assistência.  
O workshop teve como moderadores os Vereadores dos Municípios de 
Constância e Sardoal - Júlia Amorim e Miguel Borges, respectivamente. Como 
oradores contou com a presença do Estagiário Tiago Estrela Miranda 
(Responsabilidade Social como Dinamizadora de Populações e Organizações), 
Carlota Telles da Associação AIESEC (Association Internationale des Etudiants 
en Sciences Economiques et Commerciales), Dey Dos do Projecto BEAUTIFUL 
INDIVIDUALS, Raul Jorge Marques (Desafios e Oportunidades da 
Responsabilidade Social), Francisco Mendes do Projecto Associação Empresas 
Solidárias, Humberto Lopes da Associação CRIA (Caso Festival Especial de 
Teatro), e no âmbito da Responsabilidade Social Empresarial a PEGOP - Energia 
Eléctrica, S.A. 
Por fim, foi elaborado e dirigido aos participantes um questionário de 
avaliação do workshop com o intuito de entender os pontos fortes e fracos da 
actividade em questão. O questionário foi dividido em três eixos: a organização do 
workshop, os conteúdos da informação e as expectativas em função dos temas 
abordados (Anexo C). 
É de referir que o evento se fez notar essencialmente pela diversidade das 
entidades, ideias e contributos apresentados, todos eles com um objectivo em 
comum: a união de esforços e vontades, no sentido de contribuírem positivamente 
para as comunidades e ambiente. Na iniciativa foram abordados e debatidos 
temas tão diversificados como a responsabilidade social nas organizações sociais 
e nas empresas; desafios e oportunidades da responsabilidade social; 
desenvolvimento do potencial em jovens e a responsabilidade social como 
dinamizadora de populações e organizações.  
 
 
 Das 54 presenças, 15 de fora do concelho e 38 do concelho de Abrantes, 
responderam ao questionário 12 pessoas, o correspondente a cerca de 33%.  
Em função do feedback obtido pode constatar-se que ao nível da 
organização do workshop, considerou-se que o espaço correspondeu às 
necessidades do público, nomeadamente no que respeita à localização e 
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acessibilidade do local, a condições adequadas ao nível de tecnologias de 
suporte e em termos de duração do debate, sendo que deve haver uma ligeira 
melhoria na divulgação e promoção para se obter um nível mais elevado de 
clareza e disponibilidade da informação. 
Quanto aos temas abordados considera-se que houve uma sensibilização 
das pessoas especialmente para a cidadania participativa, constituindo-se como 
um incentivo para o estabelecimento de esforços numa faixa etária mais jovem, 
tendo a essência da temática em questão uma importância fulcral no 
desenvolvimento da comunidade local. Relativamente a um contributo para as 
áreas de desempenho profissional, os resultados dividem-se existindo uma parte 
que reconhece que houve algum contributo para o aprofundamento dos seus 
conhecimentos profissionais, enquanto noutros se reflecte o oposto. 
Relativamente aos temas expostos, as expectativas vão de encontro ao 
esperado, no que concerne à actualidade e preeminência para as populações e 
organizações, desenvolvimento pessoal e à promoção e organização do evento. 
Considerando o objectivo central do workshop, a sensibilização para o 
conceito de responsabilidade social e para a promoção de uma acção concertada 
entre várias forças sociais e empresariais, pode-se dizer que foi cumprido com 
sucesso, já que foi um evento que permitiu reunir várias perspectivas de 
abordagem ao conceito de RS, cidadania participativa e consequentemente 
entender como é que entidades distintas põem em prática acções a este nível.  
Como aspectos positivos do workshop podemos salientar a organização ao 
nível da estrutura e conteúdos expostos, na partilha de experiências com 
entidades distintas, incentivando e sensibilizando o público, especialmente para 
uma cidadania participativa, tendo a essência da temática em questão uma 
importância fulcral no desenvolvimento da comunidade local. 
Em relação aos aspectos a melhorar ou menos positivos foi destacada a 
necessidade de uma divulgação e promoção do evento mais eficaz e ao nível de 
um contributo profissional poderá ter estado aquém para alguns dos convidados. 
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9.2.2. Workshop - “Novas Formas de Inclusão…Arte” 
 
Ainda integrado no Projecto Redes do Tejo foi realizado o workshop - 
“Novas Formas de Inclusão…Arte” no dia 26 de Março de 2010, pelas 9h.30 no 
Edifício Pirâmide, em Abrantes (Anexo D).  
O Workshop em questão visou a abordagem à temática das novas formas 
de inclusão, tendo como moderadora, a Vereadora de Educação e Acção Social 
da CMA, Dra. Celeste Simão e oradores o Presidente da Direcção do CRIA, Dr. 
Humberto Lopes, o Director do Serviço de Psiquiatria do Centro Hospitalar do 
Médio Tejo, o Educador da Associação Projecto Tam Tam de Santos, Brasil, 
Renato Di Renzo, José António Gasalho da UNICRISANO (União dos Centros de 
Recuperação Infantil do distrito de Santarém), e no âmbito da Responsabilidade 
Social Empresarial a Mitsubishi Fuso Truck Europe. 
Ora é de destacar o carácter empreendedor da Mitsubishi face à questão 
da responsabilidade social, contudo, e por força da essência da temática a ser 
discutida, o que esteve em foco foi essencialmente o carácter da responsabilidade 
social ligado às pessoas ditas como necessitando de cuidados especiais, ficando, 
portanto, várias vertentes da responsabilidade por aprofundar. Ainda assim é de 
louvar o testemunho de um trabalhador com necessidades especiais, ao qual a 
empresa adaptou determinadas funções de trabalho a especificidades físicas 
exigidas por este, e seguir o exemplo comportamental desta empresa que pode 
servir de modelo relativamente a várias práticas associadas à inclusão social. 
No evento em questão apenas auxiliei no contacto com uma das entidades 
que acabou por representar a RSE neste workshop, a Mitsubishi Fuso Truck. O 
objectivo era o de ter uma entidade que permitisse o esclarecimento de boas 
práticas de responsabilidade social como forma de inclusão social. 
Depois da estruturação do programa ao nível das entidades intervenientes 
e dos conteúdos a elas associados, com base nos objectivos gerais do evento, 
foram efectuados contactos telefónicos a contextualizar o evento e foram feitos os 
respectivos convites. A posteriori foi oficializado e enviado por email o convite 
para a participação como oradora à empresa, com o respectivo enquadramento.  
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Após a conclusão do quadro interventivo do evento deu-se lugar à 
promoção do evento. Nesta etapa o percurso estabelecido foi semelhante à 
organização do workshop da responsabilidade social anteriormente descrito. A 
diferença foi que houve uma partilha de responsabilidades com o resto 
departamento social do Município.  
Por fim, o anterior questionário de avaliação do workshop por mim 
elaborado foi igualmente entregue aos participantes com o intuito de entender os 
pontos fortes e fracos da actividade em questão. O questionário foi dividido em 
três eixos: a organização do workshop, os conteúdos da informação e as 
expectativas em função dos temas abordados. Para este workshop, não possuo o 
relatório dos questionários, pois a informação não foi tratada por mim.  
Acabou por ser um workshop bastante enriquecedor, com experiências de 
natureza distinta, mas todas elas com uma base convergente. A Arte Como 
Forma de Inclusão, surgiu aqui sob a forma de diversas práticas distintas, práticas 
essas partilhadas pelos oradores com competências em campos de acção 
diferentes. Foi possível aferir a importância e utilidade da arte enquanto 
instrumento de inclusão social e que esta surge de diferentes maneiras e 
formatos, demonstrando que nas diferenças se pode muitas vezes encontrar a 
solução. Na iniciativa foram abordados e discutidos temas como a 
responsabilidade social empresarial como forma de inclusão e a arte na inclusão 
social da saúde em pessoas com cuidados especiais. Como resultado de vários 
esforços concertados, foram igualmente explorados vários projectos e medidas 
louváveis associadas a esta vontade e forma de estar.  
 
 
9.2.3. Espaço Social  
 
No seguimento, ocorreu a organização do Espaço Social integrado nas 
Festas da Cidade, entre os dias 10 e 14 de Junho de 2010, funcionando todos os 
dias das 9.00 às 0.00 horas (Anexo E). É de referir que para a apresentação de 
cerca de dez stands, houve uma preparação prévia de cerca de três semanas 
para a organização de conteúdos apropriada à exposição em termos de clareza, 
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concertação de esforços entre as diversas entidades educacionais, culturais e 
sociais, com vista à optimização dos resultados. 
 Este espaço foi constituído por uma série de stands temáticos ligados aos 
vários eixos interventivos da Câmara Municipal de Abrantes (Ano Europeu de 
Combate à Pobreza e à Exclusão Social, Educação, Idosos, Infância, Saúde, 
Famílias, CPCJ, Necessidades Especiais - Deficiência). 
Foi em dois desses stands, destinados ao Ano Europeu de Combate à 
Pobreza e à Exclusão Social, onde se projectaram informações no âmbito do 
Projecto Redes do Tejo, Plano Municipal e Rede Social, que prestei serviço na 
exposição e clarificação de algumas das actividades e mecanismos de 
funcionamento. Por outras palavras, tendo em conta os painéis publicitários 
exibidos esclareceram-se dúvidas do público e divulgaram-se, curiosidades 
acerca de determinadas actividades realizadas ou a realizar, inclusivamente 
ligadas à temática da responsabilidade social.  
Neste âmbito, realizei um questionário de avaliação que pretendeu 
constituir-se como uma fonte de informação avaliativa do evento em questão, cujo 
contributo tem por objectivo uma reflexão e melhoramento futuro das respectivas 
actividades realizadas. O questionário foi igualmente dividido em três eixos: ao 
nível da organização do espaço social, ao nível dos conteúdos da informação e 
das expectativas em função dos temas abordados (Anexo F).   
 
Dos 38 parceiros envolvidos nas festas da cidade, responderam ao 
questionário 11, o correspondente a cerca de 30%.  
Em função do feedback obtido pode constatar-se que ao nível 
organizacional o espaço satisfez as necessidades do público, nomeadamente no 
que respeita à preparação prévia do evento, à localização dos stands e à 
coerência da metodologia utilizada, o que permitiu uma integração natural e 
pertinente nas festas da cidade. Sendo que a única falha apontada foi quanto à 
dimensão e das tecnologias de suporte. 
Relativamente aos temas abordados, considera-se que houve uma 
sensibilização dos cidadãos ao nível das respostas sociais e relativamente à 
concertação de esforços entre as diversas entidades com optimização de 
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resultados, sendo a informação apropriada ao nível da clareza e disponibilidade. 
Porém, os conteúdos expostos pecam por uma exposição geral e eventualmente 
demasiado abrangente da informação, o que não permitiu o aprofundamento de 
conhecimentos face aos esforços realizados entre os parceiros, nem um 
verdadeiro impacto na comunidade. 
Relativamente aos temas expostos, as expectativas vão de encontro ao 
esperado, no que concerne a uma sensibilização para o Ano Europeu de 
Combate à Pobreza e Exclusão Social, à interacção e partilha de experiências 
com parceiros, e à promoção, dinâmica e organização do evento.  
Foi um evento que permitiu reunir as várias áreas ligadas ao Município de 
Abrantes e exibir diversas actividades realizadas até então em cada uma delas.  
Como aspectos positivos é de salientar a organização, a coerência 
metodológica utilizada e a informação apropriada ao nível da clareza e 
disponibilidade que contribuíram para a interacção e partilha de experiências com 
diversos parceiros, assim como na promoção, dinâmica e organização do evento. 
Possibilitou também uma sensibilização ao Ano Europeu de Combate à Pobreza e 
Exclusão Social, sobressaindo como uma mais-valia nas festas da cidade.  
Em relação aos aspectos a melhorar foi destacada a necessidade de um 
espaço maior e com um maior apoio ao nível de tecnologias de suporte, sendo 
mesmo sugerido uma disponibilidade futura por parte de técnicos de imagem para 
a execução de trabalhos que possam realçar as temáticas próprias de cada stand. 
Como exemplo temos o stand da educação, cujos requisitos ficaram aquém do 
esperado. Ainda a melhorar será a informação disponibilizada em determinados 
stands que pecou pela pouca profundidade e impacto relativamente aos temas e 
às actividades realizadas.  
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10. Contributos para a Construção do Plano de 
Responsabilidade Social Municipal – Estudo Empírico  
10.1. Objectivos 
 
A realização do estudo empírico surgiu no contexto da elaboração do Plano 
de Responsabilidade Social Empresarial Municipal, pretendendo-se com a 
pesquisa reunir alguma informação relevante para o desenvolvimento desse 
plano.  
O Plano pretende funcionar como uma estrutura de apoio às entidades do 
Concelho, com vista a uma maior aproximação e sensibilização entre a Rede 
Social constituída por entidades de cariz social e as empresas privadas, e que 
poderão vir a ser úteis na construção de metodologias e instrumentos que apoiem 
as organizações na edificação de redes de partilha e de transferência de 
conhecimentos e práticas. E quem sabe se não se poderão concertar esforços 
para criar e executar projectos de raiz entre entidades publicas e privadas. 
 
O Plano de Responsabilidade Social Municipal concederá, em linhas gerais 
um conjunto de informações relativamente: 
 A níveis de participação das empresas em projectos sociais 
 Identificação de dificuldades e linhas de orientação estratégica empresarial, 
com vista a comunidade 
 Sistematização de informação de programas de apoio à responsabilidade 
social 
 Identificação das necessidades e potencialidades dos participantes 
 
A principal questão a que se procurou responder foi a de saber quais as 
representações sociais que os representantes das empresas privadas têm da 
responsabilidade social. Além disto, também foi colocada a questão de saber 
quais são as práticas de Responsabilidade Social adoptadas ou não pelas 
empresas. A resposta a esta segunda pergunta vai permitir apurar o 
conhecimento da autarquia relativamente à temática em causa, o que por sua vez 
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vai de encontro ao principal objectivo e interesse do Plano de Responsabilidade 
Social a nível do Município. O Plano de Responsabilidade Social Municipal 
pretende constituir-se como uma ferramenta de apoio à constituição de Redes de 
Responsabilidade Social, tendo como base as actividades ligadas à identificação, 
descrição e divulgação de práticas bem sucedidas de RSE.  
 
Para atingir os objectivos definidos, desdobrámos as nossas questões de 
pesquisa num conjunto de tópicos que pretendíamos comprovar se eram 
verdadeiros ou não: 
 Os representantes das empresas privadas têm uma definição clara de RSE. 
 Os representantes das empresas privadas estão sensibilizados para a RSE. 
 Alguns representantes das empresas privadas percepcionam as práticas de 
RSE como estratégia de marketing. 
 Os representantes das empresas privadas consideram que as entidades 
governamentais não são pró activas. 
 Os representantes das empresas privadas consideram que as entidades 
governamentais não discriminam positivamente as empresas responsáveis 
socialmente. 
 Os representantes das empresas privadas consideram positiva a constituição 
de parcerias com associações não governamentais. 
 Os representantes das empresas privadas estão mais receptivos a adoptar 
práticas de RS com o exterior do que a nível interno. 
 Os representantes das empresas privadas não reconhecem nem se 
identificam com a existência de práticas discriminatórias na sua empresa. 
 Os representantes das empresas privadas consideram que existe um 
processo eficaz de comunicação e de informação entre os colaboradores da 
organização. 
 Os representantes das empresas privadas consideram a certificação uma 
mais-valia para a organização. 
 Os representantes das empresas privadas não percepcionam 
lucros/resultados directos e a curto prazo da adopção de uma estratégia de 
RSE. 
75 
 
 Os representantes das empresas privadas consideram que a adopção de 
práticas de RS pode provocar prejuízos financeiros para a organização. 
 Os representantes das empresas privadas têm interesse e consideram 
vantajoso participar activamente na Rede Social do Município com uma 
estratégia de benefícios mútuos integrada no conceito de RS. 
 
 
10.2. Metodologia  
 
Com o intuito de alcançar os objectivos de conhecer e de estudar as 
práticas de responsabilidade social adoptadas ou não nas empresas privadas do 
concelho de Abrantes, bem como as representações sociais que os gestores 
dessas empresas têm da responsabilidade social, foram utilizadas várias 
metodologias. 
A opção da utilização de uma estratégia metodológica pluralista é bastante 
pertinente neste trabalho, na medida em que o seu objecto de estudo principal, a 
responsabilidade social, por ser recente, ainda é um tema em desenvolvimento, 
com alguns preconceitos e ainda deficitário de informação. Assim sendo, é de 
todo vantajoso adoptar uma estratégia metodológica pluralista com vista a 
aumentar, diversificar e consolidar o conhecimento desta temática. 
Iniciou-se o processo com uma recolha de dados conferida, em primeiro lugar 
pela realização de um levantamento bibliográfico (teses/dissertações, artigos, 
livros, documentos internos) e de estatísticas resultantes de trabalhos já 
desenvolvidos na área. Não obstante, este exercício de pesquisa manteve-se 
durante todo o trabalho, com o intuito de aprofundar cada vez mais 
conhecimentos, para além da sua constante actualização.  
Os estudos de diagnóstico foram realizados, essencialmente, em dois 
momentos distintos, utilizando em cada um deles técnicas de auscultação 
diferentes: inquéritos por questionário e entrevistas presenciais. Em todos estes 
momentos foi possível abordar a adopção ou a não adopção de práticas de 
responsabilidade social, bem como traçar um esboço do conhecimento, 
motivação e sensibilidade das empresas privadas nesta temática. O estudo foi 
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remetido a quatro empresas, como resultado da pouca colaboração prévia de 
uma gama de empresas do concelho, cerca de setenta empresas, que se traduziu 
quase numa ausência de respostas face aos emails enviados. 
Foram realizadas entrevistas a quatro organizações privadas do concelho 
de Abrantes, tendo sido, igualmente, administrado a cada uma, um questionário 
que serviu para realizar um pré-diagnóstico, de modo a permitir a construção das 
linhas gerais de orientação da auscultação mais aprofundada. 
 
 
10.2.1. Questionário 
 
Num primeiro momento, aplicou-se o questionário de pré-diagnóstico 
“Identificação de Práticas de Responsabilidade Social nas Empresas Privadas” 
(Anexo G), adaptado do questionário de sensibilização “Empresas Responsáveis”, 
desenvolvido pela Campanha Europeia de Sensibilização para a 
Responsabilidade Social das Empresas, iniciativa da Direcção-Geral da Empresa, 
da Comissão Europeia. 
O questionário foi adaptado para se ajustar à população em causa, com o 
intuito de cumprir o objectivo de conhecer, com a maior fiabilidade possível, quais 
as práticas de responsabilidade social adoptadas e quais as não adoptadas. 
O questionário foi enviado às quatro empresas referidas escolhidas que 
foram contactadas previamente via email e telefonicamente, a responsáveis pela 
área de recursos humanos ou administração de topo. 
As empresas privadas contactadas foram seleccionadas com base na sua 
notoriedade e preponderância no concelho em termos de capacidade produtiva e 
financeira, tendo-se optado por aquelas que à partida demonstraram estar mais 
evoluídas ao nível da adopção de práticas de responsabilidade social. Este 
segundo critério foi definido com base no seguinte raciocínio: quanto mais 
práticas de responsabilidade social uma empresa tiver adoptadas, mais 
sensibilizada estará para a temática. Aqui, a palavra sensibilização deverá ser 
entendida num sentido mais alargado, compreendendo também conhecimento, 
motivação e abertura demonstrados pela própria organização. 
77 
 
Cumprindo as empresas privadas estes dois critérios de selecção, os 
objectivos da entrevista são concretizados a um nível mais profundo do que se 
entrevistasse empresas que desconhecem por completo esta nova temática. Isto 
porque constituem objectivos da entrevista o conhecer quais as representações 
sociais que os representantes das empresas privadas têm da responsabilidade 
social e que práticas são mais utilizadas. 
 
10.2.2. Entrevistas  
 
Com o objectivo de aprofundar, complementar e validar as informações 
obtidas através do questionário foram realizadas entrevistas a representantes 
dessas quatro empresas privadas do concelho de Abrantes, constituindo este o 
segundo momento de auscultação.  
As pessoas entrevistadas nas empresas seleccionadas foram os 
administradores de topo e/ou directores de Recursos Humanos das Empresas, 
pois foram consideradas as pessoas mais aptas para o efeito, sendo que as 
entrevistas foram realizadas pelo estagiário.  
 
Quanto à estrutura da entrevista (Anexo H), esta foi construída de forma 
semi-dirigida e semi-estruturada com um conjunto de questões abertas, com o 
intuito de dar alguma liberdade de actuação tanto ao entrevistador como aos 
entrevistados. Todas as entrevistas foram gravadas e posteriormente tratadas, 
sendo que a transcrição das entrevistas incidiu principalmente no conteúdo 
(Anexo I).  
As técnicas utilizadas foram a análise de conteúdo temática e a análise de 
conteúdo quantitativa. A análise foi de conteúdo temática no sentido em que a 
informação foi analisada por temas, ou seja, pergunta a pergunta, e não analisada 
entrevista a entrevista. Deste modo, foi possível quantificar a informação relativa a 
um mesmo assunto.  
Na prática, a análise processou-se da seguinte forma: primeiro, foi feita 
uma redução da informação; depois, esta foi organizada; e, por último, foi 
interpretada. Estes passos foram realizados em todas as perguntas. A redução da 
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informação, realizada numa primeira leitura das entrevistas, consistiu num 
exercício de escolha da informação a conservar e a excluir atendendo à sua 
pertinência, bem como num exercício de resumo e sistematização dos discursos 
dos entrevistados.  
 
 
10.3. Resultados Obtidos 
 
Procede-se em seguida à análise dos dados resultantes dos questionários 
e das entrevistas. 
A análise dos dados empíricos é exposta de acordo com a 
operacionalização do conceito “Responsabilidade Social das Empresas”. Assim 
sendo, primeiramente é apresentada a análise dos dados respeitantes à 
dimensão interna da responsabilidade social e, em seguida, a respeitante à 
dimensão externa. 
Para efeitos de análise, a dimensão interna centrar-se-á nos dados 
respeitantes ao “local de trabalho”. Isto porque os dados estão todos inter-
relacionados e são todos referentes ao mesmo capital das empresas, as pessoas. 
O que importa perceber é quais as condições que cada local de trabalho oferece 
às pessoas que lá trabalham. 
Quanto à dimensão externa, esta será dividida nas componentes relativas 
à comunidade, ao mercado e, ao ambiente. 
Serão assim expostas as representações sociais que os representantes 
das empresas privadas têm da responsabilidade social, apoiadas sempre que 
possível por afirmações de cada um dos entrevistados e também pelas respostas 
dadas por estes nos respectivos questionários.  
 
10.3.1. Caracterização da Amostra 
 
Para efeitos de análise, foram estudadas quatro empresas do Concelho de 
Abrantes: Mitsubishi Fuso Truck Europe, PEGOP – Energia Eléctrica, SA, Robert 
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Bosch e a Lena Ambiente – Gestão de Resíduos, SA. Como se pode constatar na 
Figura 10: 
 
Grupo de trabalhadores Empresas 
Menos de 10 trabalhadores  
Entre 10 e 49 trabalhadores 
Lena Ambiente – 
Gestão de Resíduos 
Entre 50 e 249 trabalhadores 
PEGOP – Energia 
Eléctrica e Robert 
Bosch Travões S.A.  
250 ou mais trabalhadores 
Mitsubishi Fuso 
Truck Europe 
 
Figura 10: Número de Trabalhadores das Empresas Estudadas  
 
A Mitsubishi Fuso Truck Europe é uma grande empresa estabelecida na 
freguesia do Tramagal, propriedade da Daimler AG, Mitsubishi Fuso Truck & Bus 
Corporation é um dos fabricantes asiáticos líder no fabrico de veículos comerciais. 
No Grupo Daimler Truck, a Mitsubishi Fuso é responsável pelos camiões ligeiros 
comerciais até um peso bruto de 7,5 toneladas, sendo que a Mitsubishi Fuso 
possui igualmente muita experiência na aplicação de tecnologia híbrida em 
veículos comerciais. 
A PEGOP - Energia Eléctrica, S.A. é uma PME com sede na freguesia do 
Pego que assegura a exploração, manutenção e operação desta mesma Central 
Termoeléctrica. Esta empresa foi criada especificamente para operar e manter 
esta Central e trabalha em exclusivo para o seu cliente Tejo Energia. Gere 
também um conjunto alargado de contratos com outras empresas que operam 
partes da instalação ou que mantêm determinados equipamentos. 
A Robert Bosch Travões S.A. é uma PME localizada na freguesia de 
Aferrarede, uma filial do Grupo Bosch, uma das maiores sociedades industriais 
privadas a nível mundial. O grupo Bosch opera em varias áreas nomeadamente 
na tecnologia automóvel, tecnologia industrial (automação e equipamentos de 
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embalagem), tecnologias de construção (ferramentas eléctricas) e na produção de 
bens de consumo (termotecnologia, electrodomésticos e sistemas de segurança).  
A Lena Ambiente – Gestão de Resíduos é uma pequena empresa situada 
ma freguesia de Alferrarede, uma filial do Grupo Lena, virada para as 
necessidades de gestão e exploração de aterros sanitários de associações de 
municípios, nomeadamente através da recolha e tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos. Tem como missão devolver à natureza a sua pureza original, aliando a 
preservação dos nossos recursos naturais à tecnologia, numa aliança perfeita 
entre crescimento sustentável e desenvolvimento a longo prazo.   
 
 
10.3.2. Representações Sociais da RSE 
 
10.3.2.1. O conceito  
 
Tal como era esperado, apesar da responsabilidade social ser um conceito 
recente, os representantes das quatro empresas estudadas têm uma concepção 
bastante acima da média do conceito e tudo o que este envolve. A prova disso é 
que apesar de só duas delas classificarem as suas práticas de Responsabilidade 
Social como elevadas e uma delas média, todas elas possuem um plano efectivo 
de valores e regras de conduta de acção de responsabilidade social empresarial, 
com algumas áreas bastante desenvolvidas e outras onde há uma vontade de 
fazer mais e melhor. 
Assim, o entendimento global de responsabilidade social está presente nas 
quatro empresas estudadas, ou seja, os entrevistados percepcionam e 
reconhecem o conceito em todas as áreas onde este se aplica, nomeadamente a 
nível interno e da comunidade. No entanto, é comum a todas elas uma área mais 
desenvolvida, o ambiente, e outra que pretendem trabalhar mais, a comunitária.   
Apesar da conjuntura económica e social com que Portugal se depara nos 
dias que correm, os representantes das empresas consideram que a 
responsabilidade social significa não só cumprir as obrigações legais a que estão 
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sujeitos e produzir como forma de assegurar os postos de trabalho e possibilitar a 
melhoria das condições de vida das pessoas na sociedade, como pretendem, na 
medida do possível, uma maior e mais prática interacção e concertação de 
esforços que abranjam apoios financeiros e também maior partilha de informação 
e intervenção entre as empresas e determinadas entidades e/ou projectos. 
 
Em todas as empresas entrevistadas, a responsabilidade social a nível 
interno é tida como um facto habitual. É unânime que a adopção de práticas de 
responsabilidade no local de trabalho, com vista ao bem-estar e satisfação dos 
colaboradores, permite aumentar a motivação dos mesmos e, consequentemente, 
aumentar os níveis de produtividade da empresa.  
 
A título elucidativo, apresentam-se alguns excertos dos discursos dos 
entrevistados: 
 
“Aliar os resultados económicos à satisfação e motivação dos próprios 
trabalhadores e com a Daimler tem vindo a tornar-se cada vez mais exigente, e a 
Mitsubishi procura mesmo que as pessoas adorem trabalhar na empresa, e 
adorar é ser proactivo, é construir projectos em comum, é fomentar a existência 
de uma comunicação aberta por parte da área produtiva com a parte 
administrativa, em que os colaboradores sentem que a Mitsubishi é uma equipa.”  
 
“A nível interno, é fundamental na PEGOP que haja uma satisfação e motivação 
geral dos trabalhadores, em função de uma comunicação aberta por parte da área 
produtiva com a administração.”  
 
“…parte da credibilidade da Bosch depende dos seus colaboradores internos e da 
imagem da empresa que passam para fora, como tal é uma preocupação da 
empresa ter colaboradores satisfeitos em virtude de melhores resultados e fazem 
esforços nesse sentido.”  
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“A satisfação dos colaboradores é um pilar essencial no bom desempenho das 
empresas do Grupo Lena. Isso pressupõe o cumprimento de requisitos formais e 
motivacionais que envolvem acções tão diversificadas como a formação continua 
ou o estabelecimento de regras claras entre a gerência e os colaboradores 
internos.” 
 
A responsabilidade social também é entendida como uma responsabilidade 
a nível externo, quer a nível de mercado, quer com a comunidade. Desta forma, a 
responsabilidade social relativa ao mercado potencia o reconhecimento da 
empresa como sendo credível, nomeadamente no envolvimento negocial 
cumpridor que mantém com os seus fornecedores, e também num sentido de 
obrigação e responsabilidade que sente em partilhar informação de forma 
transparente e flexível com o cliente e fornecedor.  
 
“Existem questionários internos e externos da Daimler, de satisfação, ao refeitório, 
de higiene e segurança no trabalho e de comunicação. Recentemente foi 
elaborado um a nível do clima organizacional da Daimler, aos quais todos os 
funcionários são submetidos. A Mitsubishi procura também estimular os seus 
parceiros, nomeadamente fornecedores, a contribuírem com causas sociais.”  
 
“Relativamente à abertura e flexibilidade de negócio com clientes/fornecedores 
sempre existiu, e segundo a PEGOP são características inerentes e preservadas 
na sua política de negócio, sendo a empresa principalmente cumpridora daquilo 
que se propõe, a nível de prazos de pagamento que por exemplo que são sempre 
cumpridos integralmente. Isto traduz-se numa segurança aos próprios 
fornecedores, na medida em que estes denotam que estão a trabalhar com uma 
empresa que é responsável…” 
 
“Em relação aos clientes e/ou fornecedores é mantida uma abertura baseada no 
diálogo que permite estabelecer de forma continua o permanecimento e 
desenvolvimento das parcerias de negócio, em que a Bosch assume que a 
segurança e a saúde das pessoas têm prioridade e que os efeitos sobre o 
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ambiente devem ser minimizados e onde acima de tudo são cumpridos os prazos 
de pagamento/recebimento.”  
 
“A Lena Ambiente compromete-se a assegurar a satisfação total dos seus clientes 
e o estabelecimento de relações duradouras com os mesmos…Para isso há um 
conjunto de documentação que é necessária quer do ponto de vista legal, quer do 
ponto de vista da empresa em que esta sente uma vontade e responsabilidade 
em partilhá-los como resultado de uma transparência e flexibilidade que pretende 
manter.”  
 
Por outro lado, a responsabilidade social para com a comunidade também 
potencia o reconhecimento da empresa no meio onde está inserida. Os 
representantes das empresas entendem que esta depreensão sucede do auxílio e 
do apoio prestado à comunidade. 
 
“…todas as organizações inseridas numa comunidade, têm deveres, 
responsabilidades e obrigações, e contribuem para o desenvolvimento económico 
e social da região. Por conseguinte a Mitsubishi não permanece afastada deste 
conceito cada vez mais importante nos dias que correm e neste sentido procura 
contribuir para o desenvolvimento e prosperidade da região, das pessoas e para a 
melhoria da qualidade de vida em geral.” 
 
“…o que a Pegop procura é patrocinar ou apoiar, na medida do possível, diversos 
eventos e iniciativas, pretendendo também interagir com a comunidade local, na 
promoção e desenvolvendo a região…” 
 
“A Bosch considera assim que estando inserida em determinada comunidade tem 
determinadas obrigações e compromissos que contribuam para o 
desenvolvimento local.”  
 
“…é através de políticas de Responsabilidade Social Empresarial que a Lena 
Ambiente restitui à colectividade civil um pouco da confiança que ela deposita 
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neles. Desde o apoio à cultura, desporto ou ensino, desenvolvimento esse que 
acredita só ser possível se as iniciativas privadas adquirirem o apoio de 
instituições públicas.” 
 
A responsabilidade social associada ao meio ambiente é a mais 
reconhecida pelos entrevistados muito por efeitos de certificação e por isso é 
onde as práticas se encontram mais avançadas. 
 
“O ambiente é a área onde a Mitsubishi tem apostado e desenvolvido mais a 
responsabilidade social muito também pelas medidas restritas exigidas de 
certificação… 
 
“A área ambiental é uma das áreas cruciais e onde a empresa tem apostado 
mais, devido às exigências que são necessárias para satisfazer natureza do 
próprio serviço disponibilizado pela PEGOP. É uma das áreas onde a PEGOP se 
orgulha de trabalhar, pois foi a primeira empresa em Portugal a certificar-se pela 
norma ISO 14001 e a primeira também a obter o Emark que é o passo acima da 
ISO 14001, que corresponde a norma Europeia mais restrita no que diz respeito 
às questões ambientais.” 
 
“A Bosch a nível mundial preocupa-se muito com o meio ambiente, por 
conseguinte possuem políticas ambientais muito restritas e é igualmente 
certificada. A consciência ambiental tem uma longa tradição na Bosch e o facto de 
estar nas primeiras 10 empresas em Portugal que obtiveram o registo EMAS 
demonstra essa tradição.” 
 
“Ao nível do ambiente e até pelas exigências primárias das funções ligadas à 
missão da própria empresa, tanto a nível de infra-estruturas como de intervenções 
ligadas ao ambiente propriamente ditas é a área que está mais desenvolvida e 
aqui a Lena ambiente tenta apelar/actuar a todos os níveis.”  
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De uma forma geral, a responsabilidade social é entendida como um apoio 
ou auxílio ético e solidário com um envolvimento global entre comunidades e 
instituições privadas e públicas.  
 
Deste modo, apresentam-se alguns excertos de entrevistas onde o 
conceito de responsabilidade social é entendido e percebido como um todo. 
 
“A Mitsubishi não permanece afastada deste conceito que é cada vez mais 
importante nos dias que correm e procura ter uma preocupação com o meio que a 
envolve, que se traduz ao nível dos trabalhadores da empresa, clientes, 
fornecedores e da comunidade e neste sentido procura para o desenvolvimento e 
prosperidade da região, das pessoas e para a melhoria da qualidade de vida em 
geral.” 
 
“Segundo a PEGOP, responsabilidade social das empresas é um conceito muito 
abrangente e que no fundo se traduz na forma como a organização se relaciona 
com a comunidade, clientes e fornecedores a um nível externo e num âmbito 
interno com os trabalhadores procurando entender as suas limitações e 
necessidades e interagindo com eles.”  
 
“A responsabilidade social na Bosch assume as acções que estão de acordo com 
o desenvolvimento económico, ambiente e a responsabilidade perante a 
comunidade e gerações futuras. Por esta razão o respeito pela segurança e 
saúde das pessoas e um ambiente limpo são princípios básicos da política da 
empresa.” 
 
 “…acaba por ser tudo aquilo que o grupo de alguma forma tem tentado 
implementar ao nível de apoios que se poderão dar aos colaboradores a nível 
interno e externo, juntamente com o sentido de responsabilidade perante o 
ambiente e comunidade em geral que a Lena Ambiente sente.” 
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10.3.2.2. As vantagens e desvantagens  
 
Das quatro empresas entrevistadas, em todas elas a responsabilidade 
social é percepcionada como uma vantagem e não como uma desvantagem para 
a empresa, sendo considerada uma mais-valia para o crescimento e 
desenvolvimento da empresa, na medida em que proporciona a obtenção de 
proveitos, tanto a nível interno como a nível externo.  
 
A nível interno, os representantes das empresas percepcionam a adopção 
de práticas de responsabilidade social como sendo vantajosa, porque proporciona 
o bom funcionamento da empresa e o bem-estar dos trabalhadores, que tem 
como resultado o aumento da motivação destes e, consequentemente, um 
aumento da produtividade.  
 
A nível externo, a adopção de práticas de responsabilidade social é 
percepcionada como uma vantagem, tanto a nível do relacionamento com a 
comunidade, como com o mercado. Assim, as empresas podem adquirir 
notoriedade no mercado, sendo esta situação um factor competitivo da empresa 
no mercado. Para além disto, permite a existência de um melhor relacionamento, 
entendimento e comunicação entre os vários stakeholders, potenciando assim 
uma melhor inserção da empresa na comunidade, nomeadamente ao nível da 
consolidação da imagem e credibilidade da organização perante a comunidade. 
  
Relativamente a desvantagens, surgem os custos da adopção de uma 
estratégia de responsabilidade social, mesmo para quem a considera vantajosa. 
Em função disto, as empresas têm de equacionar os custos subjacentes e avaliar 
a sua disponibilidade financeira. 
 
Em súmula, existe sempre uma relação custo/benefício em todas as 
acções que as empresas desenvolvem, mas esses custos podem ser encarados 
como um investimento. Isto tem relevância, pois cada vez mais devido à 
emergência de problemas sociais e ambientais, quer a nível local como global, 
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estes podem ser minimizados pelas empresas nas suas práticas correntes de 
trabalho e a um nível externo. A um nível essencialmente interno é de referir 
como factor propulsor a certificação, essencialmente ao nível da qualidade. 
De salientar ainda é a abertura gradual à inovação e à transformação 
necessária para a implementação de práticas de responsabilidade social, de tal 
forma que as empresas começam a sentir necessidade de constituir parcerias 
com o apoio de instituições públicas, e também ao nível da certificação de 
processos. 
 
“…a Mitsubishi não permanece afastada deste conceito que é cada vez mais 
importante nos dias que correm e procura ter uma preocupação com o meio que a 
envolve, que se traduz ao nível dos trabalhadores da empresa, clientes, 
fornecedores e da comunidade e neste sentido procura para o desenvolvimento e 
prosperidade da região, das pessoas e para a melhoria da qualidade de vida em 
geral.” 
“a Mitsubishi abrange vários eixos de actuação. Abrangendo as áreas do 
ambiente, da melhoria das condições de trabalho a nível interno, na questão do 
produto em termos de melhoria de qualidade de vida das pessoas em geral, a 
empresa procura contribuir assim para um ambiente mais saudável e limpo, e por 
isso têm sido implementadas políticas de melhoria a nível interno e externo” 
 
“…a Responsabilidade Social das Empresas está definida em termos de 
legislação europeia como um conceito muito abrangente e que no fundo se traduz 
na forma como a organização se relaciona com a comunidade, clientes e 
fornecedores a um nível externo e num âmbito interno com os trabalhadores 
procurando entender as suas limitações e necessidades e interagindo com eles.  
 “A nível interno, é fundamental na PEGOP que haja uma satisfação geral dos 
trabalhadores, em função de uma comunicação aberta por parte da área produtiva 
com a administração. E também por esta razão a nível externo, a PEGOP assume 
uma politica de absoluta abertura para com a comunidade local com total respeito 
e transparência nas actividades realizadas pela empresa.”  
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“E a PEGOP faz questão de colaborar como consequência de uma obrigação ou 
necessidade associada a Responsabilidade Social, visto não estar presente para 
ganhar nada em termos económicos. Apresenta-se portanto numa perspectiva de 
dar a sua ajuda e conceder algum know-how à comunidade local, procurando 
juntar diferentes actores.” 
 
“…o Grupo Lena tem presente o sentido do conceito de Responsabilidade Social 
e encara determinado tipo de acções e /ou projectos como uma obrigação, pois é 
através de políticas de Responsabilidade Social Empresarial que a empresa 
restitui à colectividade civil um pouco da confiança que ela deposita neles.  
“Desenvolvimento esse que acredita só ser possível se as iniciativas privadas 
adquirirem o apoio de instituições públicas.” 
“A satisfação dos colaboradores é um pilar essencial no bom desempenho das  
empresas do Grupo Lena. Isso pressupõe o cumprimento de requisitos formais e 
motivacionais que envolvem acções tão diversificadas como a formação continua 
ou o estabelecimento de regras claras entre a gerência e os colaboradores 
internos.” 
 
10.3.2.3. As áreas funcionais  
 
Os entrevistados consideram que se pode e deve aplicar uma estratégia de 
responsabilidade social, simultaneamente, em todas as áreas funcionais da 
empresa. Isto porque não faz sentido aplicá-la numa única e determinada divisão 
e não a aplicar nas outras.  
A aplicabilidade da responsabilidade social é reconhecida em toda a 
empresa, ou seja, é aplicada em mais do que uma área funcional. O que persiste 
em todas as empresas entrevistadas é também o facto de determinadas áreas 
estarem mais desenvolvidas que outras. 
 
           Com base nos questionários, as práticas de RSE nas diversas áreas 
funcionais das empresas podem ser melhoradas se existirem, por ordem de 
prioridades: melhores canais de comunicação entre a empresa e as entidades 
sociais; maior sensibilização/formação dos gestores ou dirigentes da empresa; 
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maior sensibilização/formação dos trabalhadores e colaboradores da empresa, 
envolvimento da empresa nos fóruns sociais. 
 
Da mesma forma foi possível concluir que na perspectiva das quatro 
empresas, as entidades que devem estimular a Responsabilidade Social 
Empresarial são: por unanimidade os Municípios e Segurança Social, Associações 
Comerciais, Entidades de Ensino, a Rede Social e o Governo. 
 
Como principais obstáculos existentes no desenvolvimento de actividades 
de RSE as empresas consideraram como factores a falta de interesse, falta de 
informação sobre o tema, falta de tempo, falta de dinheiro, falta de ligação entre o 
negócio e a RSE, existência de muitos pedidos de apoio. 
 
 
10.3.3. Práticas relativas ao local de trabalho  
 
10.2.3.1. Formação profissional 
 
Das quatro empresas entrevistadas, todas elas afirmam proporcionar 
formação aos seus colaboradores, contudo nenhuma delas proporciona formação 
a todos os colaboradores já que na maioria das vezes a formação surge como 
resposta a necessidades momentâneas que não se estendem a todos os níveis 
dos colaboradores. Relativamente ao vínculo laboral, as empresas, têm entre 
80% a 100% dos seus colaboradores em contratos de trabalho permanentes o 
que não deixa de ser um indicador de que as empresas pretendem e 
disponibilizam meios para que os seus colaboradores desenvolvam 
competências. 
As acções de formação são definidas essencialmente pela administração e 
quadros superiores das empresas. Os quadros intermédios e a área da produção 
são consultados pela gerência em menor escala, ainda assim em todos os casos 
de estudo há a abertura para o fazer.    
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Em relação ao local e horário de realização das acções de formação, 
verifica-se que estas acontecem essencialmente no local de trabalho e em horário 
laboral. Estas acções de formação inserem-se numa lógica de formação no posto 
de trabalho, sendo os principais destinatários os colaboradores sem funções de 
chefia, nomeadamente a área produtiva. As acções de formação realizadas em 
instituições externas decorrem em horário pós laboral e têm como destinatários, 
quase exclusivamente, os quadros superiores das empresas  
Relativamente às áreas em que é declarado que os colaboradores 
receberam formação, constatamos que as acções de formação constam, 
essencialmente, na área técnica, ou seja, as áreas específicas em que 
desempenham funções, assim como na área linguística e aqui sobressai a 
formação na língua inglesa. Os trabalhadores também recebem formação nas 
áreas da qualidade, higiene e segurança e ambiente. 
Os motivos apontados pelos representantes das empresas para a 
realização de acções de formação são a qualificação e especialização dos 
trabalhadores como resultado do desenvolvimento das suas competências, e, a 
adaptação às necessidades exigidas pela função de trabalho a desempenhar.  
 
“…é inicialmente dada uma formação em sala com base numa exposição em 
“slides” onde são expostos e concedidos os valores defendidos pela Mitsubishi, e 
é fornecido um Código de Conduta que os trabalhadores assumem e têm de que 
responder por ele. Não sendo isto o suficiente, à posteriori há uma monitorização 
em termos de controlo de pessoal na base de dados da Daimler, que depois trata 
de articular com o novo funcionário. É enviada informação a nível de controlo com 
questionários por exemplo, existe também muita formação elearning relativas às 
regras internas da empresa e/ou funções especificas para desenvolvimento de 
novas competências…” 
 
“Na PEGOP as formações vão surgindo consoante as necessidades obviamente 
podendo também ser sugeridas pelos colaboradores, sendo que até à data 
presente nunca foi recusada qualquer participação requerida em termos de 
formação profissional contínua. Em relação ao desenvolvimento pessoal, onde a 
pessoa poderá melhorar os seus estudos, especializar-se e/ou tirar outro curso, 
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há a possibilidade dos colaboradores colocarem as suas propostas, e segundo 
determinados procedimentos internos, os casos são analisadas e apoiados ou 
não em função do preenchimento dessas mesmas regras.  
Como outro exemplo a aprendizagem de línguas é completamente oferecida pela 
empresa, inclusive no horário de trabalho.” 
 
“A Bosch tem um plano de formação anual que abrange todos os colaboradores 
da empresa. Este plano funciona com base nas necessidades momentâneas da 
empresa para desenvolver as pessoas em questão ou alguma necessidade futura 
com vista a estratégia da mesma. Simultaneamente, a empresa considera as 
necessidades do desenvolvimento dos seus colaboradores e já aconteceu por 
exemplo ter formações em inglês ou formações para aumentar competências dos 
seus colaboradores internos.” 
 
“A Lena Ambiente todos os anos elabora o seu plano de formação de acordo com 
o levantamento que é feito junto dos responsáveis hierárquicos de cada 
departamento, tendo em conta as necessidades da empresa e da sua actividade 
específica. 
…o Grupo Lena criou uma escola de negócios onde todos os anos é 
disponibilizado um plano de formação com uma série de acções que são 
desenvolvidas durante o ano e na qual todas as empresas se podem inscrever. O 
ensino orientado quer para a parte da gerência, quer para a operária e as acções 
de formação são definidas e têm sempre a preocupação de ir ao encontro com as 
necessidades das empresas. Existem áreas transversais a todas as empresas…e 
outras específicas que depois a empresa acaba por integrar ou obter doutra 
forma, através de associações empresarias por exemplo.” 
 
 
10.3.3.2. Saúde, higiene e segurança  
 
A totalidade das empresas inquiridas diz dispor de planos de saúde, 
segurança e apoio social, ou seja, declara ter implementado medidas para 
proteger a saúde, segurança e higiene dos colaboradores, oferecendo serviços de 
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saúde e seguros especiais de vida, saúde e acidentes pessoais. Para além disso, 
cada uma delas tem programas para melhorar a segurança, a saúde e higiene no 
trabalho. Nesta área, verificamos que as empresas recorrem tanto a serviços 
externos com internos. 
 
“…na Mitsubishi têm sido implementadas políticas de melhoria a nível 
interno…existem também sistemas de melhoria contínua, sistemas de 
procedimentos, políticas e práticas TOS “Truck Operation System” que tem a ver 
melhorias a todos os níveis: ambiente, saúde, a nível de satisfação dos 
colaboradores e a nível do produto. 
“Existem questionários internos e externos da Daimler, de satisfação, ao refeitório, 
de higiene e segurança no trabalho e de comunicação. Recentemente foi 
elaborado um a nível do clima organizacional da Daimler, aos quais todos os 
funcionários são submetidos.” 
 
“Na questão de benefícios para os colaboradores e da segurança reforçou-se o 
facto de que apesar de presentemente ser obrigatório determinadas regras de 
segurança, na PEGOP pratica-se este conceito desde 1993. E nesta área por 
parte da empresa todas as sugestões são avaliadas e quase todas são aceites e 
implementadas em termos de acções de melhoria de actividades e condições de 
trabalho. Depois existem também questões que têm a ver com o cuidado de 
incutir nos colaboradores normas de segurança consideradas fundamentais para 
um desempenho “saudável” (exemplo do capacete, em que muitas vezes não se 
usa sequer como facilitismo…).” 
 
“Neste contexto a componente social ajusta-se ao nível interno, em que os 
colaboradores são responsáveis pelo auxílio na prevenção dos riscos para as 
pessoas e ambiente, assim como pelo cumprimento dos requisitos legais 
implementados na empresa. Segundo a Bosch existe a preocupação de fazerem 
a avaliação de riscos do trabalho desenvolvido pelos colaboradores na empresa e 
face a esta análise, existir a possibilidade de sugestão de melhorias.” 
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“…o Plano de Harmonização de Valores é a garantia estrutural para 
colaboradores, clientes e fornecedores da empresa, de que os valores de Rigor e 
Consistência têm aplicação nas práticas de gestão da Lena Ambiente, tanto a 
nível interno como externo. Por sua vez também o sistema de gestão de 
qualidade desenvolvido e implementado permite por si só uma melhoria contínua 
a nível de condições de segurança e saúde das pessoas e para a redução do 
impacto ambiental.” 
“A título de exemplo um cliente que vá visitar um dos aterros da empresa, 
obrigatoriamente recebe um manual de normas de conduta relativamente a 
normas de segurança que têm que ser cumpridas e também as regras de 
procedimentos a nível ambiental.” 
 
10.3.3.3. Comunicação e métodos de consulta 
 
Na realização das entrevistas pode-se constatar que as Administrações 
das quatro empresas inquiridas afirmam ser sensíveis à importância da 
comunicação intraorganizacional e à manutenção de uma comunicação aberta, no 
sentido de consultarem os seus trabalhadores sobre questões importantes. O 
método utilizado para os consultar é essencialmente o diálogo informal, a 
aplicação de questionários e através duma plataforma formação e informação 
elearning. 
Com as entrevistas, percebe-se, contudo, que as Administrações 
consultam essencialmente os gestores de topo e as chefias intermédias e/ou os 
trabalhadores especializados.  
 
“A rede interna da Mitsubishi possibilita estabelecer uma comunicação, onde 
inclusivamente se fazem formações online, podendo obter informações como se 
os colaboradores tomaram conhecimento de determinados assuntos ou se estão 
a cumprir determinados requisitos impostos e onde se podem inclusivamente 
fazer sugestões de melhoria.”  
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“É da responsabilidade da Administração da Bosch identificar os riscos e o 
impacto, avaliá-los e adoptar as acções adequadas. Para ir de encontro a estes 
princípios básicos da política da empresa é realizado em cada 2 anos um 
inquérito de satisfação aos colaboradores internos que é feito literalmente por 
toda a equipa a nível global, mas também adaptado à realidade de cada empresa 
e da cultura inerente do próprio país. 
Existem assim questões de carácter geral e outras específicas do próprio país ou 
da empresa. Os resultados são depois analisados e transmitidos aos 
colaboradores pela Administração. Posteriormente, é pedido um feedback dos 
colaboradores face aos resultados em workshops com determinadas secções 
laborais da empresa.”  
 
“Neste campo a incumbência da Administração dentro do Grupo Lena passa por 
monitorizar, e motivar os colaboradores para que estas cumpram e interiorizem os 
preceitos defendidos pela empresa. Neste sentido a Lena Ambiente está aberta a 
sugestões e a opiniões das diversas equipas de trabalho tendo sempre em vista 
uma evolução positiva. Face aos objectivos económicos e sócias da empresa e 
do que a rodeia. 
“Existe também uma formação e-learning que possibilita a auto-formação através 
de mecanismos informáticos, essencialmente ao nível do desenvolvimento de 
competências no âmbito da cultura de Grupo junto dos colaboradores…” 
 
10.3.3.4. Igualdade de Oportunidades  
 
Com fundamento no questionário, as quatro empresas dizem aplicar o 
princípio da igualdade de oportunidades no acesso ao emprego e ao trabalho. 
A Mitsubishi foi a única a descrever em que situações: na integração de 
novos colaboradores e na gestão de carreiras baseada nas competências. 
No seguimento, todas as empresas dizem proporcionar oportunidades de 
estágio ou de trabalho a jovens e/ou a grupos desfavorecidos. É unânime a todas 
elas disponibilizarem oportunidades de estágio a quem procura o primeiro 
emprego de longa duração (contrato sem termo), três delas disponibilizam-na a 
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desempregados há mais de um ano e desempregados com mais de 45 anos e 
apenas uma delas as disponibiliza a pessoas com necessidades especiais. Este 
último grupo, representa um número mínimo dos trabalhadores das empresas e 
concentram-se entre os 5 e os 20 trabalhadores. 
        
Assim, a totalidade das empresas inquiridas declaram adoptar métodos 
para garantir que sejam tomadas medidas adequadas contra todas as formas de 
discriminação. Isto parece indicar a sensibilização dos responsáveis das 
empresas para esta temática, bem como o reconhecimento da necessidade de 
adopção de medidas específicas nesta matéria. Neste campo, as empresas 
declaram adoptar maioritariamente como ferramenta o código de conduta ou a 
existência de procedimentos internos, sendo também adoptadas formações e/ou 
mecanismos de sensibilização.  
Relativamente a práticas não discriminatórias que envolvem o equilíbrio na 
distribuição das pessoas a trabalhar atendendo ao sexo têm-se feito esforços no 
sentido de ir de encontro a esses objectivos. Segundo a informação recolhida nas 
entrevistas, o facto de normalmente existir uma maior predominância do sexo 
masculino em vários sectores produtivos resulta de uma cultura que favoreceu 
quase até aos dias de hoje essencialmente o sexo masculino, independentemente 
do sector de actividade. 
Com relação a imigrantes, não têm qualquer trabalhador nestas condições, 
mas algumas delas já tiveram essa experiência. 
Por último, é de referir que apenas uma das empresas entrevistadas tem 
um colaborador portador de deficiência, a qual é efectiva na empresa e tem um 
plano adaptado ao seu posto de trabalho.  
 
Como práticas anti-discriminatórias foram dados alguns exemplos palpáveis de 
ocorrências em cada uma das quatro empresas:  
 
“…uma expressão mencionada várias vezes pelos representantes que diziam 
“Não fazemos mais do que a nossa obrigação, a inclusão de diferentes tipos de 
pessoas para o desempenho na actividade empresarial é uma prática comum”. 
“Esta inclusão é estabelecida com base na adopção de uma medida societária, 
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através de uma política de integração de elementos assente num modelo de 
competências, em que se tenta reduzir a falta de integração de algumas pessoas. 
Falou-se no exemplo local da integração da mulher na área de produção que no 
Japão era um factor impensável e dum trabalhador local que após sofrer um 
acidente de viação e ficar paraplégico, manteve-se na empresa com uma 
respectiva adaptação das suas competências à função exercida.” 
 
“Neste âmbito a PEGOP não detêm qualquer tipo de restrições, procura é em 
função das competências de cada um adaptar às necessidades práticas exigidas 
pela própria função a desempenhar. Proporciona por exemplo, oportunidades de 
estágio ou de trabalho a jovens e a grupos desfavorecidos à procura do primeiro 
emprego de longa duração, desempregado à mais de uma ano e/ou a 
desempregados que se encontrem com mais de 45 anos.” 
 
“Subsiste uma distinção no sentido positivo e existe um projecto implementado na 
fábrica, designado projecto EQUAL, que visa atingir a igualdade de género em 
todas as vertentes, abrange portanto a igualdade nas contratações, nas 
oportunidades de trabalho, etc. Presentemente não existem casos flagrantes que 
provem este facto, mas não há qualquer imposição da empresa perante este facto 
desde que hajam condições que conciliem as competências da pessoa às 
necessidades específicas exigidas pela função em questão. Como exemplo a 
Bosch tem vindo a explorar a igualdade de oportunidades relativamente ao sexo, 
em que na Bosch há uns anos persistia uma grande diferença entre os 
trabalhadores do sexo masculino que se encontravam e maioria e os do sexo 
feminino, em minoria. Actualmente este facto não é uma realidade e atingiu um 
equilíbrio.”  
 
“Na Lena Ambiente, a nível da igualdade de género, apesar da empresa nunca ter 
tido uma experiência real neste campo, não existe qualquer tipo de discriminação 
a todos os níveis e a empresa encara este assunto com naturalidade desde que 
as necessidades da função específica sejam cumpridas, nem que para isso sejam 
necessárias fazer algumas adaptações viáveis para a empresa e para o próprio 
eventual trabalhador em questão.” 
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10.3.3.5. Regalias Sociais Oferecidas 
 
As quatro empresas analisadas afirmam ter como preocupação 
proporcionar aos trabalhadores um equilíbrio entre a vida profissional e a vida 
familiar e neste âmbito têm em vigor várias medidas. 
 
Considerando as respostas dos questionários é comum à maioria das 
empresas as seguintes medidas implementadas: estatuto de trabalhador 
estudante; subsídios de transporte; horários de trabalho flexível, bolsas de estudo.  
 
“A nível de medidas que fomentadas pela empresa para estimular uma contínua 
melhoria do trabalho dos seus colaboradores internos existe por exemplo um 
protocolo celebrado com um ginásio que permite aos trabalhadores terem 
desconto, há oportunidade de terem formação de línguas que é oferecida pela 
empresa.” 
 
“Concretamente traduz-se em termos de flexibilidade de horário trabalho, 
formação profissional, etc. Por exemplo a PEGOP não pratica o estatuto de 
trabalhador-estudante, preferindo assim que as pessoas articulem e se entendam 
entre elas, em virtude de um maior número de colaboradores poderem ser 
beneficiados.  
Assim o facto de apoiar o conciliar das vidas pessoais com as profissionais, foi 
bastante acarinhado pela empresa e presentemente contínua a sê-lo. Como outro 
exemplo a aprendizagem de línguas é completamente oferecida pela empresa, 
inclusive no horário de trabalho.” 
 
“Isto leva que na Robert Bosch Travões de Abrantes, e tendo em conta a 
estrutura pequena da empresa, exista a nível interno bolsas escolares concedidas 
aos filhos dos seus colaboradores com diferentes níveis ou escalões por exemplo 
tentando manter uma comunicação aberta entre a parte operária e a gerência.” 
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“Nos exemplos em questão a empresa pagou a formação, cedeu as instalações, 
em termos de flexibilidade de horários, foi também concedida a cada um dos 
colaboradores, foi fornecido material escolar e sempre que foi solicitado foram 
facultados elementos da própria empresa na realização e alguns trabalhos de 
determinados colaboradores.”  
 
“Relativamente a medidas que promovidas pela empresa para o estimulo continuo 
da melhoria do trabalho dos seus colaboradores internos existem por exemplo 
bolsas de estudo oferecidas aos colaboradores para ajudar as famílias que têm os 
filhos a estudar, também ao nível de protocolos celebrados com determinadas 
entidades que possibilitam aos colaboradores usufruir de vários benefícios em 
termos de descontos em clínicas médicas, etc.” 
 
 
10.3.4. Práticas relativas à comunidade local 
 
10.3.4.1. Relacionamento com a comunidade 
 
Quando questionadas relativamente ao estabelecimento de diálogo com a 
comunidade local, a totalidade das empresas declara ter  abertura e vontade para 
o fazer.  
 
“E a PEGOP faz questão de colaborar como consequência de uma obrigação ou 
necessidade associada à responsabilidade social, visto não estar presente para 
ganhar nada. Apresenta-se portanto numa perspectiva de dar a sua ajuda e 
conceder algum know-how à comunidade local, procurando juntar diferentes 
actores.”  
 
Contudo, foi referido que em Portugal a política de responsabilidade social, 
associada às políticas sociais justas e à comunidade em si, tem um longo 
caminho a percorrer no sentido de se desenvolver uma cultura de interacção e 
entreajuda entre as empresas, governos e entidades ou mecanismos locais. Por 
conseguinte, as empresas actuam muitas vezes desgarradamente. 
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“Pelo contrário, a parte social e/ou comunitária, será aquela que se terá que 
trabalhar mais. Isto é consequência da realidade de Portugal que não é igual à de 
muitos países, e os países em que se pode basear esta temática estão bastante 
mais desenvolvida, na medida em que as empresas têm uma sintonia 
considerável com os governos e meios locais que aqui não existe, pois a empresa 
trabalha muitas vezes sozinha.”  
 
Nos tipos de apoios pedidos às empresas não fazem qualquer tipo de 
distinção de entidade e/ou junto de projectos públicos ou privados, devem sim 
estar integrados na política interna da empresa. Duas das empresas inquiridas 
dão primazia a fazerem as suas aquisições no mercado local, em detrimento do 
global. No seguimento, as quatro empresas assumem também que organizações 
inseridas numa determinada comunidade têm deveres, responsabilidades e 
obrigações, no contributo para o desenvolvimento económico e social da região 
local. 
Como agentes críticos na relação entre a comunidade e empresa foi 
enfatizado que as empresas devem sempre cumprir aquilo a que se propõem sob 
pena de não serem aceites pela comunidade pois, inicialmente, transmitiram uma 
ideia de alguma grandeza que não se veio a concretizar. 
 
“Neste tipo de apoios a Mitsubishi não faz qualquer distinção de entidade e/ou 
projectos públicos ou privados, existe sim um conjunto de procedimentos da 
Daimler que têm que ser obedecidos em virtude de umas regras de compliance 
muito exigentes (ex. tem que existir um recibo e ser devidamente justificado).” 
“A nível externo, existe uma política de proximidade que baseada em auxílios 
concedidos segundo várias prioridades, são elas: os apoios e intervenções são 
considerados prioritários a nível de proximidade, a nível de freguesia, concelho e 
região, sempre em função do fundo disponível. A prioridade é assim aplicada 
localmente em detrimento de apoios regionais onde por vezes se sente que é 
difícil chegar.” 
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“A Mitsubishi encontra-se no sector automóvel que é um sector muito competitivo 
e que contribui para o desenvolvimento dos países, sendo igualmente da vontade, 
responsabilidade e interesse da empresa contribuir para o desenvolvimento das 
pessoas e para que estas utilizem os seus materiais de forma mais saudável e 
sejam também elas mais saudáveis.” 
 
“Neste tipo de ajudas a PEGOP não faz qualquer distinção de entidade e/ou 
projectos públicos ou privados, dá primazia sim a apoios são feitos numa área de 
influência da central (correspondem a cerca de 95% dos apoios oferecidos) e os 
apoios concedidos dão privilégio absoluto a nível local, em detrimento de ajudas 
para concelhos mais distantes.”  
“Os objectivos em consonância com as obrigações sentidas pela PEGOP, são 
fundamentalmente com a comunidade local que é quem permite a fábrica antes 
de mais desenvolver-se na região em que está. 
Portanto, a PEGOP sente que tem responsabilidades locais perante a 
comunidade, mas sabe também que a mesma olha muitas vezes para a empresa 
com suspeição e vários receios e hoje em dia, felizmente com algum alívio e um 
certo orgulho, resultante de um conjunto de acontecimentos cumpridos a que se 
comprometeram. Essa suspeição tem a ver com a própria essência ou área de 
trabalho da própria empresa, que era muito maior no início do que é nos dias que 
correm.”  
“E também por esta razão, a PEGOP assume uma politica de absoluta abertura 
para com a comunidade local, e com total respeito e transparência nas 
actividades realizadas pela empresa, a organização foi ganhando o respeito pela 
população.” 
 
“No que diz respeito a apoios comunitários locais, normalmente é requerido à 
empresa, ou em cada filial onde a Bosch esteja implantada, que tenha atenção e 
que ajude sempre que esteja ao seu alcance, sendo que a empresa privilegia os 
apoios a nível local e têm se vindo a fazer consoante os recursos da empresa.” 
“Neste tipo de contactos a empresa não faz qualquer distinção entre entidades 
públicas e privadas, sendo que na sua maioria são entidades privadas a efectuar 
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e requerer apoios desta natureza. Neste processo não existe nenhum tipo de 
protocolos ou normas rígidas, depende sim do pedido requerido ou projecto 
apresentado e dos recursos que a própria empresa tenha disponível para oferta.” 
 
“Não existe qualquer distinção entre pedidos de entidades públicas e privadas, 
depende sim da essência do pedido de apoio em questão e dos recursos da 
própria empresa. Por outras palavras irá depender dos objectivos que a entidade 
se pressupõe e se realmente estiver dentro dos limites que a empresa 
estabeleceu, a empresa tem a vontade e logo está disposta a corresponder.” 
 
Os resultados dos questionários reforçam algumas das conclusões 
apontadas, sendo possível afirmar que, das quatro empresas consideradas, três 
assumem responsabilidades sociais na comunidade individualmente e em 
parceria com outras entidades privadas ou públicas,  e apenas uma assume 
individualmente. 
Das quatro empresas duas delas consideram que as suas organizações 
têm uma atitude e influência pró-activas na dinamização da comunidade 
(Mitsubishi e a PEGOP). Por sua vez a Bosch e a Lena Ambiente concedem 
alguns apoios mas em mais baixa escala.  
 
10.3.4.2. Participação nas actividades da comunidade 
 
A totalidade das empresas estudadas mostra disponibilidade, interesse e 
acima de tudo vontade em constituir parcerias e estabelecer esforços como 
resultado de uma consciencialização das empresas perante o conceito de 
responsabilidade social, tendo como objectivo máximo ajudar a comunidade onde 
estão inseridas. Concordam igualmente, que em virtude deste tipo de acções 
existem vantagens para a empresa, nomeadamente ao nível da imagem e 
credibilidade que lhes é atribuída pelo consumidor e a comunidade em geral.  
 
“Existe abertura por parte da Mitsubishi na concertação de esforços e 
estabelecimento de eventuais parcerias e definitivamente a empresa tem vontade 
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e está empenhada em ajudar as comunidades onde está inserida. Através de 
patrocínios e assistência, concede apoios a projectos e causas que beneficiem 
ambas as partes, empresa e desenvolvimento população local.”  
 
“Existe um interesse por parte da PEGOP em estabelecer parcerias, como 
exemplo são as suas participações no Tagus Vale, Médio Tejo 21, e numa série 
de iniciativas locais que para a PEGOP representam mais um custo do que 
propriamente um benefício. Apesar deste facto faz parte da responsabilidade da 
empresa e é assumida como tal colaborar em parcerias, em virtude 
consciencialização e posição da empresa perante o conceito de responsabilidade 
social.”  
 
“Existe abertura por parte da Bosch para uma partilha de esforços e 
estabelecimento de parcerias assim com há vontade da empresa em ajudar as 
comunidades onde está enquadrada.” 
 
“Este tipo de apoios e/ou intervenções concedem benefícios à empresa a nível da 
imagem ou credibilidade que acaba por se repercutir de forma positiva aos olhos 
da sociedade, principalmente entre colaboradores externos e/ou dos 
consumidores mais atentos e interessados.” 
 
As empresas mencionam que costumam participar e/ou apoiar o 
desenvolvimento da comunidade em que estão inseridas com alguma 
regularidade, umas mais que as outras, de acordo com as suas possibilidades. 
Não se faz mais porque, segundo os entrevistados, existem poucos esforços por 
parte de várias instituições nesse sentido, nomeadamente entidades de cariz 
social, e quando o fazem não têm à partida qualquer tipo de orientação delineada 
ou clara, no sentido de uma participação activa com as próprias empresas, 
remetendo-se a pedidos para apoios financeiros que são essenciais mas 
insuficientes na óptica das empresas. E, normalmente, quando o fazem, não o 
fazem atempadamente, o que facilitaria a sua aprovação em termos de gestão do 
orçamento anual das empresas destinado para este tipo de acções. Daqui 
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ressalta o facto de as empresas apoiarem muito mais financeiramente do que 
participam.   
Ainda relativamente à situação financeira das empresas, verificamos que 
as que apoiam e participam no desenvolvimento da comunidade se confrontam 
com várias limitações. Isto porque os apoios são pontuais e de pequenos 
montantes, sendo que todas as empresas têm um orçamento estipulado para este 
tipo de iniciativas, mas mais que isso, tal como dito em cima, por uma falta de 
interesse ou organização de projectos devidamente estruturados que chegam às 
empresas. 
  
“O que acontece é que a Mitsubishi sente que existe pouca articulação no sentido 
de combinar e ajustar entreajudas, onde possa haver partilha de informação e 
responsabilidades em actividades e/ou projectos de desenvolvimento local, e que 
são poucos os que trabalham desta forma o conceito da Responsabilidade Social, 
o que faz a empresa sentir algum isolamento em determinadas actividades em 
que participa.” 
 “Em relação a instituições de solidariedade social o que se passa é que a 
articulação entre estas e empresas privadas é nula ou muito pouca, e quando 
existe baseia-se grandemente em apoios o que para nós Mitsubishi é pouco e até 
desinteressante.”  
“…muito mais que a questão monetária, a questão da intervenção social e 
comunitária no território tem que ser muito mais incentivada…” 
  
“Os apoios que são garantidos são maioritariamente financeiros, mas existe a 
possibilidade de e concertarem esforços e ajudar com outros tipos de intervenção. 
Tem é que se ter presente, e até mesmo pelas dimensões da própria empresa, 
que esta não pode estar em todas e que a PEGOP concede sim a colaboração 
que é possível não só a nível de apoios financeiros como em termos pessoais.” 
“Os responsáveis sublinham que com algumas instituições a PEGOP chega 
mesmo a ter relações privilegiadas, por exemplo CRIA, o Centro Social do Pego 
que acompanham de mais perto e mantém relações mais estreitas e algumas 
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outras que apoiam pontualmente, não estando fechados à participação com 
instituições e iniciativas desta natureza”  
 
“Na perspectiva da Bosch um dos problemas é a pouca organização no que diz 
respeito a apresentação atempada dos projectos e/ou apoios desta natureza que 
se requerem, em virtude da empresa poder assim melhor planificar o seu plano 
anual e consequentemente os apoios que irá conceder.” 
“…a empresa é sensível a uma participação tanto ao nível de apoios financeiros, 
mas também ao nível entreajudas e intervenções propriamente ditas e a nível da 
comunidade na comunidade espera-se fazer mais e melhor, em virtude também 
de formas mais coerentes de apoios e entreajudas entre entidades sociais.” 
“O que tem acontecido são auxílios através de alguns apoios financeiros e 
assistência, admitidos a determinados pedidos pontuais que beneficiem ambas as 
partes, empresa e desenvolvimento população local. Portanto mediante o pedido 
solicitado, o interesse, a disponibilidade e a capacidade é decidida a viabilidade 
de participação da Bosch, não existindo à partida qualquer tipo de restrição.” 
 
“Em termos de orçamentação existe assim um valor anual, que aliás é prática do 
das empresas do grupo, estipulado a donativos ou a apoios desta natureza. 
Depende também muito da iniciativa das próprias entidades que na nossa 
perspectiva é baixa ou que pouco se faz notar…” 
“A nível externo não existem qualquer tipo de protocolos com entidades, o que 
existe são determinados apoios pontuais, nomeadamente em termos financeiros e 
bem alimentares, que desde que se enquadrem dos limites da empresa serão 
considerados.”  
 
Das quatro empresas entrevistadas todas elas declaram incentivar os seus 
colaboradores a participar em actividades da comunidade local: três delas 
afirmam ser uma prática corrente, apenas uma delas declara existir essa 
possibilidade.  
Das quatro empresas, três consideram importante a participação dos seus 
colaboradores neste tipo de actividades e têm este facto em consideração em 
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determinadas decisões/avaliações, sendo que uma delas declara não ter 
influência nas suas avaliações. 
 
Tal como referido anteriormente, os incentivos financeiros são comuns a 
todas as empresas e são os que ocorrem com maior frequência. Neste âmbito, as 
empresas também disponibilizam conhecimentos especializados dos 
trabalhadores ou de outra ajuda prática em prol da comunidade, fazem formação 
sobre a temática da responsabilidade social empresarial, e os trabalhadores são 
incentivados a participar em programas de voluntariado.  
 
Ao nível do Concelho, como áreas em que as quatro empresas e os 
respectivos colaboradores têm actuado com maior frequência no âmbito da RSE, 
surgem os apoios às actividades de saúde e desportivas, seguidas dos apoios a 
actividades culturais e de associativismo, e por último com menor frequência os 
apoios às actividades educativas (ensino e formação), ambiental e social, assim 
como a actividades de beneficência a famílias carenciadas.   
 
Através do questionário conclui-se que a totalidade das empresas 
desenvolvem estratégias para a promoção da participação da comunidade local 
nos aspectos ambientais da organização. 
 
“…é necessário fazer bastante no tecido social e comunitário e em vários 
sentidos. Fazem-se algumas coisas, mas quase todas passam por um apoio 
monetário, em vez de abranger outras dimensões, como: cedência de tempo em 
trabalhos, voluntariado em que a Mitsubishi tem uma abertura e se disponibiliza, 
mas que realmente, existe uma ausência de troca de informação entre o que se 
necessita e dos recursos disponíveis que poderão servir de ajuda em casos 
diversos. “Quando dizemos que fazemos pouco é no sentido de querermos fazer 
mais a nível social e comunitário”. 
“A nível interno, como vantagens que mais transparecem como resultado de 
parcerias com entidades locais, existem por exemplo vários colaboradores da 
empresa que pertencem a determinadas associações ou a juntas de freguesia, e 
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aos quais são concedidos alguns apoios quando necessário e consoante a 
pertinência. A empresa também acompanha alguns hobbies e actividades extra-
laborais dos seus colaboradores, e procura apoiar na divulgação dos mesmos, 
concretamente temos os exemplos dos carros antigos, o desconto num ginásio 
local que se encontra à disposição dos trabalhadores, etc.” 
 
“O grupo sugere e organiza também a nível de confraternizações que se fazem 
que se traduzem por exemplo em jantares de Natal a nível de Conselho 
Estratégico (jantares variam com a participação entre 5 a 30 ou 40 empresas, 
portanto de grande dimensão), em que há um incentivo do grupo Lena para que 
os colaboradores contribuam com a oferta de um presente, artigos (exemplo: 
brinquedos) ou em termos de produtos alimentares que depois são encaminhados 
para determinadas entidades, e isto é uma sugestão anual corrente na empresa.” 
 
Através do questionário a totalidade de empresas afirma que concedeu 
algum tipo de apoio associado a causas/entidades de solidariedade social, tanto 
em 2008 como em 2009. Três das empresas mantiveram o número de apoios a 
entidades de solidariedade social a quem concederam apoios e numa houve uma 
diminuição de 2008 para 2009. Os tipos de apoios concedidos mais comuns são 
os apoios financeiros, oferta de produtos (alimentares e materiais), apoios 
técnicos e logísticos, sendo que de 2008 para 2009 confirma-se igualmente uma 
diminuição da natureza destes apoios em algumas das empresas. Em duas das 
empresas os apoios são pontuais e em uma é anual, sendo que esses apoios 
encontram-se sempre em valores superiores a 1000 euros. Comum às quatro 
empresas entrevistadas é o facto dos apoios concedidos por elas não terem 
implícito algum tipo de contrapartidas.  
 
Para além dos apoios financeiros/donativos concedidos, a participações e 
intervenções, as empresas auxiliam também na dinamização de iniciativas de 
inclusão social (por exemplo, de pessoas com necessidades especiais), através 
de publicidade, doação de géneros (material informático), e da disponibilização de 
material a outras entidades. 
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“Como exemplo a PEGOP temos a participação no projecto “Um dia pela Vida”, 
que é um projecto preponderante ao nível social e local onde tiveram a 
participação de vários grupos, fez uma enorme dinamização da iniciativa, tiveram 
vários colaboradores igualmente a participar na iniciativa o que reflecte um 
espírito e uma vontade interna ao mais alto nível, e aqui inclui a Administração, no 
sentido de participar e estar aberto à participação com a comunidade nesse tipo 
de iniciativas.”  
 
“Ainda ao nível da comunidade a Bosch tem vindo a receber contactos de 
associações locais e alguns de fora para pequenas ajudas. Este ano por exemplo 
a Bosch doou o material informático que é obsoleto para a empresa, a uma 
entidade da região. 
“Neste âmbito a Bosch também teve há uns anos um protocolo com o CRIA, em 
que todas as semanas a empresa recebia alunos/utentes do CRIA que faziam 
embalamentos de peças da empresa, posteriormente por razões práticas esta 
concertação de esforços passou a ser realizada nas instalações do CRIA onde os 
utentes desempenhavam as mesmas funções.” 
 
 “Ao nível de apoios comunitários, existem igualmente um conjunto de actividades 
levadas a cabo, nomeadamente a nível de donativos concedidos a bombeiros, 
centros de reabilitação.”  
 
Todas as empresas entrevistadas declaram que o mais comum é 
colaborarem com uma variedade restrita de entidades.  
As entidades mais mencionadas com quem as empresas colaboram 
encontram-se os bombeiros; associações locais desportivas, culturais e 
recreativas e empresariais e/ou industriais; Instituições de Solidariedade Social - 
IPSS; Câmara Municipal; Junta de Freguesia; com as Organizações de Festas do 
Concelho; Escolas e Universidades e a Santa Casa da Misericórdia e Hospitais. 
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Numa das empresas um dos administradores faz parte da Direcção duma 
associação empresarial onde depois participa nas actividades, partilhando 
decisões e responsabilidades, sendo através dele que os pedidos de apoio neste 
caso chegam à empresa. 
 
“…como forma de exemplo, a Mitsubishi trabalha com escolas, mas o país só há 
pouco tempo abriu os olhos a esta questão e a partir do momento em que se 
descentralizou e se e exigiu autonomia financeira e gestão às escolas, é que 
começaram as empresas a entrar na vida da comunidade, quase por obrigação.”  
 
“Por outro lado, desde 1993 que a PEGOP tem uma particular ligação com a 
comunidade local, ao nível da Câmara Municipal de Abrantes e Juntas de 
Freguesia que estão no âmbito de influência e depois como que por extensão tem 
acompanhado também a estratégia da PEGOP apoios concedidos a alguns 
grupos culturais, em que as preocupações incidem essencialmente (cerca de 
80%), com ajudas de ordem social a IPSS e Juntas de Freguesia.  
“Essas ajudas passam essencialmente por apoios de ordem financeira, pois a 
PEGOP não tem nem pretende ter nenhuma intervenção directa na gestão de 
projectos o que não invalida que não participe em várias iniciativas, quer ao nível 
CMA, quer por exemplo agora no Tagus Vale ou o Médio Tejo 21.” 
“Existem sim alguns requisitos/normas internas que têm que ser respeitadas e 
pelas quais a empresa se rege. Possui protocolos com as associações que 
tomam a iniciativa de contactar a empresa (caso da Tagus Vale – a PEGOP é 
accionista, Médio Tejo 21 – Faz parte do concelho de administração, associação 
empresarial local de Abrantes), onde depois participa nas actividades, partilhando 
decisões e responsabilidades, ou seja, iniciativas para as quais a empresa tenha 
sido convidada (a CMA tem sido um veículo destes convites), estes são 
discutidas, analisadas e perante os factos descritos anteriormente toma-se uma 
decisão.  
 
“De momento a Bosch não tem nenhum tipo de parcerias a funcionar de modo 
contínuo, no entanto a empresa está sensível a determinados apoios e/ou 
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intervenções se estas forem de encontro às necessidades e possibilidades da 
empresa e simultaneamente puderem ajudar a comunidade.” 
 
“…este tipo de apoios têm sido normalmente concedidos a entidades ou ideias de 
pequena dimensão como por exemplo a bombeiros, hospitais e aqui é notório o 
reconhecimento pelo que a empresa faz.”  
“…de acordo com o conhecimento que a Lena Ambiente tem é a nível das 
empresas a que está directamente ligada, normalmente costumam conceder 
apoios a nível de bombeiros por exemplo precisamente os do Sardoal com que 
têm mantido alguma relação, ao nível da liga de amigos do Hospital de Tomar, do 
Hospital de Abrantes.”  
 
10.2.4.3. Participação nas actividades da Rede Social 
 
Com base no questionário, é consensual para as quatro empresas 
entrevistadas que a Rede Social, alicerçada e dirigida para a responsabilidade 
social, surge como uma extensão de aprendizagem, mudança e desenvolvimento 
organizacional e da comunidade local, e portanto, segundo uma opinião unânime 
é importante o CLAS ter a participação de empresas privadas. 
 
“Levanta-se por isso a questão de na Rede Social que tem várias entidades 
interligadas, facilite todo este processo e envolvente ligado ao conceito de 
responsabilidade social e que permita perceber que a empresa está a contribuir 
para o desenvolvimento da população e infra-estruturas locais, canalizando os 
esforços segundo as necessidades previamente identificadas que existem na 
zona.” 
 
Assim, considerando a essência da Rede Social, existe disponibilidade e 
vontade por parte das quatro empresas, na medida em que se reúne um conjunto 
de interesses, com uma atitude de abertura e motivação, em fazer destas acções 
parte integrante dos seus processos de gestão organizacional.  
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“A Mitsubishi afirma que existe a disponibilidade de participar e/ou intervir, numa 
partilha de informação e concretização de acções com a Rede Social, assim como 
noutras circunstâncias existiu este tipo de prática.” “Por exemplo, houve uma 
equipa de colaboradores/parceiros que exigiu que a Mitsubishi tinha que dar 
formação em termos laborais aos próprios colaboradores, quando não tinha 
espaço para o efeito. Como solução contactaram-se escolas e associações 
aproveitaram-se espaços subaproveitadas. Em contrapartida se houvesse 
qualquer problema, como houve na parte eléctrica, a organização assumiu os 
custos. E porque a Mitsubishi tem esta filosofia da Responsabilidade Social, não 
foi só porque era preciso o espaço, pois poderia o requisito do espaço poderia ter 
sido feito com o recurso económico, ex. a um aluguer, mas vai de encontro ao tal 
sentido de responsabilidade e obrigação que a empresa defende.” 
 
 “Existe a possibilidade e a disponibilidade em participar na Rede Social. Segundo 
as palavras a PEGOP esteve em marcha um projecto com iniciativa individual de 
apoio a famílias carenciadas que acabou por não ter continuidade, após uma 
percepção de um conjunto de famílias que saíam da malha dos apoios 
concedidos até então. Como tal, em articulação com vários responsáveis na área 
percebeu-se que as situações mais graves estão todas identificadas e o que ficou 
subentendido foi que é preferível que haja uma única entidade a 
centralizar/controlar/coordenar este tipo de esforços/iniciativas/apoios, com uma 
congregação de esforços entre várias entidades obviamente, de forma a dispersar 
o menos possíveis esforços e até a diminuir possíveis “golpes”.” 
“Foi referido pela PEGOP também as empresas podem e devem dar um 
contributo até importante a entidades de cariz social ou iniciativas no sentido de 
introduzirem boas práticas de gestão.” 
 
“Vontade de participar e concertar esforços existe, e isto tem vindo a ser feito pela 
empresa mas de uma forma mais abrangente em que inclusivamente a Lena 
ambiente contribuiu com apoios financeiros o CRIA de Ourém. Isto é analisado 
tendo em conta as diversas empresas do grupo, e os recursos de cada uma 
delas.” 
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Foi igualmente referido que para as empresas é importante estabelecer 
uma ligação focada com o meio envolvente, já que é através das exigências e 
necessidades deste que condicionam as suas entreajudas e partilha de 
informação, e também é a partir desta relação que constroem o seu 
posicionamento na comunidade e consolidam a credibilidade da sua actuação. 
No entanto, foi referido que por vezes persistem dúvidas quanto às 
prioridades de alguns casos e/ou assuntos locais identificados em determinadas 
discussões, sendo essencial entender onde focar esforços. A Rede Social poderá 
desempenhar aqui um papel fundamental, podendo ajudar as empresas a definir 
prioridades e a focalizar esforços. 
 
“…os apoios interventivos da empresa ocorrem por sua própria iniciativa, própria 
maneira de estar e política da empresa, ou seja, a Mitsubishi é que vai à procura 
de possíveis colaborações. Por isso, é de referir que passa à Mitsubishi várias 
oportunidades de concertação de esforços, devido à falta de comunicação e 
feedback muitas vezes existente.” 
 
“Essa entidade poderá ser a Rede Social, que parece à primeira vista ser uma 
entidade privilegiada no conhecimento das necessidades locais. Entidade esta 
que essencialmente saiba decidir quem deve intervir e quem não deve, consoante 
as necessidades e os recursos disponíveis.” 
“Segundo os responsáveis da PEGOP, em várias discussões que tiveram têm 
dúvidas relativamente à identificação de muitos casos e assuntos fulcrais 
considerados prioritários localmente, sendo fundamentalmente entender onde 
focar esforços.”  
 
 “A Bosch está aberta para uma parceria deste género, pois é importante para as 
empresas saber o que é que se passa ao seu redor ao nível das necessidades e 
desenvolvimento local. Mas para isso tem é que se distinguir quais são as 
necessidades da realidade local, de forma a canalizar as entreajudas para depois  
actuar onde verdadeiramente é fundamental.” 
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“Nesta perspectiva da Bosch até prefere que este tipo de pedidos ou de 
articulações cheguem através duma entidade como a Rede Social, que à partida 
terá um conhecimento mais aprofundado das necessidades e desenvolvimento do 
Concelho.” 
 
Esta concertação de esforços pode ter um papel importante, através da 
aproximação e interacção das entidades de cariz social com as empresas, 
especialmente em termos da análise, partilha, validação e utilização de 
conhecimento, e na execução da intersecção entre premências e recursos 
estreitamente ligadas ao know-how específico de cada uma, projectando 
possibilidades de acção. Isto por sua vez, irá permitir que haja uma menor 
dispersão na actuação que prejudique o normal funcionamento da organização, o 
que é vantajoso para ambas as partes e possibilita uma resposta mais estruturada 
e eficaz. 
A totalidade das empresas refere também que para além de apoios 
financeiros pedidos pretendem também uma envolvência interventiva como 
resultado da sua disponibilidade, e para isso existem recursos e técnicos que 
permitem este tipo de intercâmbio mediante os pedidos e/ou projectos que lhes 
poderão chegar, podendo a Rede Social ser um motor válido para isto acontecer. 
 
“O que se pretende transmitir é que não é apenas ajuda financeira que a 
Mitsubishi procura mas também uma envolvência interventiva como resultado da 
sua disponibilidade. Existem recursos e técnicos que permitem este tipo de 
intercâmbio.”  
“Como exemplos temos: doações de diversos materiais (computadores, scanners, 
impressoras, etc), foram feitas recolhas de lixo, leite, campanhas de reciclagem 
de pilhas, onde se apela não só ao voluntariado interno dos nossos 
colaboradores, como também participam junto das iniciativas locais.”  
 
“E não é a empresa ou uma associação individualmente que poderá fazer este 
tipo de análise, terá então que existir uma pirâmide hierárquica que perceba 
efectivamente o que se está a passar, o que é preciso fazer e que oriente então à 
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posteriori coordenando e controlando rigorosamente os recursos de maneira a 
evitar dispersão de esforços e desperdício de recursos.”  
 
 “Eventuais pedidos de apoio ou entreajudas da própria Câmara Municipal de 
Abrantes ou de uma outra instituição são igualmente válidos e sensíveis à 
empresa, mas quando ocorrerem que sejam feitos atempadamente e de forma 
programada e objectiva, e a Rede Social pode igualmente contribuir para este 
efeito. Isto para a Bosch iria ter repercussões benéficas no sentido de permitir um 
maior e mais equilibrado planeamento ao longo do ano inclusive nesta área da 
Responsabilidade Social, viabilizando assim mais acções e concertações de 
esforços que fazem face a este tipo de necessidades.”  
“Foi exaltada a ideia de que se este tipo de pedidos vier acompanhado de um 
projecto/ideia concreta e transparente relativamente aos objectivos e 
necessidades requeridas de ambas as partes e dos benefícios que daí resultarão 
tanto melhor, pois facilita todo o processo assim como à partida será mais 
cativante.” 
 
 “Existe assim uma abertura por parte da Lena Ambiente para uma partilha de 
esforços e estabelecimento de parcerias assim com há vontade da empresa em 
ajudar as comunidades onde está enquadrada. Porém, este assunto nunca foi 
analisado na perspectiva do Concelho de Abrantes muito também pela falta de 
contactos e interacção de ideias que as próprias entidades do Concelho fazem 
chegar à própria empresa.” 
“Segundo o entrevistado, se o papel da Rede Social conseguir efectivamente 
centralizar as entreajudas para depois actuar onde verdadeiramente é necessário, 
então este tipo de parceria será benéfico e a empresa terá todo o gosto em 
participar, principalmente na partilha de informação e apoios específicos em 
projectos de âmbito ambiental.” 
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10.3.5. Práticas relativas ao mercado  
 
10.3.5.1. Disponibilização de informação  
 
A totalidade das empresas entrevistadas declara disponibilizar informação 
sobre os seus produtos e serviços essencialmente aos seus clientes, no entanto, 
em termos de publicidade do produto/serviço esta é usualmente realizada pelo 
grupo/casa-mãe associada às empresas locais, não sendo tão visível a nível 
local, como foi mencionado em algumas das empresas.  
São vários os meios utilizados para fazer chegar a informação aos clientes, 
sendo a página na Internet o mais referido pelas empresas. As empresas 
declaram também informar as outras entidades através de notícias em jornais, 
apresentações descritivas em workshops, visitas guiadas à empresa, participação 
em seminários, e através do contacto pessoal e directo. 
 
Relativamente à disponibilização de informação acerca da actividade da 
empresa, foi unânime a opinião de que as empresas devem comunicar e vincular 
as suas mensagens de forma correcta e congruente aos vários actores, 
envolvidos directa e/ou indirectamente na actividade da empresa, como sejam os 
clientes, fornecedores, colaboradores internos e organismos fiscalizadores. 
  
“A informação é disponibilizada através de diversos meios de comunicação a nível 
interno nomeadamente através da internet, que a nível externo é bastante 
utilizada e está implementada no quotidiano da empresa, como exemplo temos a 
diversas teleconferências. A nível do consumidor a internet surge como um meio 
de conexão com o público e parceiros que permite uma maior transparência e a 
interacção entre eles e neste sentido também são feitas exposições em 
workshops e conferências.”  
“Em relação à publicidade do produto, esta é feita somente na Alemanha, ficando 
fora do âmbito da Mitsubishi do Tramagal.” 
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“A informação é disponibilizada através da internet em sites, realizam-se 
apresentações descritivas em workshops e em visitas guiadas pela empresa 
quando solicitadas, tentando transparecer com o máximo de objectividade os 
esforços feitos e a posição da PEGOP nesta matéria. Segundo os responsáveis 
da PEGOP existem muitos “mitos”, muita “poeira” em torno desta temática, 
resultantes de uma falta de frontalidade geral por parte de muitos 
empresários/empresas sem uma verdadeira reflexão sobre o peso dos vários 
lados da equação. E é também papel da PEGOP tentar transmitir e vincular este 
tipo de mensagem correctamente ou o mais correctamente possível.”  
 
“Neste contexto em relação à publicidade do produto a Robert Bosch de Abrantes 
não faz qualquer tipo de divulgação publicitária, pois quem está encarregue deste 
facto é a casa-mãe, ficando fora do circuito da empresa. Não há assim, a nível 
local, uma fonte de informação local onde a empresa tenha o cuidado de fazer 
passar ao consumidor o que está a ser feito ao nível da empresa e até no âmbito 
da Responsabilidade Social.” 
“Existe também um jornal interno que possibilita aumentar a comunicação interna 
entre as partes. Este jornal é essencialmente de carácter informativo, isto é, 
expõe um conjunto de informações relativas a eventos, visitas realizadas ao nível 
da direcção do grupo, clientes, visitas de estudo de escolas e/ou Universidade 
local como a ESTA, auditorias, etc.” 
“A nível externo também se realizam workshops/conferências a nível nacional do 
grupo, onde se juntam com as outras entidades locais da Bosch de Portugal e por 
vezes quando surgem convites pertinentes.” 
 
“Ao nível interno para uma maior transparência e mais eficaz transmissão da 
informação aos colaboradores, utilizam-se como meios, essencialmente 
formações e o contacto directo, sendo que existe uma abertura e preocupação da 
empresa no sentido fomentar a comunicação, discussão e interacção entre a 
gerência e a parte operária sempre que sejam surjam necessidades de alteração 
para melhorias de condições de trabalho ao nível da própria função interna como 
no desenvolvimento de competências do trabalhador, pois o grupo Lena tem 
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alicerces numa estrutura onde a informação flui tanto de cima para baixo, como 
de baixo para cima em termos de hierarquia de responsabilidades da empresa.”      
“A nível do público em geral e parceiros da empresa a internet surge como o 
principal meio de comunicação. A Lena Ambiente participa igualmente em 
seminários, já que segundo defende é uma forma de partilhar conhecimentos e 
experiências que resultem numa clara mais-valia para quem diariamente tem de 
lidar com estes aspectos tão sensíveis, como a poupança e tratamento do meio 
ambiente.” 
 
10.3.5.2. Recolha e registo de opiniões  
 
As quatro empresas declaram utilizar processos que garantem a eficácia 
na recolha de reacções e nas consultas e/ou diálogo com os clientes, 
fornecedores e outras pessoas com quem estabelecem negócio.  
Os tipos de processos mais utilizados pelas empresas são, por ordem de 
prioridades, a aplicação de questionários inerentes aos processos de certificação 
(RSE, Qualidade, Sustentabilidade, Biodiversidade), a avaliação de processos 
internos documentais, e o contacto directo - grau de satisfação do 
cliente/fornecedor. 
 
Assim sendo, a totalidade das empresas entrevistadas menciona proceder 
à recolha e registo das opiniões dos clientes e dos fornecedores. 
 
“Existem questionários internos e externos da Daimler, de satisfação, ao refeitório, 
de higiene e segurança no trabalho e de comunicação. Recentemente foi 
elaborado um a nível do clima organizacional da Daimler, aos quais todos os 
funcionários são submetidos. A periodicidade deste tipo de prática varia 
consoante a área e género de informação recolhida, mas usualmente é trimestral, 
semestral ou anual. Estes questionários fazem parte da rotina de monitorização 
da organização em que os resultados são tratados e divulgamos numa base de 
dados da empresa e através da fixação dos resultados e se necessário realizam-
se reuniões para dinamizar e sensibilizar.”  
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“A PEGOP procura fazer uma análise de fornecedores no que respeita à sua 
fiabilidade e também é uma preocupação da empresa comprar ou estabelecer 
negócios sempre que possível no mercado local, ou seja, o mercado local é 
privilegiado versus o mercado nacional e internacional.  
Dada a situação e até privilégio da PEGOP, considerando o mercado em que se 
encontram inseridos, a empresa poderia não cumprir alguns dos requisitos 
discutidos neste âmbito, mas trata todos os fornecedores de modo igual, 
baseando-se num conjunto de condições que são transversais a todos os 
fornecedores, sem qualquer privilégio e tentando sempre que possível entender e 
corresponder às suas necessidades.”   
 
“Os processos e procedimentos da Bosch são verificados regularmente. Avaliam 
os seus efeitos nas pessoas e ambiente. Desta forma, identificam pontos fracos e 
potenciais pontos de melhoria para garantir um programa efectivo para o 
ambiente, segurança e saúde. Em relação aos clientes e/ou fornecedores é 
mantida uma abertura baseada no diálogo que permite estabelecer de forma 
continua o permanecimento e desenvolvimento das parcerias de negócio, em que 
a Bosch assume que a segurança e a saúde das pessoas têm prioridade e que os 
efeitos sobre o ambiente devem ser minimizados e onde acima de tudo são 
cumpridos os prazos de pagamento/recebimento. Sendo este é também o espírito 
com que trabalham com os seus fornecedores de bens e serviços.” 
 
"A Lena Ambiente possui um conjunto de questionários dirigidos a clientes e 
fornecedores, em que efectivamente lhes é transmitida informação sobre 
determinados produtos e/ou serviços, de forma a envolver fornecedores e 
parceiros na melhoria contínua da organização.”  
 
 
10.3.6. Práticas ambientais 
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Das quatro empresas entrevistadas todas elas afirmam já ter tentado 
reduzir o seu impacto ambiental ao nível da poupança de energia, reciclagem de 
resíduos, adopção de práticas de prevenção da poluição e protecção da natureza. 
Em termos de opção de transporte sustentável das empresas, estas dizem não ter 
tentado reduzir o seu impacto ambiental a este nível, assim como no que respeita 
a práticas de publicidade e rotulagem respeitadoras do ambiente. As medidas 
mencionadas com mais frequência pelos entrevistados são políticas de 
diminuição de emissão de vários gases e partículas, poupança da energia 
eléctrica e do consumo de água, recolhas e separações de lixo, reciclagem e 
eliminação de resíduos. Sendo que existe igualmente a preocupação em formar e 
sensibilizar os colaboradores e os fornecedores, para que estes contribuam para 
melhorar as práticas ambientais implementadas pela empresa. 
 
Ainda assim, todas as empresas inquiridas dizem que estão no limite no 
que diz respeito a esforços para minimizar o impacto ambiental, ou seja, têm feito 
tudo o que lhes é possível e exigido, e a comprovar este facto são as suas 
respectivas certificações neste âmbito. 
 
No desenvolvimento de novos produtos e serviços as quatro empresas 
asseguram também ter em conta os potenciais impactos ambientais, assim como 
disponibilizarem informação ambiental clara e precisa sobre os produtos, serviços 
e actividades aos clientes, fornecedores e comunidade local. 
 
“…a Mitsubishi fuso no Tramagal está tão avançada em termos de determinadas 
medidas, que por isso a decisão, no caso da produção do primeiro híbrido recaiu 
sobre na filial do Tramagal.” 
“No que diz respeito à operacionalidade quotidiana de qualquer automóvel, isto 
implica uma certa percentagem de dano numa conjectura ambiental. Com o 
objectivo de combater este facto a Mitsubishi tem vindo a tomar medidas com 
programas que visam minimizar os efeitos negativos de nossos veículos, em cada 
etapa de seu ciclo de vida.” 
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“O ambiente é a área onde a Mitsubishi tem apostado e desenvolvido mais a 
Responsabilidade Social…, desde a diminuição de emissões de CO2, a recolhas 
e separações de lixo, políticas e práticas TOS “Truck Operation System” que tem 
a ver melhorias a todos os níveis incluindo o ambiente. Nesta área ambiental 
procura-se assim reduzir os impactos ao nível da produção, vendas, 
desenvolvimento de produtos, a nível da compreensão e intervenção da 
comunidade local e sociedade em geral, estando abertos a acções de gestão 
voluntárias e divulgação e/ou sensibilização de informações relacionadas com o 
ambiente”.  
 
“A nível ambiental a PEGOP tem implementado políticas de diminuição de 
emissão de vários gases e partículas…” 
“Como bons exemplos sublinharam-se o exemplo da drástica redução da emissão 
de SO2, do NFX e das partículas.”  
“Existem sim impactos ambientais, mas que têm sido levados aos limites no 
sentido de contrariar ao máximo este facto.”  
“É ainda de referir que os resultados ambientais da PEGOP são comunicados 
periodicamente às entidades competentes através de relatórios oficialmente 
legislados e para além disto concedem-se informações a este respeito a 
entidades externas quando solicitadas, assim como são feitas neste âmbito visitas 
à instalação.” 
 
“A Bosch desenvolve e fabrica produtos de forma segura e é “amiga” do 
ambiente. Os seus produtos contribuem para a melhoria das condições de 
segurança e saúde das pessoas e para a redução do impacto ambiental, incluindo 
a sua posterior reciclagem e eliminação.”  
“A empresa tem uma central de tratamento dentro das suas instalações, fazem 
medições periódicas aos gases emanados pelas chaminés e ao ruído que se 
propaga com uma periodicidade anual. “ 
“A Bosch também tem a preocupação em contribuir para uma formação e 
sensibilização junto dos colaboradores e dos fornecedores, para levar a melhorar 
as práticas ambientais implementadas pela empresa. E, aqui convém reforçar a 
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ideia de que, para além das directrizes legais, são abrangidas comportamentos 
não estão legislados mas que fazem parte da filosofia e de melhoria contínua da 
empresa.”  
 
“A título de exemplo, para prevenir a poluição decorrente da sua actividade, a 
empresa dispõe de tecnologias de topos para efectuar constantes controlos dos 
seus aspectos ambientais.”  
“Internamente no que diz respeito às áreas que não estão directamente ligadas à 
actividade operacional da empresa, que acaba por ter como última finalidade o 
propósito referido anteriormente que se baseia desde o tratamento de resíduos, 
das águas, reciclagem, reutilização de embalagens etc., e tendo em conta que a 
empresa está certificada pelo ISO 14000, desde a parte da poupança da energia 
eléctrica a consumo de água, todos os colaboradores tem ideia e estão 
conscientes da importância que tem para a empresa e para o ambiente este tipo 
de acções.”  
“O grupo Lena inclusivamente faz trimestralmente medições para aferir os níveis a 
que se tem conseguido implementar esses procedimentos correctamente, e assim 
verificar se em termos de energia eléctrica, de poupança de água, etc, se a 
empresa está a conseguir progredir ou não.”          
 
 
10.3.7. Valores da empresa 
 
A totalidade dos inquiridos declara conduzir-se por um conjunto de valores 
e regras de conduta ligados à responsabilidade social empresarial, apesar de nem 
todas terem um código de conduta escrito direccionado especificamente às RSE. 
Todas afirmam que os seus clientes conhecem o seu código de conduta e a 
importância que dão à RSE, e que proporcionam formação aos trabalhadores 
sobre a importância dos valores e regras de conduta da empresa. 
 
“A Mitsubishi dispõe de um plano efectivo de valores e regras de conduta de 
acção de Responsabilidade Social a nível global também ele aplicado localmente, 
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código este baseado em quatro preceitos fundamentais: posição, respeito, 
integridade e disciplina, sob a qual todos os trabalhadores se devem reger.”  
 
“O plano de conduta está disponível online no site da empresa, sendo 
simultaneamente ladeado por uma preocupação da administração em transmitir, 
fazer cumprir e assimilar aos colaboradores internos e externos as normas 
comportamentais defendidas pela política empresarial.”  
 
“…a Bosch rege-se sim por leis internas muito rígidas que possuem determinados 
valores definidos a nível global e que são aplicados localmente.”  
“…o Top Management ainda dispõem Leadership Guides, portanto os Guias de 
Liderança que enfatizam ainda mais tudo aquilo do que são as normas e 
responsabilidades relativamente aos comportamentos e atitudes de cada um no 
mundo Bosch..” 
 
“A Lena Ambiente pertence ao grupo Lena. A empresa possui um plano efectivo 
de valores e regras de conduta de acção de Responsabilidade Social, designado 
por Plano de Harmonização de Valores dotado de uma certificação interna que 
representa um conjunto de normas de conduta sólidas baseadas em certos 
valores definidos a nível global e que se aplicam localmente.” 
 
 
10.4. As Representações Sociais e as Práticas de 
Responsabilidade Social: Conclusões  
 
Esta parte do relatório visa a apresentação das interpretações e 
conclusões decorrentes da análise dos dados, apresentada no segmento anterior. 
As conclusões são apresentadas utilizando o mesmo esquema adoptado 
anteriormente, ou seja, de acordo com a operacionalização do conceito de 
“Responsabilidade Social das Empresas”. Deste modo, inicialmente apresentam-
se as conclusões respeitantes à dimensão interna da Responsabilidade Social, ao 
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local de trabalho e, posteriormente, à dimensão externa e às suas respectivas 
componentes: comunidade, mercado e ambiente. 
De acrescentar que as conclusões se centram nos pontos fortes e fracos 
identificados, bem como nas oportunidades e ameaças na área da 
responsabilidade social das empresas no concelho de Abrantes, tendo em conta 
as organizações estudadas. 
 
10.4.1. Representações Sociais da RSE 
 
De uma forma geral, o conceito de responsabilidade social das empresas é 
entendido pelos representantes das quatro empresas estudadas e chegam 
mesmo a ter uma concepção acima da média do conceito e tudo o que este 
envolve. O que se confirma é o facto de em todas elas existirem algumas áreas 
bastante desenvolvidas e outras onde há uma vontade de fazer mais e melhor.  
 
A responsabilidade social é entendida maioritariamente pelos entrevistados 
como uma responsabilidade a nível interno, ou seja, uma responsabilidade para 
com os trabalhadores da empresa, que possibilita alcançar um maior bem-estar e 
motivação destes e, consequentemente, aumentar a produtividade das empresas. 
A nível externo, a adopção de práticas de responsabilidade social é 
percepcionada como uma vantagem, tanto a nível do relacionamento com a 
comunidade e ambiente, como com o mercado. Assim, as empresas podem 
adquirir notoriedade no mercado, sendo esta situação um factor competitivo da 
empresa no mercado. Para além disto, permite a existência de um melhor 
relacionamento, entendimento e comunicação entre os vários stakeholders, 
potenciando assim uma melhor inserção da empresa na comunidade, 
nomeadamente ao nível da consolidação da imagem e credibilidade da 
organização perante a comunidade. 
 
Para a globalidade das empresas entrevistadas, a responsabilidade social 
é percepcionada como uma vantagem e não como uma desvantagem para a 
empresa. Os custos inerentes à adopção de uma estratégia de responsabilidade 
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social nas empresas são a desvantagem que assume maior relevância para os 
entrevistados, no entanto, os custos podem ser encarados como um investimento. 
 
Quanto às áreas funcionais, os entrevistados consideram que se pode e 
deve aplicar uma estratégia de responsabilidade social, simultaneamente, em 
todas as áreas funcionais da empresa. Isto porque não faz sentido aplicá-la numa 
única e determinada divisão e não a aplicar nas outras. A aplicabilidade da 
responsabilidade social é, portanto, reconhecida em todas as empresas e 
aplicada em mais do que uma área funcional.  
 
           Pode-se perspectivar uma oportunidade decorrente das representações 
que os representantes das empresas têm da responsabilidade social. Isto porque 
ela é entendida essencialmente como uma vantagem e com aplicabilidade em 
todas as áreas funcionais das empresas. De salientar ainda é a abertura gradual 
à inovação e à transformação necessária para a implementação de práticas de 
responsabilidade social. A responsabilidade social é então actualmente e cada 
vez mais um factor que distingue as empresas, sendo mesmo considerada uma 
vantagem competitiva sustentável face à concorrência. Deste modo, e apesar de 
ser um conceito em desenvolvimento desta temática, os entrevistados 
construíram uma representação social positiva da responsabilidade social que 
possibilitará uma maior abertura, sensibilidade e motivação para a adopção de 
práticas socialmente responsáveis nas empresas. 
  
 
10.4.2. Práticas relativas ao local de trabalho  
 
Das quatro empresas entrevistadas, todas elas afirmam proporcionar 
formação aos seus colaboradores, contudo nenhuma delas proporciona formação 
a todos os colaboradores já que na maioria das vezes este tipo de formações 
surgem como resposta a necessidades momentâneas que não se estendem a 
todos os níveis dos colaboradores. As acções de formação são definidas 
essencialmente pela Administração e quadros superiores das empresas. Os 
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quadros intermédios e a área da produção são consultados em menor escala, 
ainda assim todas as empresas referem que há abertura para o fazer. Nota-se, 
contudo, a divisão realizada entre os quadros das empresas e os trabalhadores 
sem funções de chefia. Os primeiros são os destinatários das acções de formação 
realizadas externamente, em horário pós laboral, e cujos conteúdos podem 
abranger qualquer área de formação. Os segundos são destinatários de acções 
de formação realizadas durante o horário laboral, no posto de trabalho, e versam 
essencialmente a formação no posto de trabalho. Relativamente às áreas em que 
é declarado que os colaboradores receberam formação, constatamos que as 
acções de formação constam, essencialmente, na área técnica, ou seja, as áreas 
específicas em que desempenham funções, assim como na área linguística, e 
aqui sobressai a formação na língua inglesa. Os trabalhadores também recebem 
formação nas áreas da qualidade, higiene e segurança e ambiente. 
Os motivos apontados pelos representantes das empresas para a 
realização de acções de formação são a qualificação e especialização dos 
trabalhadores como resultado do desenvolvimento das suas competências, e, a 
adaptação às necessidades exigidas pela função a desempenhar. 
 
A totalidade das empresas inquiridas diz dispor de planos de saúde, 
segurança e apoio social, o que se traduz na implementação medidas para 
proteger a saúde, segurança e higiene dos colaboradores, criação de serviços de 
saúde e oferta de seguros especiais de vida, saúde e acidentes pessoais. Este 
tipo de medidas são ainda sujeitos a uma sensibilização e avaliação, pois cada 
uma delas tem uma descrição de políticas/programas para melhorar a segurança, 
a saúde e higiene no trabalho. Nesta área, verificamos que as empresas recorrem 
tanto a serviços externos com internos.  
 
Constata-se também que as Administrações das quatro empresas 
inquiridas afirmam ser sensíveis e manter uma comunicação aberta, no sentido de 
consultarem os seus trabalhadores sobre questões importantes. Com as 
entrevistas, apercebe-se, contudo, que as Administrações das empresas 
consultam essencialmente os gestores de topo e as chefias intermédias e/ou os 
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trabalhadores especializados. Deste modo, quando os entrevistados referem que 
consultam os trabalhadores não se estão a referir à globalidade dos 
colaboradores da empresa, mas sim àqueles que ou têm poder de decisão ou 
possuem competências específicas. O método utilizado para os consultar é 
essencialmente o diálogo informal, a aplicação de questionários e através duma 
plataforma de formação e informação elearning.  
 
As quatro empresas dizem aplicar o princípio da igualdade de 
oportunidades no acesso ao emprego e ao trabalho, no entanto podem-se 
detectar algumas discrepâncias ao longo dos discursos, já que os exemplos 
concretos dados pelas empresas foram raros. Revelando assim, que realmente 
existe uma preocupação das empresas perante a problemática, mas na prática 
talvez os esforços fiquem aquém. Desta forma, todas as empresas proporcionam 
oportunidades de estágio ou de trabalho a jovens e/ou a grupos desfavorecidos. É 
unânime a todas elas disponibilizarem oportunidades de estágio a quem procura o 
primeiro emprego de longa duração, a maioria disponibiliza oportunidades de 
trabalho a desempregados há mais de um ano e desempregados com mais de 45 
anos, e apenas uma delas as disponibiliza a pessoas com necessidades 
especiais.  
Relativamente a práticas não discriminatórias que envolvem o equilíbrio na 
distribuição das pessoas a trabalhar atendendo ao sexo, uma das empresas 
refere que tem feito esforços no sentido de ir de encontro a esse objectivo.  
Com relação a imigrantes, não têm qualquer trabalhador nestas condições, 
mas algumas delas já tiveram essa experiência. A justificação para não terem 
imigrantes reside no facto de não se ter proporcionado.  
Por último, é de referir que apenas uma das empresas entrevistadas tem 
um colaborador portador de deficiência, que é efectivo na empresa e tem um 
plano adaptado ao seu posto de trabalho.  
Assim, as empresas não sentem nem reconhecem a necessidade de 
adoptar práticas correntes na desigualdade e a discriminação entre sexos e de 
pessoas deficientes, visto que a seu ver fazem o suficiente. Este panorama pode 
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constituir uma ameaça se, nesta matéria são tidas como práticas correntes e, 
portanto, não são identificadas como problemáticas. 
 
As quatro empresas analisadas afirmam ter como preocupação 
proporcionar aos trabalhadores um equilíbrio entre a vida profissional e a vida 
familiar e neste âmbito têm em vigor várias medidas implementadas. 
Sobre os aspectos relacionados com a flexibilidade e facilitação em termos 
de horário de trabalho e necessidade de ausência, há o cumprimento da 
legislação em vigor, apesar dos entrevistados considerem que este tipo de 
medidas nem sempre são fáceis de aplicar, em virtude de os processos 
produtivos serem contínuos, por turnos e, por isso mesmo, inflexíveis e rígidos. 
 
 
10.4.3. Práticas relativas à comunidade local  
 
Todas as empresas consideram ter um bom relacionamento com a 
comunidade em que estão inseridas, declarando terem deveres, 
responsabilidades e obrigações perante esta, no contributo para o 
desenvolvimento económico e social da região. Contudo, as empresas ainda 
actuam muitas vezes desgarradamente, segundo os entrevistados, devido a uma 
cultura deficiente, que é inerente ao país, na interacção e entreajuda entre as 
empresas, governos e entidades ou mecanismos locais. 
Ainda assim, o bom relacionamento que surge deste tipo de esforços é 
invariavelmente ligado à reputação e credibilidade da empresa, ou seja, ao modo 
como a comunidade vê a empresa, sendo vital para as empresas cumprirem 
sempre aquilo a que se propõem sob pena de não serem aceites pela 
comunidade. 
 
A totalidade das empresas estudadas mostra disponibilidade, interesse e 
acima de tudo vontade em constituir parcerias e estabelecer esforços como 
resultado de uma consciencialização das empresas perante o conceito de 
responsabilidade social. 
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Quanto à participação nas actividades da comunidade local, concluí-se que 
as empresas apoiam muito mais do que participam, para além de o apoio ser 
essencialmente de natureza monetária. Com efeito, as empresas apoiam 
monetariamente diversas entidades da comunidade local, mas não participam 
activamente no desenvolvimento da comunidade. E quando o fazem declaram 
que o mais comum é colaborarem com uma variedade restrita de entidades.   
Este estado, é identificado como um ponto forte, pois existe a oportunidade 
de as empresas melhorarem as práticas com a comunidade, visto já terem 
percebido os benefícios decorrentes desse bom relacionamento. O melhoramento 
de práticas prende-se com uma participação efectiva da empresa e dos seus 
colaboradores no desenvolvimento da comunidade local, que por sua vez também 
necessita de uma maior proactividade e de um planeamento devidamente 
estruturado, claro, interactivo e atempado de projectos/acções por parte das 
entidades de cariz social/Municípios e/ou de iniciativas individuais válidas, que 
permitam às empresas uma maior e melhor integração e participação. Ainda 
relativamente à situação financeira das empresas, verificamos que estas apoiam 
e participam no desenvolvimento da comunidade essencialmente com apoios 
pontuais e de pequenos montantes. 
 
É consensual que a Rede Social surge como uma extensão de 
aprendizagem, mudança e desenvolvimento organizacional e da comunidade 
local, e portanto, segundo a opinião unânime, é importante o CLAS ter a 
participação de empresas privadas. 
Esta concertação de esforços pode ter um papel importante, através da 
aproximação e interacção das entidades de cariz social com as empresas, 
nomeadamente poderão vir a ser úteis na construção de metodologias e 
instrumentos que apoiem as organizações na edificação de redes de partilha e de 
transferência de conhecimentos e práticas, com base no conhecimento e 
prioridades das necessidades locais. Isto por sua vez, irá permitir que haja uma 
menor dispersão na actuação que prejudique o normal funcionamento da 
organização, que seja vantajoso para ambas as partes e que possibilite uma 
resposta.  
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Como potencialidades, a Rede Social denota poder fomentar no âmbito das 
organizações privadas um diálogo social entre os parceiros sociais e a 
comunidade local, levar à construção de redes de partilha e de transferência de 
conhecimentos e práticas, promover o voluntariado empresarial (em acções de 
inserção social, sócio-recreativas, bolsas de estudo, formação pessoal e social e 
desenvolvimento comunitário), e criar novas perspectivas de estratégia 
empresarial no âmbito da responsabilidade social. Por sua vez, nas entidades de 
cariz social irá possibilitar novas perspectivas de diálogo e participação entre 
empresas e entidades de cariz social, bem como a aquisição de novas 
competências. 
No entanto, pode surgir como uma ameaça o facto de por vezes 
persistirem dúvidas quanto às prioridades em alguns casos e/ou assuntos locais 
identificados em determinadas discussões, sendo essencial entender onde focar 
esforços, a Rede Social poderá ser esse catalisador, de forma a não defraudar 
expectativas criadas. 
 
 
10.4.4. Práticas relativas ao mercado 
  
A totalidade das empresas entrevistadas declara disponibilizar informação 
sobre os seus produtos e serviços essencialmente aos seus clientes, no entanto, 
em termos de publicidade do produto/serviço esta é usualmente realizada pelo 
grupo/casa-mãe associada às empresas locais, não sendo tão visível a nível 
local. São utilizados vários métodos para informar acerca da actividade da 
empresa, mas a página na internet e a via electrónica são as estratégias de 
informação preferencialmente usadas. As empresas declaram também informar 
as outras entidades através de notícias em jornais, de apresentações descritivas 
em workshops, de visitas guiadas, participação em seminários e através do 
contacto pessoal e directo. 
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Relativamente à disponibilização de informação acerca da actividade da 
empresa, foi unânime a opinião de que as empresas devem comunicar as suas 
mensagens de forma correcta e congruente aos vários actores, envolvidos directa 
e/ou indirectamente na actividade da empresa, clientes, fornecedores, 
colaboradores internos e organismos fiscalizadores, mas fica a ideia de que o 
fazem essencialmente a organismos aos quais é obrigatório informar. 
  
As quatro empresas declaram utilizar processos que garantem a eficácia 
na recolha de reacções e nas consultas e/ou diálogo com os clientes, 
fornecedores e outras pessoas com quem estabelecem negócio.  
Os tipos de processos mais utilizados pelas empresas são, por ordem de 
prioridades, a aplicação de questionários e processos de certificação (RSE, 
Qualidade, Sustentabilidade, Biodiversidade), a avaliação de processos internos 
documentais, e o contacto directo - grau de satisfação do cliente/fornecedor. 
 
 
10.4.5. Práticas ambientais 
 
As quatro empresas estudadas declaram adoptar medidas para reduzir o 
impacto ambiental negativo decorrente da sua actividade, sendo igualmente todas 
certificadas nesta área. Relativamente às medidas implementadas, constata-se 
que todas as empresas mencionam ter em vigor, simultaneamente, mais do que 
uma medida. Os seus principais cuidados são a poupança de água, a poupança 
de energia, a redução e reciclagem de resíduos e a prevenção da poluição 
(emissões para a atmosfera e para a água, descargas de efluentes, ruído). 
Como indicadores de desempenho ambiental que consideram prioritários 
para a responsabilidade social empresarial, foram destacadas iniciativas para a 
utilização eficiente de água; definição das responsabilidades dos trabalhadores 
em termos da gestão ambiental; classificação, destino e método de quantificação 
dos resíduos para deposição final; definição dos objectivos a atingir em termos 
ambientais; procedimentos de comunicação do desempenho ambiental no interior 
e no exterior; sensibilização dos trabalhadores para terem comportamentos 
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ambientalmente sustentáveis; gestão de resíduos (reciclagem, reutilização, 
refabricação); iniciativas para a incorporação de energias renováveis, 
desempenho dos fornecedores em termos ambientais de acordo com critérios 
pré-estabelecidos de avaliação e selecção; substituição de matérias-primas e/ou 
substâncias químicas perigosas. 
 
A totalidade das empresas já têm incorporadas práticas ambientalmente 
responsáveis devido, em grande parte, aos requisitos legais impostos ao exercício 
da actividade. A responsabilidade social é assim associada ao meio ambiente, 
sendo a área mais reconhecida pelos entrevistados, sobretudo por causa da 
certificação.  
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11.  Análise Critica e Pistas para Investigações Futuras 
No que toca a uma avaliação de todo o trabalho, considero antes de mais, 
ter sido importante por me ter proporcionado uma forma de contactar com um 
meio ao qual gostaria de estar ligado futuramente, o meio social. Sendo a 
autarquia uma entidade privilegiada no que toca à dinamização da população nas 
suas várias vertentes, nomeadamente no que toca à dinamização do território, à 
inclusão social, à modernização e sustentabilidade e à qualidade de vida da 
comunidade, permitiu-me ter um contacto directo com diversas entidades de cariz 
social e empresas privadas através da Rede Social, e consequentemente, 
entender determinados mecanismos para articulação de esforços que levam à 
realização de determinados projectos e actividades de âmbito essencialmente 
social, para resolução de problemas locais. 
 
 Foi igualmente fundamental a aprendizagem do processo de 
desenvolvimento de actividades e práticas de marketing orientadas para as 
necessidades e interesses da sociedade e desenvolvimento local, assente no 
conceito de responsabilidade social, sendo este um desafio cada vez maior para 
as entidades públicas e privadas. É evidenciado o papel que a empresa pode 
ocupar na sociedade contemporânea perante este desafio, nomeadamente 
integrada num contexto de Rede Social de um Município. Através do exercício da 
cidadania empresarial, é possível ilustrar uma visão de como as empresas podem 
implementar acções que têm a capacidade de estimular o interesse, a iniciativa, a 
criatividade e comprometimento intra e extra-organizacional na solução de 
questões sociais. Estas, por sua vez geram expansão de actividades 
operacionais, novas frentes de negócios, melhor posicionamento, reputação e 
credibilidade às organizações. Por sua vez, as entidades de cariz social, também 
num contexto de rede podem ter igualmente uma função preponderante com 
iniciativas válidas e criativas. Por fim, a combinação das competências entre os 
actores em questão aumentará a projecção e dimensão de projectos válidos que 
se mostram ser uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento local e que 
com eles concedem benefícios para todas as partes. 
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Em relação aos problemas encontrados durante a realização do trabalho, 
na parte teórica a maior dificuldade centrou-se na selecção de informação concisa 
em alguns documentos que depois fizesse a ponte para a parte prática, bem 
como na procura e fundamentação de determinados conceitos. Logo, como 
poderá facilmente ser percepcionado, nem todas as definições se mostraram 
fáceis de ser fundamentadas, assim como não há uma definição única dos pilares 
teóricos fundamentais deste estudo.  
No âmbito da parte prática, uma fracção dos elementos obtidos para a 
construção de um futuro plano de responsabilidade social a nível do município e 
de um eventual modelo da Rede Social com orientação para a responsabilidade 
social, teve como base em quatro estudos de empresas, cuja RSE se encontra 
algo desenvolvida. Logo, e apesar de serem bons exemplos de empresas com 
quem a Rede Social pode concertar esforços, o facto de já estarem sensibilizadas 
para a responsabilidade social e serem apenas quatro empresas faz com que os 
resultados devam ser analisados com prudência pois não representam a captura 
de toda uma complexidade da realidade. Contudo, para uma constituição de um 
modelo de Rede, as empresas são tidas como bons exemplos de estudo. O 
estudo foi remetido a quatro empresas, como resultado da pouca colaboração de 
uma gama de empresas do concelho, cerca de setenta empresas, que se traduziu 
quase numa ausência de respostas face aos emails enviados. 
Recomenda-se por isso um estudo com um maior número de empresas 
privadas, que envolvam também uma análise quantitativa, e abranjam empresas 
com diferentes níveis de sensibilização à responsabilidade social. 
De forma a aprofundar o conhecimento para um mais adequado 
funcionamento da Rede Social recomenda-se também uma maior investigação no 
“lado” das entidades de cariz social procurando entender mecanismos para uma 
participação mais activa num contexto de Rede Social, nomeadamente através da 
apresentação de projectos/soluções criativas.  
O efeito complementar pretendido com a utilização dos questionários face 
às entrevistas presenciais dirigidas às quatro organizações tidas para o estudo de 
caso, revelou-se insuficiente, já que pouco acrescentou à informação retirada das 
próprias entrevistas, exceptuando alguns casos pontuais. Por conseguinte, para 
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os objectivos pretendidos os questionários foram considerados de importância 
relativa. Com efeito, num estudo posterior dever-se-á seguir o caminho oposto: 
começar por fazer algumas entrevistas e depois, com base na informação 
recolhida, construir um questionário, onde se poderá poder obter informação 
potencialmente mais superficial mas um misto maior, permitindo assim chegar a 
conclusões com base no tratamento estatístico dos dados. 
Quanto a propostas futuras, sugere-se a elaboração de um modelo de 
Rede Social Municipal orientado para a responsabilidade social. Modelo este que 
possa ter implicações práticas com benefícios quer para o tecido empresarial, 
quer para a comunidade. Neste sentido, recomenda-se o estudo de 
comportamentos bem sucedidos que abranjam o envolvimento das entidades 
mencionadas, empresas privadas e entidades de cariz social, no contexto da 
Rede Social, de forma a que o funcionamento desta seja optimizado, contrariando 
uma série de aspectos menos positivos inerentes a Redes deste género, como a 
complexidade e o nível de abstracção subjacente a este processo e ao trabalho 
em parceria, e um cepticismo por parte dos dirigentes de entidades públicas e 
privadas, relativamente à utilidade da Rede Social, e possa ser estendido a um 
maior número de actores, nomeadamente empresas privadas. Com o intuito de 
centrar esforços e optimizar a interpretação dos resultados obtidos, deverão 
realizar-se questionários distintos orientados para diferentes tipos de entidades 
públicas e privadas, para posterior cruzamento de dados e aferição de resultados. 
O objectivo será deter um conjunto de ópticas diferentes mas que estão 
relacionadas com a mesma temática e que acabam por convergir, fazendo com 
que os dados sejam mais precisos e verosímeis. 
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CONCLUSÃO  
Conclui-se que tem havido um interesse crescente com o desenvolvimento 
da responsabilidade social. Em relativamente pouco tempo, o termo 
responsabilidade social passou de dispensável a essencial, e hoje em dia é 
encarada quase como obrigatória. Quando se fala hoje em responsabilidade 
social tem incondicionalmente que se considerar um imenso campo de acção, 
pois a responsabilidade social é um conceito multifacetado, abrangente e ainda 
com muito por explorar. Posto isto, é fundamental focalizar esforços e promover 
mecanismos que estruturem uma acção concertada entre as várias forças sociais, 
e desde que se instale uma cultura de cooperação na prevenção e resolução dos 
problemas, este tipo de atitudes e práticas vão levar a acções tangíveis, 
resultando numa influência positiva nas populações e organizações.  
O conceito de responsabilidade social deve ser entendido a dois níveis. O 
nível interno que abrange os trabalhadores e, mais genericamente, todas as 
partes interessadas afectadas pela empresa e que, por sua vez, podem 
influenciar os seus resultados. Este nível é voltado para o corpo funcional da 
empresa, e enfatiza áreas como a educação, a formação profissional, a política de 
remunerações, incentivos e progressão na carreira, condições de trabalho e as 
actividades culturais. O nível externo tem em conta as repercussões das acções 
de uma organização sobre os seus componentes externos, nomeadamente, na 
comunidade em si mesma, no meio ambiente e nos seus parceiros de negócio. 
Em relação à comunidade, as acções passam por áreas tão distintas como a 
cultura, a educação, o desporto, a saúde, a segurança, entre outras. Em relação 
ao meio ambiente, as acções estão inerentes à tomada de medidas de prevenção 
da poluição e recuperação ambiental. No que toca aos parceiros de negócio são 
abrangidos os clientes e os fornecedores. 
 
Este meu primeiro contacto com a realidade autárquica através do estágio 
curricular no Departamento de Acção Social da Câmara Municipal de Abrantes e 
do trabalho desenvolvido com a realidade empresarial, centrado na área da 
responsabilidade social, permitiu-me entender o funcionamento real das 
actividades de uma autarquia, nomeadamente no âmbito da Rede Social e de 
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uma diversidade de actividades ligadas Ano Europeu do Combate à Pobreza e 
Exclusão Social. 
Através de um contacto privilegiado com a Rede Social, efectuaram-se 
diversas tarefas de apoio à articulação e concertação de esforços com os 
parceiros, nomeadamente no desenvolvimento de suportes de partilha e acesso 
de informação e no reconhecimento de complementaridades, potenciando a 
comunicação entre eles, e por conseguinte dinamizando o processo da Rede 
Social, que visa o desenvolvimento local. Como reflexo da prioridade das 
necessidades diagnósticas resultaram oito eixos de intervenção: Família, 
Educação e Cidadania, Qualificação e Emprego, 3ª Idade e Envelhecimento, 
Equipamentos Sociais, Saúde, Desenvolvimento da Rede Social, nos quais a 
Rede Social em conjunto com parceiros se propôs a actuar. Para criar uma 
estrutura interventiva com impacto nestes eixos torna-se essencial articular 
esforços do CLAS com entidades privadas, sendo por isto importante captar o seu 
interesse e tentar integra-las no contexto de Rede Social. A organização de 
recursos e esclarecimento de projectos individuais e/ou colectivos, a avaliação 
dos recursos já existentes, dando primazia através do contacto directo com as 
pessoas e entidades locais, aparece assim como uma das grandes vantagens do 
trabalho em rede. 
Integrados no Ano Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão Social é 
destacada a realização e participação em dois workshops e no espaço social 
integrado nas festas cidade. O primeiro workshop teve como principal objectivo 
fazer uma sensibilização sobre a responsabilidade social e a importância que este 
conceito representa nos dias de hoje, e em simultâneo promover o 
desenvolvimento de uma acção concertada entre várias forças sociais e 
organizações privadas. Foi um evento que permitiu reunir várias perspectivas de 
abordagem ao conceito de RS e cidadania participativa e consequentemente 
entender como é que entidades distintas põem em prática acções a este nível, 
tanto a um nível mais prático, como teórico. O segundo teve por objectivo a arte 
como forma de inclusão, como tal foi possível aferir a importância e utilidade da 
arte enquanto instrumento de inclusão social e que esta surge de diferentes 
maneiras e formatos, demonstrando que nas diferenças se pode muitas vezes 
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encontrar a solução. O Espaço Social consistiu na constituição de uma série de 
stands temáticos ligados aos vários eixos interventivos da Câmara Municipal de 
Abrantes. Foi em dois desses stands, destinados ao Ano Europeu de Combate à 
Pobreza e à Exclusão Social, onde se projectaram informações no âmbito do 
Projecto Redes do Tejo, Plano Municipal e Rede Social que prestei serviço. Com 
base nos painéis exibidos esclareceram-se dúvidas, curiosidades e aclararam-se 
conhecimentos acerca de determinadas actividades realizadas, inclusivamente 
ligados a temática da responsabilidade social, e de outras ainda por efectuar, com 
relação a fases de desenvolvimento, parceiros envolvidos e principais projectos. 
 
Considerando estas duas abrangentes matérias de trabalho como 
fundamento, a Rede Social e o Ano Europeu do Combate à Pobreza e Exclusão 
Social, as actividades realizadas neste âmbito permitiram igualmente 
complementar conhecimentos importantes que contribuíram para o 
desenvolvimento do estudo empírico, onde foi reunido um conjunto de elementos 
para a construção de um futuro plano de responsabilidade social a nível do 
município e de um eventual modelo da Rede Social com orientação para a 
responsabilidade social. 
 
Neste sentido, o estudo empírico, centra-se nas práticas de 
responsabilidade social adoptadas pelas empresas analisadas. As áreas mais 
desenvolvidas são aquelas que se encontram certificadas ou são obrigatórias por 
lei. O que acontece nomeadamente nas áreas da qualidade, do ambiente e da 
higiene e segurança, o que denota a abertura das empresas à inovação e à 
mudança. Tal facto permite perspectivar uma abertura das empresas que ainda 
não o fazem no sentido de evoluírem para a adopção de práticas de 
responsabilidade social conducentes à certificação. Consequentemente, a 
formalização potencia a adopção de uma cultura de gestão socialmente 
responsável. 
Apesar da conjuntura económica e social com que Portugal se depara nos 
dias que correm, os representantes das empresas consideram que a 
responsabilidade social significa não só cumprir as obrigações legais a que estão 
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sujeitos e produzir como forma de assegurar os postos de trabalho e possibilitar a 
melhorias das condições de vida das pessoas na sociedade. Adicionalmente, 
permite a existência de um melhor relacionamento, entendimento e comunicação 
entre os vários stakeholders, potenciando assim uma melhor inserção da empresa 
na comunidade, nomeadamente ao nível da consolidação da imagem e 
credibilidade da organização perante a comunidade. 
Com relação às práticas internas, a totalidade as empresas entrevistadas 
afirmam proporcionar formação aos seus colaboradores, e que estas usualmente 
surgem como resposta a necessidades momentâneas que não se estendem a 
todos os níveis dos colaboradores. As acções de formação centram-se, 
essencialmente, na área técnica, ou seja, as áreas específicas em que 
desempenham funções, assim como na área linguística. Os trabalhadores 
também recebem formação nas áreas da qualidade, higiene e segurança e 
ambiente. Os motivos apontados para a realização de acções de formação 
prendem-se com a qualificação e especialização dos trabalhadores como 
resultado do desenvolvimento das suas competências, e a adaptação às 
necessidades exigidas pela função a desempenhar. 
A totalidade das empresas inquiridas diz dispor de planos de saúde, 
segurança e apoio social, o que se traduz na implementação de medidas para 
proteger a saúde, segurança e higiene dos colaboradores, criação de serviços de 
saúde e oferta de seguros especiais de vida, saúde e acidentes pessoais. Este 
tipo de medidas são ainda sujeitos a uma sensibilização e avaliação com vista a 
uma constante melhoria das suas políticas/programas de segurança, da saúde e 
higiene no trabalho.  
O método utilizado para uma comunicação aberta, no sentido de as 
empresas consultarem os seus trabalhadores sobre questões importantes, é 
essencialmente o diálogo informal, a aplicação de questionários e através duma 
plataforma de formação e informação elearning.  
As quatro empresas dizem aplicar o princípio da igualdade de 
oportunidades no acesso ao emprego e ao trabalho, no entanto podem-se 
detectar algumas discrepâncias ao longo dos discursos, já que os exemplos 
concretos dados pelas empresas foram raros. Revelando assim, que realmente 
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existe uma preocupação das empresas perante a problemática, mas na prática 
talvez os esforços fiquem aquém.  
As quatro empresas analisadas afirmam ter como preocupação 
proporcionar aos trabalhadores um equilíbrio entre a vida profissional e a vida 
familiar e neste âmbito têm em vigor várias medidas implementadas, notando-se 
essencialmente ao nível de aspectos relacionados com a flexibilidade e facilitação 
em termos de horário de trabalho e necessidade de ausência, apesar de este tipo 
de medidas nem sempre serem fáceis de aplicar, em virtude de os processos 
produtivos serem contínuos, por turnos e, por isso mesmo, inflexíveis e rígidos. 
Todas as empresas consideram ter um bom relacionamento com a 
comunidade em que estão inseridas, declarando terem deveres, 
responsabilidades e obrigações perante esta, no contributo para o 
desenvolvimento económico e social da região. Ainda assim pretendem uma 
maior e mais prática interacção e concertação de esforços que abranjam apoios 
financeiros e também maior partilha de informação e intervenção entre as 
empresas e determinadas entidades e/ou projectos, o que realmente constitui um 
ponto forte. O melhoramento de práticas prende-se com uma participação efectiva 
da empresa e dos seus colaboradores no desenvolvimento da comunidade local, 
que por sua vez também necessita de uma maior proactividade e de um 
planeamento devidamente estruturado, claro, interactivo e atempado de 
projectos/acções por parte das entidades de cariz social/Municípios e/ou de 
iniciativas individuais válidas, que permitam às empresas uma maior e melhor 
integração e participação. Neste sentido, a Rede Social pode surgir como uma 
extensão de aprendizagem, mudança e desenvolvimento organizacional e da 
comunidade local.  
A nível do mercado são utilizados vários métodos para informar acerca da 
actividade da empresa, mas a página na internet e a via electrónica são as 
estratégias de informação preferencialmente usadas. As empresas declaram 
também informar as outras entidades através de notícias em jornais, de 
apresentações descritivas em workshops, de visitas guiadas pelas empresas 
quando solicitadas, participação em seminários e através do contacto pessoal e 
directo. 
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Os tipos de processos mais utilizados pelas empresas na recolha de 
reacções e nas consultas e/ou diálogo com os clientes, fornecedores, são por 
ordem de prioridades a aplicação de questionários e processos de certificação 
(RSE, Qualidade, Sustentabilidade, Biodiversidade), a avaliação de processos 
internos documentais, e o contacto directo - grau de satisfação do 
cliente/fornecedor. 
A totalidade das empresas já tem incorporadas práticas ambientalmente 
responsáveis devido, em grande parte, aos requisitos legais impostos ao exercício 
da actividade. A responsabilidade social é assim associada ao meio ambiente, 
sendo a área mais reconhecida pelos entrevistados, sobretudo por causa da 
certificação. Os seus principais cuidados reflectem-se na poupança de água, 
poupança de energia, redução e reciclagem de resíduos e na prevenção da 
poluição (emissões para a atmosfera e para a água, descargas de efluentes, 
ruído). 
 
Por fim, é unânime quando se conclui que há um longo caminho a 
percorrer no sentido de se desenvolver uma cultura de interacção e entreajuda, 
mais sensibilizadora, com um conhecimento mais profundo e generalizado da 
responsabilidade social, como existe inclusivamente em vários países europeus, 
entre as empresas, governos e entidades ou mecanismos locais, como forma de 
optimizar esforços e para que muitas vezes as empresas deixem de actuar 
desgarradamente. 
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ANEXOS 
 
Anexo A  
 
Abrantes Social 
 
 
1. Serviço de Acção Social e Saúde  
 
1.1. Gabinete de Acção Social  
 O que é 
 O que faz 
 Contactos  
 Organigrama_competências  
 
1.2. Atendimento Social  
 Caracterização  
 
1.3. Intervenção Psico-social  
 Texto do manual de procedimentos 
 
1.4.Habitação  
 Habitação Social  
- Fogos Municipais 
- Diagnóstico de Necessidades Habitacionais  
 Programas na Área de Habitação 
- Programa Porta 65 – Arrendamento Jovem  
- Programa SOLARH 
- Prohabita 
 
1.5.Parcerias Locais de Intervenção Social  
 Texto_síntese das parcerias 
 
 
2. Parcerias Locais ( 
 
2.1. Rede Social  
 CLAS (Conselho Local de Acção Social) 
- Apresentação  
     -> O que é o CLAS  
     -> Regulamento do CLAS  
     -> Ficha de Adesão do CLAS   
- Reuniões  
     -> Actas do CLAS  
     -> Apresentação do CLAS  
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- Constituição do CLAS  
     -> Entidades do CLAS  
     -> Presidência do CLAS ou Núcleo Executivo (NE)  
 Plano de Desenvolvimento Social 
 Planos de acção  
- Planos de acção  
- Relatórios de Avaliação  
 Órgãos da Rede Social  
 Comissões Sociais de Freguesia  
-> Contactos   
-> Regulamentos  
- Núcleo Executivo (NE)  
- Secretariado Técnico  
- Sistema de Informação Local  
- Grupos de Trabalho  
- Legislação  
- Plataforma Supraconcelhia  
 
2.2. CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças   
 A CPCJ de Abrantes  
 
2.3. RSI – Rendimento de Social de Inserção  
 Entidades do NLI 
 Relatórios de Avaliação  
 Planos de Acção 
 Dados estatísticos 
 Legislação  
 Contactos 
 
2.4. Banco Alimentar Contra a Fome  
 Breve descrição do Banco alimentar 
 Protocolo Banco alimentar 
 Banco Alimentar promove recolha de alimentos 
 Locais de distribuição 
 Contactos 
 Banco Nacional (link para Banco Nacional) 
 
2.5. Banco Local de Voluntariado  
 Apresentação 
- Objectivos 
                           - A quem se destina 
                           - Funcionamento   
 Oportunidades de Voluntariado 
- Voluntários (importante: fazer um link igual para as instituições) 
                                -> Ambiente 
                                -> Cultura e Património 
                                -> Defesa do Consumidor 
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                               -> Deficiência 
                               -> Desenvolvimento da Vida Associativa e da Economia 
                               -> Desporto 
                               -> Educação  
                               -> Família 
                               -> Formação  
                               -> Imigração 
                               -> Infância e Juventude 
                               -> Internacional e Cidadania 
                               -> Justiça 
                               -> Saúde 
                               -> Terceira Idade  
                               -> Toxicodependência 
                               -> Protecção Civil 
                               -> Turismo/Lazer 
                        - Ficha de inscrição para voluntariados (fazer também para as instituições) 
 Pesquisa de Oportunidades 
                        - Banco de Dados – Voluntários 
                            -> Área de Intervenção 
                            -> Área Geográfica 
                            -> Área Habilitações Literárias 
                            -> Disponibilidade 
 Formação 
   - Informação sobre formações 
 Legislação  
                         - pdf(s) 
 Voluntários 
      - Direitos 
                           - Deveres 
 Notícias 
 Ligações Úteis  
 Contactos  
                       
 Desdobrável 
 Fichas de inscrição 
 Protocolo  
 
2.6. Banco Social  
 Ficha de sinalização  
 Outdoor banco social 
 Protocolo Banco Social 
 
2.7.Centro de Ajudas Técnicas  
 Cartaz 
 Desdobrável  
 Fotos 
 Protocolo 
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 Regulamento Interno do Centro de Recursos 
 
2.8. Programa de Apoio À Pessoa Idosa “Dar a Mão”  
 Apresentação do programa 
 Desdobrável 
 “Dar a Mão” – Programa de Apoio à Pessoa Idosa 
 GAFs 
 
  Projecto de Intervenção Precoce  
 Caracterização 
- Equipas de Intervenção de Abrantes 
- Entidades 
- Relatórios de Avaliação  
- Planos de Acção 
- Dados estatísticos 
- Legislação  
- Contactos 
 
2.9.Programa de Saúde Oral  
 Caracterização/Conteúdos   
  - Entidades 
                             - Relatórios de Avaliação  
                             - Planos de Acção 
                             - Dados estatísticos 
                             - Legislação  
                             - Contactos 
 
 
  
3. Instituições e Equipamentos Sociais  
 Ficha de caracterização  
 Instituições Particulares de Solidariedade Social 
 Respostas Sociais do Concelho 
 Base de Dados Nacional da Rede Social  
 
 
 
4. Recursos e Programas de Apoio Social  
 O microcrédito como ferramenta de inclusão 
 
 
 
5. Estudos, Documentos e Planos Nacionais  
 Diagnóstico Social do Concelho  
 Segurança Social  
 Plano Nacional de Acção na Inclusão  
 Plano Nacional de Igualdade  
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 Plano Nacional do Emprego  
 Agenda 21  
 
 
 
6. Ano Europeu de Luta Contra à Pobreza e Exclusão Social  
 Caracterização/Contextualização  
 Eventos  
 Notícias  
 Legislação  
 
 
 
7. Links Úteis 
 Associações 
 Emprego 
 Europa 
 Informação Técnica 
 
 
 
8. Noticias e Eventos  
 Conteúdos  
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Anexo B 
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Anexo C 
 
 
QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO WORKSHOP – “A Responsabilidade 
Social como dinamizadora de Populações e Organizações” 
 
Este questionário pretende constituir-se como fonte de informação avaliativa sobre o 
Workshop “A Responsabilidade Social como dinamizadora de Populações e 
Organizações”. Neste sentido agradecemos a sua colaboração no seu preenchimento, 
solicitando que o envie com a brevidade possível. 
Para cada uma das seguintes afirmações avalie de forma espontânea, numa escala de 1 
(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), assinalando com um X no respectivo 
espaço. 
Caso não saiba responder a alguma das afirmações pode assinalar “Não Sei” (NS); se não 
quer responder assinale “Não Responde” (NR). 
 
 1 2 3 4 5 NS NR 
Ao nível da organização deste workshop, considera que: 
 
 
1 - A divulgação foi apropriada ao nível da clareza e 
disponibilidade da informação 
       
2 - A localização e acessibilidade ao local do evento foram 
adequadas 
       
3 - O espaço onde se realizou o workshop reuniu condições 
adequadas ao nível de tecnologias de suporte 
       
4 - A duração do debate foi adequada        
Ao nível dos conteúdos, considera que os temas abordados: 
 
       
1 - Foram adequados à sua área e desempenho profissional 
 
       
2 - Contribuíram para o aprofundamento de conhecimentos 
profissionais 
 
       
3 - Contribuíram para uma sensibilização pessoal ao nível da 
cidadania participativa 
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4 - Têm uma importância fulcral no desenvolvimento da 
comunidade local 
 
       
 
 
 1 2 3 4 5 NS NR 
5 - Contribuíram para a sensibilização da importância da 
concertação de esforços entre diversas entidades, como forma de 
optimização de resultados 
 
       
6 – Constituíram-se como incentivo para o estabelecimento de 
esforços numa faixa etária mais jovem 
       
Os temas abordados foram ao encontro das suas expectativas: 
 
       
1 – Actualidade e preponderância para as populações e 
organizações 
 
       
2 – Relevância profissional 
 
       
3 – Desenvolvimento pessoal 
 
       
4 – Promoção e Organização do Evento 
 
       
 
 
Observações / Sugestões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data: ___/___/___  
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Anexo D 
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Anexo E 
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Anexo F 
 
 
QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO ESPAÇO SOCIAL 
 
Este questionário pretende constituir-se como fonte de informação avaliativa sobre o 
Espaço Social. Neste sentido agradecemos a sua colaboração no seu preenchimento, 
solicitando que o envie com a brevidade possível. 
Para cada uma das seguintes afirmações avalie de forma espontânea, numa escala de 1 
(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), assinalando com um X no respectivo 
espaço. 
Caso não saiba responder a alguma das afirmações pode assinalar “Não Sei” (NS); se não 
quer responder assinale “Não Responde” (NR). 
 
 1 2 3 4 5 NS NR 
Ao nível da organização deste Espaço Social considera que: 
 
 
1 - Ao nível da preparação prévia a este evento considera que as 
reuniões realizadas foram suficientes 
       
2 - A localização dos stands foi adequada        
3 – Os stands reuniram condições adequadas ao nível de 
dimensão e tecnologias de suporte 
       
4 - A metodologia utilizada foi congruente (o facto de cada stand 
agregar as várias entidades por áreas temáticas) 
       
5 – O espaço faz sentido ser integrado nas festas da cidade         
Ao nível dos conteúdos, considera que os temas abordados: 
 
 
1 - Foram uma mais-valia na sua área de desempenho 
profissional 
       
2 - Contribuíram para o aprofundamento de conhecimentos ao 
nível do trabalho que vem sendo realizado pelos Parceiros 
Sociais 
       
3 - Contribuíram para uma sensibilização dos cidadãos ao nível 
das respostas sociais locais 
       
4 - A divulgação deste espaço foi apropriada ao nível da clareza e 
disponibilidade da informação 
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5 - O esforço feito no espaço criou impacto na comunidade        
6- Contribuíram para a sensibilização da importância da 
concertação de esforços entre diversas entidades, como forma de 
optimização de resultados 
       
 
 1 2 3 4 5 NS NR 
Os temas expostos foram ao encontro das suas expectativas: 
 
 
1 – Sensibilização para o Ano Europeu de Combate à Pobreza e 
Exclusão Social  
       
2 - Interacção e partilha de experiencias com profissionais 
parceiros  
       
3 – Promoção, Dinâmica e Organização do Evento        
 
 
Observações / Sugestões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data: ___/___/___ 
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Anexo G 
 
Responsabilidade Social nas Empresas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O preenchimento deste questionário não irá demorar mais de quinze minutos. 
Assinale as respostas que melhor se adequam a si e à sua entidade. Não há 
respostas certas ou erradas, pretendendo-se antes, levá-lo a reflectir sobre a 
conjuntura da RSE – Responsabilidade Social Empresarial no Concelho de 
Abrantes. A confidencialidade das informações facultadas será garantida. 
 
1. – Qual a dimensão da sua Empresa? 
Microempresa (emprega menos de 10 trabalhadores)  
Pequena empresa (emprega entre 10 e 49 trabalhadores)  
Média empresa (emprega entre 50 e 249 trabalhadores)  
Grande empresa (emprega 250 ou mais trabalhadores) 
 
2.- Considera que a responsabilidade social é uma mais-valia para o 
crescimento e desenvolvimento da Empresa? 
 
Nome da Empresa: 
Sector de Actividade: 
Nome da Pessoa a Contactar: 
Contacto: 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
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Sim 
Não                
Em parte   
 
Porquê?   
 
 
 
 
 
3.– Na sua perspectiva, os principais obstáculos existentes no 
desenvolvimento de actividades de RSE na sua Empresa são: (Classifique 
cada uma das opções com um sim ou não)  
    Sim     Não 
Falta de interesse 
Falta de informação sobre o tema  
Falta de tempo  
Falta de dinheiro  
Falta de ligação entre o negócio e a RSE  
Existência de muitos pedidos de apoio 
Inexistência de pedidos de apoio 
Outros                    Quais?                                                              
  
4.– Na sua perspectiva, as práticas de RSE na sua Empresa podem ser 
melhoradas se existir: (Classifique cada uma das opções com um sim ou não) 
    Sim  Não 
Maior sensibilização/formação dos trabalhadores e colaboradores da empresa  
Maior sensibilização/formação dos gestores ou dirigentes da empresa 
Melhores canais de comunicação entre a empresa e as entidades sociais 
Envolvimento da empresa nos fóruns sociais  
Outras                  
Quais? 
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5.– Na sua perspectiva, as entidades que devem estimular a 
Responsabilidade Social Empresarial são: (Classifique cada uma das opções com 
um sim ou não)  
 
Sim    Não 
Associação Comercial 
Associação Empresarial 
Municípios 
Segurança Social 
Rede Social 
Centro de Emprego 
Entidades de Ensino 
Governo 
Outras                    Quais?                                                              
 
6. – Quais as medidas promovidas na sua empresa que estimulam uma 
contínua melhoria da qualidade do trabalho dos colaboradores? (Classifique 
cada uma das opções com um sim ou não) 
                                                                                                                        Sim     Não 
Formação profissional  
Redução do número de contratos a termo ou outro tipo de vínculo precário         
Bolsas de Estudo  
Estatuto de trabalhador estudante       
Serviços de saúde    
Subsídios de transporte 
Seguros especiais (vida, saúde, acidentes pessoais)  
Horários de trabalho flexível  
Disponibilização de serviços de apoio familiar (ex. jardins-de-infância,  
creches e/ou lares de 3ª idade dirigidos a familiares) 
Outras                    Quais?                                                              
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7.– Qual a relação laboral dos trabalhadores da sua Empresa? (Classifique 
cada uma das opções de acordo com a escala) 
1 =[0 a 20%[            3 =[40% a 60%[            5 =[80% a 100%[         
2 =[20% a 40%[        4 =[60% a 80%[         
Contrato de trabalho Permanente / Efectivo 
Contrato de trabalho Temporário / Prazo 
Outras situações 
 
8.– A Empresa aplica o princípio da igualdade de oportunidades (ex: 
igualdade de género, etnicidade, etc…) no acesso ao emprego e no 
trabalho? 
Sim 
Não               
 
8.1.– Se Sim, em que situações?   
                                                             
  
  
8.2.– Se Não, porquê?   
                                                             
  
  
 
9. - A sua Empresa proporciona oportunidades de estágio ou de trabalho a 
jovens e/ou a grupos desfavorecidos?  
Sim             
Compromisso social não é necessário           
Compromisso é necessário, mas a Empresa não têm possibilidade 
 
9.1 - Se Sim, para que grupos?  
À procura do 1º emprego de longa duração 
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Desempregados há mais de 1 ano 
Desempregados com mais de 45 anos              
Públicos Desvaforecidos 
Deficientes 
Outros                 Quais?                                                             
 
9.2. - Ainda se respondeu Sim, quantos trabalhadores detém a Empresa 
nesta situação?  
[0 a 5[ 
[5 a 10[            
[10 a 15[ 
[15 a 20[             
> 20                        Quantos?                                                              
 
10. - No desenvolvimento de novos produtos e serviços, a sua Empresa tem 
em conta os potenciais impactos ambientais? (Enumere por ordem 
decrescente de prioridades) 
Na poupança de água 
Na poupança de energia 
Na redução e reciclagem de resíduos 
Na prevenção da poluição (emissões para a atmosfera e para a água, descargas 
de efluentes, ruído) 
Em opções de transporte sustentável 
Outros                    Quais?                                                              
 
11. – Assinale os indicadores de desempenho ambiental que considera 
prioritários para a Responsabilidade Social Empresarial. (Classifique cada 
uma das opções com um sim ou não)  
Iniciativas para a utilização eficiente de água 
Definição dos objectivos a atingir em termos ambientais 
Procedimentos de comunicação do desempenho ambiental no interior e no 
exterior 
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Estratégias para sensibilizar os trabalhadores para comportamentos 
ambientalmente sustentáveis 
Definição das responsabilidades dos trabalhadores em termos da gestão 
ambiental 
Classificação, destino e método de quantificação dos resíduos para deposição 
final 
Tipo de gestão de resíduos (reciclagem, reutilização, refabricação) 
Iniciativas para a incorporação de energias renováveis 
Desempenho dos fornecedores em termos ambientais de acordo com critérios 
pré-estabelecidos de avaliação e selecção 
Estratégias para a substituição de matérias-primas e/ou substâncias químicas 
perigosas 
Práticas de publicidade e rotulagem respeitadoras do ambiente 
Objectivos, programas e metas das actividades de transporte da empresa 
 
12. - A sua Empresa utiliza algum processo que garanta a eficácia na recolha 
e tratamento de reacções (recomendações ou reclamações) e nas consultas 
e/ou diálogo com os clientes, fornecedores e outras pessoas com quem 
negoceia?  
Sim 
Não                
 
12.1. - Se respondeu Sim, que tipo de processo utiliza?  
Questionários 
Contacto directo - Grau de satisfação do cliente / fornecedor 
Avaliação de processos internos documentais 
Processos de certificação (RSE ,Qualidade, Sustentabilidade, Biodiversidade) 
Livro de reclamações 
Outros                    Quais?                                                              
  
13. - De que forma a Empresa assume responsabilidades sociais na 
comunidade?  
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Individualmente 
Em parceria com outras entidades privadas ou públicas 
Individualmente e em parceria com outras entidades privadas ou públicas 
Não assume 
 
14. A Empresa desenvolve estratégias para a promoção da participação da 
comunidade local nos aspectos ambientais da organização? 
Sim 
Não                
 
15. - Os trabalhadores da Empresa são incentivados a participar em 
actividades da comunidade local?  
Sim, é uma prática da empresa  
Sim, existe essa possibilidade  
Não considero importante 
 
15.1. - Se respondeu sim, que tipo de incentivos utiliza?  
Disponibilização de conhecimentos especializados dos trabalhadores ou de outra 
ajuda prática em prol da comunidade 
Formação sobre a temática da Responsabilidade Social Empresarial 
Os trabalhadores são incentivados a participar de programas de voluntariado 
(ex: Bombeiros voluntários…) 
Outros                    Quais?                                                              
 
 
15.2. - Ainda se respondeu Sim, em que actividades os seus trabalhadores 
participam?  
                                                             
  
  
 
16. - Esta participação é importante para o seu desempenho na Empresa 
(decisões/avaliações)?  
164 
 
Sim 
Não                
 
16.1. – Se Sim, qual a importância que assume? 
                                                             
  
 
 
17. - Concedeu algum tipo de apoio associado a causas/entidades de 
solidariedade social em 2009?  
Sim 
Não                
 
17.1. - Em caso afirmativo, a quantas entidades de solidariedade social 
concedeu apoios?  
1 
2              
3 
4               
> 5                    Quantas?                                                              
 
17.2. - Que tipos de apoios concedeu?  
Apoios financeiros 
Apoios técnicos e logísticos 
Oferta de produtos (alimentares e materiais) 
Outros                 Quais?                                                              
 
17.3. - Qual a frequência desses apoios?    
Pontual 
Mensal    
Trimestral 
Semestral    
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Anual              
 
17.4. - Em termos quantitativos, qual o volume desses apoios?    
0 a 99 euros 
100 a 199 euros 
200 a 299 euros 
300 a 399 euros 
400 a 499 euros 
500 a 999 euros 
> 1000 euros 
Outro valor                          Qual?                                            
 
18. - Concedeu algum tipo de apoio associado a causas/entidades de 
solidariedade social em 2008?  
Sim 
Não                
 
18.1. - Em caso afirmativo, a quantas entidades de solidariedade social 
concedeu apoios?  
1 
2              
3 
4               
> 5                    Quantas?                                                              
 
18.2. - Que tipos de apoios concedeu?  
Apoios financeiros 
Apoios técnicos e logísticos 
Oferta de produtos (alimentares e materiais) 
Outros                 Quais?                                                              
 
18.3. - Qual a frequência desses apoios?    
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Pontual 
Mensal    
Trimestral 
Semestral    
Anual              
 
18.4. - Em termos quantitativos, qual o volume desses apoios?    
0 a 99 euros 
100 a 199 euros 
200 a 299 euros 
300 a 399 euros 
400 a 499 euros 
500 a 999 euros 
> 1000 euros 
Outro valor                          Qual?                                            
 
19. - Os apoios concedidos pela sua Empresa têm implícito algum tipo de 
contrapartidas?  
Sim  
Não 
 
19.1. - Em caso afirmativo, que tipo de contrapartidas?  
Promoção da imagem/reputação da empresa 
Benefícios fiscais sobre os donativos 
Outras  
Quais?  
 
20. - Ao nível do Concelho, assinale as áreas em que a sua Empresa tem 
actuado com maior frequência no âmbito da RSE?  
Apoio à actividade desportiva  
Apoio à actividade cultural  
Apoio à actividade educativa (ensino e formação) 
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Apoio à actividade ambiental  
Apoio a actividades de sensibilização e prevenção da criminalidade   
Apoio social a actividades de beneficência a famílias carenciadas   
Apoio a actividades de associativismo  
Apoio a actividades de saúde 
Outras áreas de apoio  
Quais?                                                              
  
 
 
21. - Considera que a sua Empresa tem uma atitude e influência pró-activas, 
na dinamização da comunidade?  
Sim 
Não             
Em parte 
Não considerar 
 
 
No âmbito da Rede Social o CLAS – Concelho Local de Acção Social é 
constituído por diversas entidades de cariz solidário, cujo objectivo passa por 
promover a integração e coordenação das intervenções a nível do Concelho, com 
base no fomento da justiça social, da cooperação e do respeito à diversidade. Os 
objectivos devem passar, igualmente, pela promoção de projectos de 
desenvolvimento comunitário de carácter emancipatório. 
 
22. - Considera importante o CLAS ter a participação de Empresas privadas?  
Sim 
Não             
 
22.1. - Porquê? 
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23. - A Empresa dispõe de uma política/plano efectivo de valores e regras de 
conduta de acção de Responsabilidade Social Empresarial? 
Sim 
Não             
 
24. - A Empresa tem em conta os seguintes indicadores de 
Responsabilidade Social Empresarial no domínio do desempenho social. 
Descrição de políticas, procedimentos e sistemas de gestão para prevenir 
comportamentos anti-competitivos 
Descrição dos benefícios concedidos aos trabalhadores para apoio à formação ao 
longo da vida 
Programas para apoiar a formação ao longo da vida 
Desempenho da organização relativamente ao cumprimento das datas de 
pagamento a fornecedores 
Desempenho da organização no que respeita ao cumprimento dos contratos com 
os fornecedores, incluindo o cumprimento das datas de pagamento estabelecidas 
Estratégias utilizadas para promover a cooperação / coesão social interna 
Descrição das lesões sofridas pelos trabalhadores e resultantes do exercício da 
profissão 
Descrição das políticas/programas para melhorar a segurança, saúde e higiene 
no trabalho SHT) 
Estratégias para promover a participação dos trabalhadores na tomada de 
decisões 
Provas do envolvimento dos trabalhadores na tomada de decisões 
Desempenho da organização relativamente ao cumprimento das datas de 
pagamento dos salários aos trabalhadores 
Estratégias para aumento da satisfação dos trabalhadores 
Reacções da organização face às actividades associativas dos trabalhadores nas 
instalações 
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25. - Proporciona formação aos seus trabalhadores sobre a importância dos 
valores e regras de conduta da sua empresa?  
Sim 
Não             
Em parte        
 
26. - Os seus colaboradores e/ou parceiros têm conhecimento dos valores e 
regras de conduta da sua Empresa?  
Sim 
Não             
Em parte        
 
27. – Como classifica a prática de Responsabilidade Social na sua Empresa? 
Elevada 
Média  
Reduzida 
 
28. – Observações / Outros dados relevantes?  
   
 
 
 
  
 
 
 
Data: ___/___/___ 
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Anexo H 
 
 
Guião de Entrevista 
 
 
1. A Mitsubishi tem um não um Plano efectivo de Responsabilidade Social? 
 
2. O que entende por Responsabilidade Social das Empresas? 
 
3. Que importância e de que forma a Responsabilidade Social afecta as decisões 
estratégicas tomadas na gestão da Mitsubishi?  
 
4. Na sua perspectiva, em que áreas funcionais da Mitsubishi se aplica ou pode 
aplicar uma estratégia de Responsabilidade Social?  
 
5. Actualmente, em que áreas proporciona formação aos colaboradores? Qual a 
percentagem de colaboradores que recebe formação? E, em média, quantas 
horas dispõem para a formação? Quem é que define quais as acções de 
formação que irão ser realizadas?  
 
6. Que tipo de medidas estão em vigor na sua empresa de modo a assegurar 
que haja igualdade de género (sexo, etnia, condição física…)? 
 
7. Que medidas adopta para reduzir o impacto ambiental negativo decorrente da 
actividade da sua empresa? Estão previstas algumas iniciativas neste capítulo 
ou não?  
 
8. De que forma e a quem costuma disponibilizar informação sobre os seus 
produtos e serviços?  
 
9. Na sua empresa, procede-se ou não à recolha e registo das opiniões dos 
clientes e dos fornecedores? De que forma? 
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10. Qual a sua opinião quanto à constituição de parcerias com outras entidades? 
Existem parcerias neste âmbito? Que benefícios identifica dessa cooperação e 
de que forma costuma fazê-lo? 
 
11. Existe a possibilidade de uma concertação de esforços com a Rede Social 
quer a nível financeiro, quer a nível de interacção, partilha e validação de 
informação? 
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Anexo I 
 
Entrevista – Mitsubishi 
 
Entrevistador: Tiago Estrela 
Entrevistada: Dra. Fernanda Aparício  
 
 
1. A Mitsubishi tem um Plano efectivo de Responsabilidade Social? 
A Mitsubishi pertence ao grupo da Daimler que há cerca de três anos começou a 
desenvolver uma política de Responsabilidade Social baseada no negócio, ou 
seja, faz parte da estratégia de negócio, uma política de Responsabilidade Social. 
Como tal, dispõe de um plano efectivo de valores e regras de conduta de acção 
de Responsabilidade Social a nível global também ele aplicado localmente, 
código este baseado em quatro preceitos fundamentais: posição, respeito, 
integridade e disciplina, sob a qual todos os trabalhadores se devem reger.  
O plano de conduta está disponível online, é distribuído em papel, é divulgado 
num espaço informativo em constante actualização pela empresa, incluindo no 
jornal interno, próprio para a exposição das ideias, regras, e actividades/projectos 
da Mitsubishi para se ter a certeza de que a informação é não só transmitida aos 
colaboradores e possíveis interessados e/ou clientes, assim como para assegurar 
que esta vai ser cumprida e interiorizada pelos mesmos. 
 
2. O que entende por Responsabilidade Social das Empresas? 
Quer para a Mitsubishi, quer para a Daimler todas as organizações inseridas 
numa comunidade, têm deveres, responsabilidades e obrigações, e contribuem 
para o desenvolvimento económico e social da região. Por conseguinte a 
Mitsubishi não permanece afastada deste conceito que é cada vez mais 
importante nos dias que correm e procura ter uma preocupação com o meio que a 
envolve, que se traduz ao nível dos trabalhadores da empresa, clientes, 
fornecedores e da comunidade e neste sentido procura para o desenvolvimento e 
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prosperidade da região, das pessoas e para a melhoria da qualidade de vida em 
geral. 
 
 
3. Que importância e de que forma a Responsabilidade Social afecta as 
decisões estratégicas tomadas na gestão da Mitsubishi?  
Falar da Mitsubishi fuso do Tramagal é praticamente a mesma coisa do que falar 
em qualquer outra indústria do grupo. Posto isto, a Mitsubishi abrange vários 
eixos de actuação. Abrangendo as áreas do ambiente, da melhoria das condições 
de trabalho a nível interno, na questão do produto em termos de melhoria de 
qualidade de vida das pessoas em geral, a empresa procura contribuir assim para 
um ambiente mais saudável e limpo, e por isso têm sido implementadas políticas 
de melhoria a nível interno e externo, desde emissões de CO2, a recolhas e 
separações de lixo, existem também sistemas de melhoria contínua, sistemas de 
procedimentos, políticas e práticas TOS “Truck Operation System” que tem a ver 
melhorias a todos os níveis: ambiente, saúde, a nível de satisfação dos 
colaboradores e a nível do produto. A nível de medidas que fomentadas pela 
empresa para estimular uma contínua melhoria do trabalho dos seus 
colaboradores internos existe por exemplo um protocolo celebrado com um 
ginásio que permite aos trabalhadores terem desconto, há oportunidade de terem 
formação de línguas que é oferecida pela empresa. 
Em relação ao tópico das políticas sociais justas, a Mitsubishi também assume 
responsabilidades que uma vez mais se traduzem em valores da Daimler. Aqui a 
componente social enquadra-se a nível interno onde existem normas de conduta 
definidas e defendidas pela empresa que têm que ser respeitadas pelos 
trabalhadores internos, regras essas que estão alicerçadas às políticas de 
Responsabilidade Social. Esta rede interna possibilita estabelecer uma 
comunicação, onde inclusivamente se fazem formações online, podendo obter 
informações como se os colaboradores tomaram conhecimento de determinados 
assuntos ou se estão a cumprir determinados requisitos impostos e onde se 
podem inclusivamente fazer sugestões de melhoria.  
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A Mitsubishi encontra-se no sector automóvel que é um sector muito competitivo e 
que contribui para o desenvolvimento dos países, sendo igualmente da vontade, 
responsabilidade e interesse da empresa contribuir para o desenvolvimento das 
pessoas e para que estas utilizem os seus materiais de forma mais saudável e 
sejam também elas mais saudáveis.  
Como exemplo a Mitsubishi Tramagal chegou mesmo a produzir um híbrido, o 
primeiro na Europa, que em 2013 irá ser produzidos e comercializados para o 
resto do mundo. O que pretende transmitir com isto é quem decide a estratégia é 
a Mitsubishi Fuso no Japão, aqui somos apenas uma fábrica que produz para a 
Casa-Mãe, mas como a Mitsubishi fuso no Tramagal está tão avançada em 
termos de determinadas medidas, que por isso a decisão, no caso da produção 
do primeiro híbrido recaiu sobre na filial do Tramagal.  
É importante e neste sentido na Mitsubishi é fundamental que o colaborador goste 
e se sinta bem a trabalhar na empresa, portanto luta-se para obter um nível de 
satisfação elevado. Aliar assim os resultados económicos à satisfação e 
motivação dos próprios trabalhadores e com a Daimler tem vindo a tornar-se cada 
vez mais exigente, e a Mitsubishi procura mesmo que as pessoas adorem 
trabalhar na empresa, e adorar é ser proactivo, é construir projectos em comum, é 
fomentar a existência de uma comunicação aberta por parte da área produtiva 
com a parte administrativa, em que os colaboradores sentem que a Mitsubishi é 
uma equipa. 
 
4. Na sua perspectiva, em que áreas funcionais da Mitsubishi se aplica ou 
pode aplicar uma estratégia de Responsabilidade Social?  
O trabalho respeitante à Responsabilidade Social começou a ser desenvolvido à 
muito pouco tempo, embora a Mitsubishi tenha sido sempre uma empresa 
preocupada com este conceito, mesmo antes das políticas serem implementadas. 
É de referir que o presidente português responsável é bastante sensível à 
questão da Responsabilidade Social. Com tal quando há três ou quatro anos 
houve obrigatoriedade de entrar no sistema, foi para a organização mais fácil 
devido à tal sensibilização que sempre acompanhou a conduta da empresa e que 
se faz notar por uma área de que se gosta e pretende trabalhar. Para além disso 
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a Mitsubishi tem noção que é uma área vital para a estratégia de gestão da 
empresa, posto isto há muito a fazer na perspectiva de que queremos sempre 
fazer mais. Neste sentido, há que melhorar tudo o que se começou por fazer. E o 
melhorar implica conhecer a lei, adapta-la às necessidades locais, segundo as 
normas legislativas, mas muito mais do que isso existem fases na empresa onde 
se procura e se obtém feedback através de auditorias, e em função disto é 
possível efectuar melhorias constantes. 
Deste modo, se a Mitsubishi tiver que apontar uma área na qual se tem apostado 
e desenvolvido mais a Responsabilidade Social será o ambiente, muito na nossa 
perspectiva. Pelo contrário, a parte social e/ou comunitária, será aquela que se 
terá que trabalhar mais. Isto é consequência da realidade de Portugal que não é 
igual à de muitos países, e os países em que se pode basear esta temática estão 
bastante mais desenvolvida, na medida em que as empresas têm uma sintonia 
considerável com os governos e meios locais que aqui não existe, pois a empresa 
trabalha muitas vezes sozinha. É de considerar ainda o facto de existir um 
desconhecimento por parte da generalidade das entidades e população da 
Responsabilidade Social. Em relação a instituições de solidariedade social o que 
se passa é que a articulação entre estas e empresas privadas é nula ou muito 
pouca, e quando existe baseia-se grandemente em apoios o que para nós 
Mitsubishi é pouco e até desinteressante.  
Neste tipo de apoios a Mitsubishi não faz qualquer distinção de entidade e /ou 
projectos públicos ou privados, existe sim um conjunto de procedimentos da 
Daimler que têm que ser obedecidos virtude de umas regras de compliance muito 
exigentes (ex. tem que existir um recibo e ser devidamente justificado). Mas muito 
mais que a questão monetária, a questão da intervenção social e comunitária no 
território tem que ser muito mais incentivada. Como forma de exemplo, a 
Mitsubishi trabalha com escolas, mas o país só à pouco tempo abriu os olhos a 
esta questão e a partir do momento em que se descentralizou e se e exigiu 
autonomia financeira e gestão às escolas, é que começaram as empresas a 
entrar na vida da comunidade, quase por obrigação.  
Em suma é necessário fazer bastante no tecido social e comunitário e em vários 
sentidos. Fazem-se algumas coisas, mas quase todas passam por um apoio 
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monetário, em vez de abranger outras dimensões, como: cedência de tempo em 
trabalhos, voluntariado em que a Mitsubishi tem uma abertura e se disponibiliza, 
mas que realmente, existe uma ausência de troca de informação entre o que se 
necessita e dos recursos disponíveis que poderão servir de ajuda em casos 
diversos. “Quando dizemos que fazemos pouco é no sentido de querermos fazer 
mais a nível social e comunitário”. 
 
5. Actualmente, em que áreas proporciona formação aos colaboradores? 
Qual a percentagem de colaboradores que recebe formação? E, em 
média, quantas horas dispõem para a formação? Quem é que define 
quais as acções de formação que irão ser realizadas?  
Toda a informação no âmbito da Responsabilidade Social e valores éticos e 
morais é centralizada na Alemanha, através da Daimler, sendo esta quem tem o 
dever de informar, os responsáveis de cada país nessas áreas. Para isso têm 
incorporados sistemas informáticos que permitem estar em sintonia com todo o 
mundo, este não só divulga informação online com está também conectado aos 
emails de todas as filiais.  
Por um lado, existe uma política de acolhimento e integração de novos 
colaboradores que se traduz numa formação inicial. Neste processo, é 
inicialmente dada uma formação em sala com base numa exposição em “slides” 
onde são expostos e concedidos os valores defendidos pela Mitsubishi, e é 
fornecido um Código de Conduta que os trabalhadores assumem e têm de que 
responder por ele. Não sendo isto o suficiente, à posteriori há uma monitorização 
em termos de controlo de pessoal na base de dados da Daimler, que depois trata 
de articular com o novo funcionário. 
É enviada informação a nível de controlo com questionários por exemplo, existe 
também muita formação elearning relativas às regras internas da empresa e/ou 
funções específicas para desenvolvimento de novas competências, em que a 
missão da administração dentro da empresa passa por monitorizar, estimular e 
motivar as pessoas para que estas cumpram os requisitos impostos com sucesso 
relativamente aos índices globais da fábrica. Esta estimulação é também feita 
através de reuniões informativas, pois como responsável de recursos humanos é 
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informada atempadamente dos acontecimentos. Há o dever de comunicar, 
informar, e sensibilizar, até que a pessoa seja surpreendida no email com essa 
informação. O controlo mencionado anteriormente acontece numa fase seguinte, 
do encerramento dum questionário ou de uma formação, ou de qualquer questão 
que remeta para uma explicitação dos factos. 
Existem ainda auditorias internas que é feito pela Daimler e também externas. 
Neste contexto, na questão do ambiente a Mitsubishi é certificada nos sistemas 
de certificação Português e Europeu e tem ainda a validação do grupo perante a 
realização de auditorias internas que demonstram que dentro do mundo da 
Daimler há realmente um posicionamento em relação às regras ambientais.  
 
6. Que tipo de medidas estão em vigor na sua empresa de modo a 
assegurar que haja igualdade de género (sexo, etnia, condição física…)? 
A Mitsubishi defende que ninguém é dispensável, incluindo aqueles que 
necessitam de cuidados especiais, e que o que faz é adaptar e valorizar as 
competências de cada um às próprias necessidades específicas do trabalho, 
criando as condições necessárias para a sua realização. A única coisa a que 
terão todos de se submeter será ao cumprimento dos valores defendidos pela 
empresa no seu plano de RSE, e aqui atrevo-me a sublinhar uma expressão 
mencionada várias vezes pelos representantes que diziam “Não fazemos mais do 
que a nossa obrigação, a inclusão de diferentes tipos de pessoas para o 
desempenho na actividade empresarial é uma prática comum”. 
Esta inclusão é estabelecida com base na adopção de uma medida societária, 
através de uma política de integração de elementos assente num modelo de 
competências, em que se tenta reduzir a falta de integração de algumas pessoas. 
Falou-se no exemplo local da integração da mulher na área de produção que no 
Japão era um factor impensável e dum trabalhador local que após sofrer um 
acidente de viação e ficar paraplégico, manteve-se na empresa com uma 
respectiva adaptação das suas competências à função exercida. 
 
179 
 
7. Que medidas adopta para reduzir o impacto ambiental negativo 
decorrente da actividade da sua empresa? Estão previstas algumas 
iniciativas neste capítulo ou não?  
No que diz respeito à operacionalidade quotidiana de qualquer automóvel, isto 
implica uma certa percentagem de dano numa conjectura ambiental. Com o 
objectivo de combater este facto a Mitsubishi tem vindo a tomar medidas com 
programas que visam minimizar os efeitos negativos de nossos veículos, em cada 
etapa de seu ciclo de vida. O ambiente é a área onde a Mitsubishi tem apostado e 
desenvolvido mais a Responsabilidade Social muito também pelas medidas 
restritas exigidas de certificação, concretamente têm vindo a ser implementadas 
políticas de melhoria a nível interno e externo, desde a diminuição de emissões 
de CO2, a recolhas e separações de lixo, políticas e práticas TOS “Truck 
Operation System” que tem a ver melhorias a todos os níveis incluindo o 
ambiente. Nesta área ambiental procura-se assim reduzir os impactos ao nível da 
produção, vendas, desenvolvimento de produtos, a nível da compreensão e 
intervenção da comunidade local e sociedade em geral, estando abertos a acções 
de gestão voluntárias e divulgação e/ou sensibilização de informações 
relacionadas com o ambiente.  
 
8. De que forma e a quem costuma disponibilizar informação sobre os seus 
produtos e serviços?  
A informação é disponibilizada através de diversos meios de comunicação a nível 
interno nomeadamente através da internet, que a nível externo é bastante 
utilizada e está implementada no quotidiano da empresa, como exemplo temos a 
diversas teleconferências. A nível do consumidor a internet surge como um meio 
de conexão com o público e parceiros que permite uma maior transparência e a 
interacção entre eles e neste sentido também são feitas exposições em 
workshops e conferências.  
Em relação à publicidade do produto, esta é feita somente na Alemanha, ficando 
fora do âmbito da Mitsubishi do Tramagal. 
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9. Na sua empresa, procede-se ou não à recolha e registo das opiniões dos 
clientes e dos fornecedores? De que forma? 
Existem questionários internos e externos da Daimler, de satisfação, ao refeitório, 
de higiene e segurança no trabalho e de comunicação. Recentemente foi 
elaborado um a nível do clima organizacional da Daimler, aos quais todos os 
funcionários são submetidos. A periodicidade deste tipo de prática varia 
consoante a área e género de informação recolhida, mas usualmente é trimestral, 
semestral ou anual. Estes questionários fazem parte da rotina de monitorização 
da organização em que os resultados são tratados e divulgamos numa base de 
dados da empresa e através da fixação dos resultados e se necessário realizam-
se reuniões para dinamizar e sensibilizar. 
A Mitsubishi procura também estimular os seus parceiros, nomeadamente 
fornecedores, a contribuírem com causas sociais. Como exemplo este último 
questionário de satisfação da Daimler, está de tal forma intrínseco nos objectivos 
do negócio, ou estratégia de gestão, que o presidente da Mitsubishi e todas as 
hierarquias tem objectivos, nos seus targets anuais relativamente à percentagem 
de respostas e à qualidade das respostas, quer quantitativa quer qualitativamente.  
 
10. Qual a sua opinião quanto à constituição de parcerias com outras 
entidades? Existem parcerias neste âmbito? Que benefícios identifica 
dessa cooperação e de que forma costuma fazê-lo? 
Existe abertura por parte da Mitsubishi na concertação de esforços e 
estabelecimento de eventuais parcerias e definitivamente a empresa tem vontade 
e está empenhada em ajudar as comunidades onde está inserida. Através de 
patrocínios e assistência, concede apoios a projectos e causas que beneficiem 
ambas as partes, empresa e desenvolvimento população local.  
A nível interno, como vantagens que mais transparecem como resultado de 
parcerias com entidades locais, existem por exemplo vários colaboradores da 
empresa que pertencem a determinadas associações ou a juntas de freguesia, e 
aos quais são concedidos alguns apoios quando necessário e consoante a 
pertinência. A empresa também acompanha alguns hobbies e actividades extra-
laborais dos seus colaboradores, e procura apoiar na divulgação dos mesmos, 
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concretamente temos os exemplos dos carros antigos, o desconto num ginásio 
local que se encontra à disposição dos trabalhadores, etc. 
A nível externo, existe uma política de proximidade que baseada em auxílios 
concedidos segundo várias prioridades, são elas: os apoios e intervenções são 
considerados prioritários a nível de proximidade, a nível de freguesia, concelho e 
região, sempre em função do fundo disponível. A prioridade é assim aplicada 
localmente em detrimento de apoios regionais onde por vezes se sente que é 
difícil chegar. O que acontece é que a Mitsubishi sente que existe pouca 
articulação no sentido de combinar e ajustar entreajudas, onde possa haver 
partilha de informação e responsabilidades em actividades e/ou projectos de 
desenvolvimento local, e que são poucos os que trabalham desta forma o 
conceito da Responsabilidade Social, o que faz a empresa sentir algum 
isolamento em determinadas actividades em que participa. Quando existe 
colaboração baseia-se grandemente em apoios financeiros que para a Mitsubishi 
é insuficiente. 
Na Mitsubishi cada caso é um caso. É por isso que desde sempre que 
desenvolvemos e construímos, em parceria com a nossa rede de concessionários 
e fornecedores seleccionados soluções adaptadas às suas reais necessidades. 
 
11. Existe a possibilidade de uma concertação de esforços com a Rede 
Social quer a nível financeiro, quer a nível de interacção, partilha e 
validação de informação? 
A Mitsubishi afirma que existe a disponibilidade de participar e/ou intervir, numa 
partilha de informação e concretização de acções com a Rede Social, assim como 
noutras circunstâncias existiu este tipo de prática. Por exemplo, houve uma 
equipa de colaboradores/parceiros que exigiu que a Mitsubishi tinha que dar 
formação em termos laborais aos próprios colaboradores, quando não tinha 
espaço para o efeito. Como solução contactaram-se escolas e associações e 
aproveitaram-se espaços subaproveitadas. Em contrapartida se houvesse 
qualquer problema, como houve na parte eléctrica, a organização assumiu os 
custos. E porque a Mitsubishi tem esta filosofia da Responsabilidade Social, não 
foi só porque era preciso o espaço, pois poderia o requisito do espaço poderia ter 
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sido feito com o recurso económico, ex. a um aluguer, mas vai de encontro ao tal 
sentido de responsabilidade e obrigação que a empresa defende.  
O que se pretende transmitir é que não é apenas ajuda financeira que a 
Mitsubishi procura mas também uma envolvência interventiva como resultado da 
sua disponibilidade. Existem recursos e técnicos que permitem este tipo de 
intercâmbio. Como exemplos temos: doações de diversos materiais 
(computadores, scanners, impressoras, etc), foram feitas recolhas de lixo, leite, 
campanhas de reciclagem de pilhas, onde se apela não só ao voluntariado interno 
dos nossos colaboradores, como também participam junto das iniciativas locais. 
Porém, isto acontece segundo a responsável dos recursos humanos, por 
iniciativa, própria maneira de estar e política da empresa, ou seja, a Mitsubishi é 
que vai à procura de possíveis colaborações. Por isso, é de referir que passa à 
Mitsubishi várias oportunidades de concertação de esforços, devido à falta de 
comunicação e feedback muitas vezes existente. 
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Entrevista – PEGOP 
 
Entrevistador: Tiago Estrela 
Entrevistados: Dra. Dulce Franco 
                          Dr. José Vieira 
 
 
1. A PEGOP tem um Plano efectivo de Responsabilidade Social? 
Pertencente ao grupo da Tejo Energia - Produção e Distribuição de Energia 
Eléctrica, S.A., a PEGOP, dispõe de uma plano efectivo de valores e regras de 
conduta de acção de Responsabilidade Social. 
O plano de conduta está disponível online no site da empresa, sendo 
simultaneamente ladeado por uma preocupação da administração em transmitir, 
fazer cumprir e assimilar aos colaboradores internos e externos as normas 
comportamentais defendidas pela política empresarial.  
 
2. O que entende por Responsabilidade Social das Empresas? 
Normalmente a Responsabilidade Social das Empresas está definida em termos 
de legislação europeia como um conceito muito abrangente e que no fundo se 
traduz na forma como a organização se relaciona com a comunidade, clientes e 
fornecedores a um nível externo e num âmbito interno com os trabalhadores 
procurando entender as suas limitações e necessidades e interagindo com eles.  
Neste sentido, o que a empresa procura é patrocinar ou apoiar, na medida do 
possível, diversos eventos e iniciativas, pretendendo também interagir com a 
comunidade local, na promoção e desenvolvendo da região e obviamente ter 
boas práticas internas de consideração, apoio, não descriminação, etc, com os 
colaboradores internos. Portanto, relativamente a este eixo a Responsabilidade 
Social faz parte claramente das políticas interna da empresa.  
A título de exemplo foram efectuadas várias apresentações pela PEGOP 
localmente, isto para reforçar a ideia de que a empresa não considera a 
Responsabilidade Social Empresarial só no âmbito dos apoios financeiros.  
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3. Que importância e de que forma a Responsabilidade Social afecta as 
decisões estratégicas tomadas na gestão da PEGOP? 
A PEGOP engloba vários sustentos de actuação no âmbito da Responsabilidade 
Social, reunindo as áreas do ambiente, a questão da melhoria das condições de 
trabalho a nível interno e a da interacção e colaboração com entidades e/ou 
projectos para o desenvolvimento da comunidade local. 
A nível interno, é fundamental na PEGOP que haja uma satisfação geral dos 
trabalhadores, em função de uma comunicação aberta por parte da área produtiva 
com a administração. E também por esta razão a nível externo, a PEGOP assume 
uma politica de absoluta abertura para com a comunidade local com total respeito 
e transparência nas actividades realizadas pela empresa. A PEGOP é uma 
organização completamente local, vende um serviço que é a operação e 
subsistência duma central térmica, e portanto os propósitos em conformidade com 
os deveres sentidos pela PEGOP, são essencialmente com a comunidade local 
que é quem permite a empresa desenvolver-se na região onde está inserida. A 
nível ambiental a empresa tem implementado políticas de diminuição de emissão 
de vários gases e partículas, cuja preocupação é prioritária para o bom 
funcionamento e credibilidade da empresa.  
Neste âmbito a Responsabilidade Social faz parte da política interna da empresa, 
existindo a preocupação de enquadrar a participação da PEGOP nas 
necessidades locais e a nível do bom funcionamento interno da empresa e da 
motivação dos próprios colaboradores, com benefícios mútuos, empresa e 
comunidade local. 
 
4. Na sua perspectiva, em que áreas funcionais da PEGOP se aplica ou 
pode aplicar uma estratégia de Responsabilidade Social?  
A vontade de colaboração nesta área da PEGOP é toda e surgiu desde à muito 
tempo pela certificação que neste momento existe relativa à Responsabilidade 
Social, que depois achou por bem, devido a determinados pesos ligados à própria 
certificação que não existiriam grandes benefícios nessa aposta, tendo em conta 
que não seria por isso iria deixar de fazer e/ou actuar dentro das mesmas práticas 
que já na altura desempenhava e que agora continua e procura desenvolver.  
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Em termos internos relativamente aos trabalhadores e a todo o apoio que é 
concedido para o seu desenvolvimento pessoal num conjunto de benefícios que 
são conferidos, existem práticas de não discriminação que se traduzem numa 
consideração e preocupação geral da empresa face a classe trabalhadora da 
organização. Por outro lado, desde 1993 que a PEGOP tem uma particular 
ligação com a comunidade local, ao nível da Câmara Municipal de Abrantes e 
Juntas de Freguesia que estão no âmbito de influência e depois como que por 
extensão tem acompanhado também a estratégia da PEGOP apoios concedidos 
a alguns grupos culturais, em que as preocupações incidem essencialmente 
(cerca de 80%), com ajudas de ordem social a IPSS e Juntas de Freguesia. 
Essas ajudas passam essencialmente por apoios de ordem financeira, pois a 
PEGOP não tem nem pretende ter nenhuma intervenção directa na gestão de 
projectos o que não invalida que não participe em várias iniciativas, quer ao nível 
CMA, quer por exemplo agora no Tagus Vale ou o Médio Tejo 21. E a PEGOP faz 
questão de colaborar como consequência de uma obrigação ou necessidade 
associada a Responsabilidade Social, visto não estar presente para ganhar nada 
em termos económicos. Apresenta-se portanto numa perspectiva de dar a sua 
ajuda e conceder algum know-how à comunidade local, procurando juntar 
diferentes actores.  
Neste tipo de ajudas a PEGOP não faz qualquer distinção de entidade e /ou 
projectos públicos ou privados, dá primazia sim a apoios são feitos numa área de 
influência da central (correspondem a cerca de 95% dos apoios oferecidos) e os 
apoios concedidos dão privilégio absoluto a nível local, em detrimento de ajudas 
para concelhos mais distantes.  
Os objectivos em consonância com as obrigações sentidas pela PEGOP, são 
fundamentalmente com a comunidade local que é quem permite a fábrica antes 
de mais desenvolver-se na região em que está. 
Portanto a PEGOP sente que tem responsabilidades locais perante a 
comunidade, mas sabe também que a mesma olha muitas vezes para a empresa 
com suspeição e vários receios e hoje em dia, felizmente com algum alívio e um 
certo orgulho, resultante de um conjunto de acontecimentos cumpridos a que se 
comprometeram. Essa suspeição tem a ver com a própria essência ou área de 
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trabalho da própria empresa, que era muito maior no início do que é nos dias que 
correm. E também por esta razão, a PEGOP assume uma politica de absoluta 
abertura para com a comunidade local, e com total respeito e transparência nas 
actividades realizadas pela empresa, a organização foi ganhando o respeito pela 
população. Neste âmbito, e como um exemplo significativo foi quando foi feito o 
estudo de impacto ambiental quinze anos depois de estar em funcionamento não 
houve sequer qualquer tipo de comentários, ou seja, não se geraram suspeitas 
pelo contrário as pessoas sentiram-se aliviadas e contentes por se vir instalar 
uma nova central. Isto deveu-se e deve-se a uma interacção criada com a 
comunidade local, que neste sentido é do ponto de vista da PEGOP uma parte 
essencial na Responsabilidade Social da empresa. 
Assim, para a PEGOP a área onde se tem feito uma maior aposta, até por 
motivos intrínsecos à natureza da própria empresa, tem sido o ambiente. Na parte 
social e/ou comunitária têm sido feitos esforços e neste sentido a abertura e 
vontade demonstrada pela empresa em colaborar é grande. 
 
5. Actualmente, em que áreas proporciona formação aos colaboradores? 
Qual a percentagem de colaboradores que recebe formação? E, em 
média, quantas horas dispõem para a formação? Quem é que define 
quais as acções de formação que irão ser realizadas?  
Na questão de benefícios para os colaboradores e da segurança reforçou-se o 
facto de que apesar de presentemente ser obrigatório determinadas regras de 
segurança, na PEGOP pratica-se este conceito desde 1993. Segundo a mesma 
existe a preocupação de fazerem a avaliação de riscos do próprio trabalho por 
eles desenvolvidos e em função desta análise, terem a oportunidade de sugerirem 
melhorias. E nesta área por parte da empresa todas as sugestões são avaliadas e 
quase todas são aceites e implementadas em termos de acções de melhoria de 
actividades e condições de trabalho. Depois existem também questões que têm a 
ver com o cuidado de incutir nos colaboradores normas de segurança 
consideradas fundamentais para um desempenho “saudável” (exemplo do 
capacete, em que muitas vezes não se usa sequer como facilitismo…). Prevalece 
assim, um interesse da administração que ocorre numa perspectiva de decisão 
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“top – down”, em colocar este tipo de medidas em prática ou simplesmente 
segundo os responsáveis não funciona, e na PEGOP desde o primeiro momento 
ao mais alto nível da empresa essa preocupação era até muito maior do que ao 
nível da maioria dos trabalhadores. Neste aspecto a PEGOP, defende por ser 
uma questão de abertura e mudança de mentalidades, isto só se consegue alterar 
com muitos anos de prática resultantes de formações que permitam perceber e 
acima de tudo integrar este tipo de conceitos como algo que deve acompanhar a 
rotina usual de trabalho para benefício de todos, deles mesmos e da empresa. 
Logo, de modo gradual tem vindo a ser possível transmitir aos colaboradores 
internos da empresa esta visão cultural. A PEGOP sublinha que há uma grande 
diferença entre entender e outra integrar no subconsciente os sistemas e normas 
requeridos, sendo este o objectivo da empresa. Esta actuação é não só para os 
funcionários directos ou colaboradores internos da empresa, mas também 
fornecedores e clientes da PEGOP. Portanto neste aspecto todos eles são 
envolvidos e temos como exemplo flagrante os vários exportadores de serviço da 
empresa. 
As formações vão surgindo consoante as necessidades obviamente podendo 
também ser sugeridas pelos colaboradores, sendo que até à data presente nunca 
foi recusada qualquer participação requerida em termos de formação profissional 
contínua. Em relação ao desenvolvimento pessoal, onde a pessoa poderá 
melhorar os seus estudos, especializar-se e/ou tirar outro curso, há a 
possibilidade dos colaboradores colocarem as suas propostas, e segundo 
determinados procedimentos internos, os casos são analisadas e apoiados ou 
não em função do preenchimento dessas mesmas regras. O papel da empresa 
aqui exprime-se num incentivo, ajuda e abertura que lhes permita estudar e 
trabalhar simultaneamente com as melhores condições possíveis. E aqui a 
PEGOP referiu que tem um registo do número de pessoas que aumentaram as 
suas habilitações académicas. Concretamente traduz-se em termos de 
flexibilidade de horário trabalho, formação profissional, etc. Por exemplo a 
PEGOP não pratica o estatuto de trabalhador-estudante, preferindo assim que as 
pessoas articulem e se entendam entre elas, em virtude de um maior número de 
colaboradores poderem ser beneficiados.  
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Assim o facto de apoiar o conciliar das vidas pessoais com as profissionais, foi 
bastante acarinhado pela empresa e presentemente contínua a sê-lo. Como outro 
exemplo a aprendizagem de línguas é completamente oferecida pela empresa, 
inclusive no horário de trabalho. Os trabalhadores estão motivados com o trabalho 
e sentem-se bem na PEGOP segundo as palavras dos responsáveis, existindo 
uma procura da empresa nesse sentido com as avaliações de desempenho.  
 
6. Que tipo de medidas estão em vigor na sua empresa de modo a 
assegurar que haja igualdade de género (sexo, etnia, condição física…) 
Neste âmbito a PEGOP não detêm qualquer tipo de restrições, procura é em 
função das competências de cada um adaptar às necessidades práticas exigidas 
pela própria função a desempenhar. Proporciona por exemplo, oportunidades de 
estágio ou de trabalho a jovens e a grupos desfavorecidos à procura do primeiro 
emprego de longa duração, desempregado à mais de uma ano e/ou a 
desempregados que se encontrem com mais de 45 anos. 
 
7. Que medidas adopta para reduzir o impacto ambiental negativo 
decorrente da actividade da sua empresa? Estão previstas algumas 
iniciativas neste capítulo ou não?  
A área ambiental é uma das áreas cruciais e onde a empresa tem apostado mais, 
devido às exigências que são necessárias para satisfazer natureza do próprio 
serviço disponibilizado pela PEGOP. É uma das áreas onde a PEGOP se orgulha 
de trabalhar, pois foi a primeira empresa em Portugal a certificar-se pela norma 
ISO 14001 e a primeira também a obter o Emark que é o passo acima da ISO 
14001, que corresponde a norma Europeia mais restrita no que diz respeito às 
questões ambientais. São assim detentores destas certificações há já vários anos 
que têm vindo a ser sucessivamente confirmadas ou re-certificadas, não tendo 
nenhum tipo de incidente nos últimos 17 anos como resultado de um grande 
investimento de 170 milhões de euros para a redução de emissões de tudo o que 
era possível reduzir, excepto o CO2 que até agora não foi possível, mas muitos 
outros foram reduzidos de forma drástica. Como bons exemplos sublinharam-se o 
exemplo da drástica redução da emissão de SO2, do NFX e das partículas. É 
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uma preocupação prioritária desde a primeira hora pelas razões explícitas 
anteriormente, mas até porque se PEGOP não tivesse este tipo de preocupações 
correria o risco de fechar. 
Ainda assim, existe ainda a crença, independentemente dos esforços aplicados e 
o que se gaste por uma empresa termoeléctrica, que esta é sempre uma grande 
fonte de poluição e pouco ou nada se esforça por perceber e medir o que é feito 
para contrariar e respeitar esse controle. Este facto é o reflexo de um paradigma 
social/cultural muito difícil de refutar, assim como determinados lobbies que 
pretendem vincular que outras opções são mais viáveis, esquecendo-se muitas 
vezes de todas as faces do problema. Existem sim impactos ambientais, mas que 
têm sido levados aos limites no sentido de contrariar ao máximo este facto. Deu-
se o exemplo das energias renováveis que também elas em certos momentos 
necessitam de outro tipo de fontes energética clássicas (como uma central 
termoeléctrica) para trabalhar.  
É ainda de referir que os resultados ambientais da PEGOP são comunicados 
periodicamente às entidades competentes através de relatórios oficialmente 
legislados e para além disto concedem-se informações a este respeito a 
entidades externas quando solicitadas, assim como são feitas neste âmbito visitas 
à instalação. 
 
8. De que forma e a quem costuma disponibilizar informação sobre os seus 
produtos e serviços?  
A informação é disponibilizada através da internet em sites, realizam-se 
apresentações descritivas em workshops e em visitas guiadas pela empresa 
quando solicitadas, tentando transparecer com o máximo de objectividade os 
esforços feitos e a posição da PEGOP nesta matéria. Segundo os responsáveis 
da PEGOP existem muitos “mitos”, muita “poeira” em torno desta temática, 
resultantes de uma falta de frontalidade geral por parte de muitos 
empresários/empresas sem uma verdadeira reflexão sobre o peso dos vários 
lados da equação. E é também papel da PEGOP tentar transmitir e vincular este 
tipo de mensagem correctamente ou o mais correctamente possível.  
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9. Na sua empresa, procede-se ou não à recolha e registo das opiniões dos 
clientes e dos fornecedores? De que forma? 
A PEGOP procura fazer uma análise de fornecedores no que respeita à sua 
fiabilidade e também é uma preocupação da empresa comprar ou estabelecer 
negócios sempre que possível no mercado local, ou seja, o mercado local é 
privilegiado versus o mercado nacional e internacional. Evidentemente no sector 
de actividade da PEGOP este facto é relativamente limitado, pois a maior parte 
dos produtos são peças importadas que não existem no mercado local. Em suma 
aquilo que é possível adquirir quer a nível de serviço, quer de bens ao nível local 
é privilegiado pela PEGOP. 
Relativamente à abertura e flexibilidade de negócio com clientes/fornecedores 
sempre existiu, e segundo a PEGOP são características inerentes e preservadas 
na sua política de negócio, sendo a empresa principalmente cumpridora daquilo 
que se propõe, a nível de prazos de pagamento que por exemplo que são sempre 
cumpridos integralmente. Isto traduz-se numa segurança aos próprios 
fornecedores, na medida em que estes denotam que estão a trabalhar com uma 
empresa que é responsável, segundo as palavras dos entrevistados, 
contrariamente a muitos casos correntes que se passam no mercado de 
transacções em Portugal e que colocam em grandes dificuldades principalmente 
as empresas mais pequenas com pouco fundo de maneio. Dada a situação e até 
privilégio da PEGOP, considerando o mercado em que se encontram inseridos, a 
empresa poderia não cumprir alguns dos requisitos discutidos neste âmbito, mas 
trata todos os fornecedores de modo igual, baseando-se num conjunto de 
condições que são transversais a todos os fornecedores, sem qualquer privilégio 
e tentando sempre que possível entender e corresponder às suas necessidades.    
 
10. Qual a sua opinião quanto à constituição de parcerias com outras 
entidades? Existem parcerias neste âmbito? Que benefícios identifica 
dessa cooperação e de que forma costuma fazê-lo? 
Existe um interesse por parte da PEGOP em estabelecer parcerias, como 
exemplo são as suas participações no Tagus Vale, Médio Tejo 21, e numa série 
de iniciativas locais que para a PEGOP representam mais um custo do que 
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propriamente um benefício. Apesar deste facto faz parte da responsabilidade da 
empresa e é assumida como tal colaborar em parcerias, em virtude 
consciencialização e posição da empresa perante o conceito de Responsabilidade 
Social.  
A PEGOP não tem o interesse é de se assumir como dinamizadora ou 
catalisadora de determinadas actividades, mas sim colaborar com as mais 
diversas entidades, analisando os prós e contras e sempre na medida das suas 
possibilidades. Os apoios que são garantidos são maioritariamente financeiros, 
mas existe a possibilidade de e concertarem esforços e ajudar com outros tipos 
de intervenção. 
Como é que funciona ou deve ser feita a abordagem/convite entre as 
entidades/projectos face à PEGOP?  
Existem sim alguns requisitos/normas internas que têm que ser respeitadas e 
pelas quais a empresa se rege. Possui protocolos com as associações que 
tomam a iniciativa de contactar a empresa (caso da Tagus Vale – a PEGOP é 
accionista, Médio Tejo 21 – Faz parte do concelho de administração, associação 
empresarial local de Abrantes), onde depois participa nas actividades, partilhando 
decisões e responsabilidades, ou seja, iniciativas para as quais a empresa tenha 
sido convidada (a CMA tem sido um veículo destes convites), estes são 
discutidas, analisadas e perante os factos descritos anteriormente toma-se uma 
decisão. Os responsáveis sublinham que com algumas instituições a PEGOP 
chega mesmo a ter relações privilegiadas, por exemplo CRIA, o Centro Social do 
Pego que acompanham de mais perto e mantém relações mais estreitas e 
algumas outras que apoiam pontualmente, não estando fechados à participação 
com instituições e iniciativas desta natureza.  
Portanto mediante o projecto e o apoio solicitado, o interesse, a disponibilidade e 
a capacidade é decidida a viabilidade de participação da PEGOP, não existindo à 
partida qualquer tipo de restrição. Tem é que se ter presente, e até mesmo pelas 
dimensões da própria empresa, que esta não pode estar em todas e que a 
PEGOP concede sim a colaboração que é possível não só a nível de apoios 
financeiros como em termos pessoais. Como exemplo temos a participação no 
projecto “Um dia pela Vida”, que é um projecto preponderante ao nível social e 
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local onde tiveram a participação de vários grupos, fez uma enorme dinamização 
da iniciativa, tiveram vários colaboradores igualmente a participar na iniciativa o 
que reflecte um espírito e uma vontade interna ao mais alto nível, e aqui inclui a 
administração, no sentido de participar e estar aberto à participação com a 
comunidade nesse tipo de iniciativas.  
 
11. Existe a possibilidade de uma concertação de esforços com a Rede 
Social quer a nível financeiro, quer a nível de interacção, partilha e 
validação de informação? 
Absolutamente, segundo as palavras a PEGOP esteve em marcha um projecto 
com iniciativa individual de apoio a famílias carenciadas que acabou por não ter 
continuidade, após uma percepção de um conjunto de famílias que saíam da 
malha dos apoios concedidos até então. Como tal, em articulação com vários 
responsáveis na área percebeu-se que as situações mais graves estão todas 
identificadas e o que ficou subentendido foi que é preferível que haja uma única 
entidade a centralizar/controlar/coordenar este tipo de esforços/iniciativas/apoios, 
com uma congregação de esforços entre várias entidades obviamente, de forma a 
dispersar o menos possíveis esforços e até a diminuir possíveis “golpes”. Essa 
entidade poderá ser a Rede Social, que parece à primeira vista ser uma entidade 
privilegiada no conhecimento das necessidades locais. Entidade esta que 
essencialmente saiba decidir quem deve intervir e quem não deve consoante as 
necessidades e os recursos disponíveis. 
Segundo os responsáveis, em várias discussões que tiveram têm poucas dúvidas 
relativamente à identificação de muitos casos e assuntos fulcrais considerados 
prioritários localmente, sendo fundamentalmente entender onde focar esforços. E 
não é a empresa ou uma associação individualmente que poderá fazer este tipo 
de análise, terá então que existir uma pirâmide hierárquica que perceba 
efectivamente o que se está a passar, o que é preciso fazer e que oriente então a 
posteriori coordenando e controlando rigorosamente os recursos de maneira a 
evitar dispersão de esforços e desperdício de recursos. Foi referido também as 
empresas podem e devem dar um contributo até importante a entidades de cariz 
social ou iniciativas no sentido de introduzirem boas práticas de gestão.  
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Entrevista – Bosch 
 
Entrevistador: Tiago Estrela 
Entrevistada: Dra. Marisa Gomes 
 
1. A Bosch tem um Plano efectivo de Responsabilidade Social? 
O grupo Bosch cuja sede se encontra em Estugarda na Alemanha, define os 
princípios pelos quais todas as empresas do grupo têm de se orientar, contudo a 
Bosch não dispõe de um plano efectivo de valores e regras de conduta de acção 
de Responsabilidade Social. A empresa rege-se sim por leis internas muito rígidas 
que possuem determinados valores definidos a nível global e que são aplicados 
localmente. Para além disso a direcção da empresa, o Top Management ainda 
dispõem Leadership Guides, portanto os Guias de Liderança que enfatizam ainda 
mais tudo aquilo do que são as normas e responsabilidades relativamente aos 
comportamentos e atitudes de cada um no mundo Bosch. Neste sentido todos os 
colaboradores internos e externos têm a obrigação de agir e cumprir este conjunto 
de condutas intrínseco à empresa e no que respeita à gestão de topo esta 
procura e tem o dever de incentivar o seu cumprimento, assim como devem ser 
os primeiros a dar o exemplo. 
 
2. O que entende por Responsabilidade Social das Empresas? 
A Responsabilidade Social na empresa assume as acções que estão de acordo 
com o desenvolvimento económico, ambiente e a responsabilidade perante a 
comunidade e gerações futuras. Por esta razão o respeito pela segurança e 
saúde das pessoas e um ambiente limpo são princípios básicos da política da 
empresa. 
Uma das particularidades que se destaca na Bosch é a sua orientação de cariz 
social. Neste âmbito foi criada a fundação Robert Bosch com o objectivo de 
desenvolver a formação, a arte, a cultura as ciências sociais e ciências em geral. 
Neste sentido, todos os colaboradores são responsáveis pela ajuda na prevenção 
dos riscos para as pessoas e ambiente, assim como pelo cumprimento dos 
requisitos legais e outros aplicáveis ao ambiente, à segurança e saúde. A 
empresa considera assim que estando inserida em determinada comunidade tem 
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determinadas obrigações e compromissos que contribuam para o 
desenvolvimento local.  
 
3. Que importância e de que forma a Responsabilidade Social afecta as 
decisões estratégicas tomadas na gestão da Bosch?  
A Bosch enquanto empresa mãe e portanto a nível mundial enquadra-se 
perfeitamente neste conceito da Responsabilidade Social das Empresas. Uma 
das peculiaridades que se destaca na Bosch é a sua orientação de cariz social. 
Neste âmbito foi criada a fundação Robert Bosch com o objectivo de desenvolver 
a formação, a arte, a cultura as ciências sociais e ciências em geral. Deste modo, 
a fundação Robert Bosch não está cotada em bolsa e não tem contas a dar aos 
accionistas porque não os tem. Cerca de 96% do capital da Bosch pertence à 
fundação e parte dos lucros revertem para a dita fundação que contribui 
activamente para o desenvolvimento social. A nível global, esta fundação sim tem 
uma grande ligação à Responsabilidade Social. Ajuda quando há catástrofes, por 
exemplo a presente no Paquistão ou o terramoto na China onde foram juntadas 
verbas e enviadas, e está aberta a todos os colaboradores Bosch que queiram 
associar-se à empresa com o intuito de também eles contribuírem com uma 
ajuda. A empresa tem apoiado com obras ou na construção de infra-estruturas ao 
nível das crianças. Todas as preocupações e apoios mencionados até aqui são 
ao nível global, remetendo a perspectiva da empresa da Bosch em Abrantes para 
a realidade alemã. Por outras palavras o foco da fundação é essencialmente na 
Alemanha, só que quando ocorrem catástrofes em países onde a empresa está 
implantada ou não, a empresa demonstra a vontade e disponibilidade para ajudar. 
Em relação ao ponto das políticas sociais justas a Bosch em Abrantes tem 
responsabilidades que se traduzem nos valores da fundação Robert Bosch. Neste 
contexto a componente social ajusta-se ao nível interno, em que os colaboradores 
são responsáveis pelo auxílio na prevenção dos riscos para as pessoas e 
ambiente, assim como pelo cumprimento dos requisitos legais implementados na 
empresa. Isto leva que na Robert Bosch Travões de Abrantes, e tendo em conta a 
estrutura pequena da empresa, exista a nível interno bolsas escolares concedidas 
aos filhos dos seus colaboradores com diferentes níveis ou escalões por exemplo 
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tentando manter uma comunicação aberta entre a parte operária e a gerência. Por 
outras palavras, parte da credibilidade da Bosch depende dos seus colaboradores 
internos e da imagem da empresa que passam para fora, como tal é uma 
preocupação da empresa ter colaboradores satisfeitos em virtude de melhores 
resultados e fazem esforços nesse sentido.  
No que diz respeito a apoios comunitários locais, normalmente é requerido à 
empresa, ou em cada filial onde a Bosch esteja implantada, para que tenha 
atenção e que ajude sempre que esteja ao seu alcance, sendo que a empresa 
privilegia os apoios a nível local e têm se vindo a fazer consoante os recursos da 
empresa. A nível ambiental, a Bosch a nível mundial preocupa-se muito com o 
meio ambiente, por conseguinte possuem políticas ambientais muito restritas e é 
obviamente certificada. A Bosch desenvolve e fabrica produtos de forma segura e 
é “amiga” do ambiente. Os seus produtos contribuem para a melhoria das 
condições de segurança e saúde das pessoas e para a redução do impacto 
ambiental, incluindo a sua posterior reciclagem e eliminação.  
 
4. Na sua perspectiva, em que áreas funcionais da Mitsubishi se aplica ou 
pode aplicar uma estratégia de Responsabilidade Social?  
A responsabilidade que a Bosch tem enquanto grupo é imensa, é da 
responsabilidade de qualquer gestor desta empresa cumprir com os valores e 
regras do mundo Bosch a nível interno, incentivar e transparecer para os 
colaboradores. 
A nível externo para bem das comunidades as empresas deviam cada vez mais 
participar, incluindo a Bosch como tal. O fundamental é desenvolver mecanismos 
que optimizem este facto. Concretamente na Bosch seria benéfico para a 
empresa se os pedidos que chegam dessem à empresa a percepção de que está 
realmente a contribuir para o benefício de uma comunidade. Dando um exemplo o 
ano passado a Bosch recebeu vários pedidos de ajuda, a nível do Concelho de 
Abrantes só foram dois, muitos outros forma pedidos mas não a nível local. Por 
outras palavras a Bosch privilegia apoios e uma concertação de esforços a nível 
local. Levanta-se por isso a questão de na Rede Social que tem várias entidades 
interligadas, facilite todo este processo e envolvente ligado ao conceito de 
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Responsabilidade Social e que permita perceber que a empresa está a contribuir 
para o desenvolvimento da população e infra-estruturas locais, canalizando os 
esforços segundo as necessidades previamente identificadas que existem na 
zona. Ainda ao nível da comunidade a Bosch tem vindo a receber contactos de 
associações locais e alguns de fora para pequenas ajudas. Este ano por exemplo 
a Bosch doou o material informático que é obsoleto para a empresa, a uma 
entidade da região. Neste tipo de contactos a empresa não faz qualquer distinção 
entre entidades públicas e privadas, sendo que na sua maioria são entidades 
privadas a efectuar e requerer apoios desta natureza. Neste processo não existe 
nenhum tipo de protocolos ou normas rígidas, depende sim do pedido requerido 
ou projecto apresentado e dos recursos que a própria empresa tenha disponível 
para oferta. Dando outro exemplo, aconteceu um pedido de apoio financeiro por 
parte duma entidade que na Bosch é muitas vezes difícil, e que neste caso foi 
compensado de outra forma. A entidade vendeu material próprio à Bosch que o 
comprou sem precisar de usufruir que depois foi oferecido a uma outra entidade, 
no caso o CRIA e Casa Paroquial. Neste âmbito a Bosch também teve há uns 
anos um protocolo com o CRIA, em que todas as semanas a empresa recebia 
alunos/utentes do CRIA que faziam embalamentos de peças da empresa, 
posteriormente por razões práticas esta concertação de esforços passou a ser 
realizada nas instalações do CRIA onde os utentes desempenhavam as mesmas 
funções. 
Em suma a empresa é sensível a uma participação tanto ao nível de apoios 
financeiros, mas também ao nível entreajudas e intervenções propriamente ditas 
e a nível da comunidade na comunidade espera-se fazer mais e melhor, em 
virtude também de formas mais coerentes de apoios e entreajudas entre 
entidades sociais. Na área interna tem-se sempre por objectivo aumentar as 
competências dos seus colaboradores e no apoio que concedem às famílias, na 
empresa tem-se notado nomeadamente pelo apoio aos filhos com as bolsas 
escolares. A área ambiental está bastante desenvolvida, como resultado de uma 
politica imposta pela certificação europeia, mas também como resultado duma 
filosofia de cumprimento no desenvolvimento e fabrico de produtos de forma 
segura e limpa que se traduzem por exemplo nas sua reciclagem e eliminação. 
197 
 
5. Actualmente, em que áreas proporciona formação aos colaboradores? 
Qual a percentagem de colaboradores que recebe formação? E, em 
média, quantas horas dispõem para a formação? Quem é que define 
quais as acções de formação que irão ser realizadas?  
A Bosch tem um plano de formação anual que abrange todos os colaboradores da 
empresa. Este plano funciona com base nas necessidades momentâneas da 
empresa para desenvolver as pessoas em questão ou alguma necessidade futura 
com vista a estratégia da mesma. Simultaneamente, a empresa considera as 
necessidades do desenvolvimento dos seus colaboradores e já aconteceu por 
exemplo ter formações em inglês ou formações para aumentar competências dos 
seus colaboradores internos. Este tipo de formações está disponível, é 
incentivado pela empresa e visa assim o aumento de competências dos 
colaboradores da empresa. Nos exemplos em questão a empresa pagou a 
formação, cedeu as instalações, em termos de flexibilidade de horários, foi 
também concedida a cada um dos colaboradores, foi fornecido material escolar e 
sempre que foi solicitado foram facultados elementos da própria empresa na 
realização e alguns trabalhos de determinados colaboradores.  
Segundo a empresa existe a preocupação de fazerem a avaliação de riscos do 
trabalho desenvolvido pelos colaboradores na empresa e face a esta análise, 
existir a possibilidade de sugestão de melhorias. Isto juntamente com o facto de 
apoiar o ajustamento das vidas pessoais com as profissionais é importante para a 
empresa existindo uma busca da empresa nesse sentido com as avaliações de 
desempenho.  
 
 
6. Que tipo de medidas estão em vigor na sua empresa de modo a 
assegurar que haja igualdade de género (sexo, etnia, condição física…)? 
Subsiste uma distinção no sentido positivo e existe um projecto implementado na 
fábrica, designado projecto EQUAL, que visa atingir a igualdade de género em 
todas as vertentes, abrange portanto a igualdade nas contratações, nas 
oportunidades de trabalho, etc. Presentemente não existem casos flagrantes que 
provem este facto, mas não há qualquer imposição da empresa perante este facto 
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desde que hajam condições que conciliem as competências da pessoa às 
necessidades específicas exigidas pela função em questão. Como exemplo a 
Bosch tem vindo a explorar a igualdade de oportunidades relativamente ao sexo, 
em que na Bosch há uns anos persistia uma grande diferença entre os 
trabalhadores do sexo masculino que se encontravam e maioria e os do sexo 
feminino, em minoria. Actualmente este facto não é uma realidade e atingiu um 
equilíbrio.  
 
7. Que medidas adopta para reduzir o impacto ambiental negativo 
decorrente da actividade da sua empresa? Estão previstas algumas 
iniciativas neste capítulo ou não?  
A Bosch a nível mundial preocupa-se muito com o meio ambiente, por 
conseguinte possuem políticas ambientais muito restritas e é igualmente 
certificada. A consciência ambiental tem uma longa tradição na Bosch e o facto de 
estar nas primeiras 10 empresas em Portugal que obtiveram o registo EMAS 
demonstra essa tradição. Por isso a Bosch considera-se uma empresa controlada 
e que neste sentido se auto-controla. A empresa tem uma central de tratamento 
dentro das suas instalações, fazem medições periódicas aos gases emanados 
pelas chaminés e ao ruído que se propaga com uma periodicidade anual. A título 
de exemplo, relativamente à própria localização da empresa que se encontra 
numa mata de pinheiros, a empresa está proibida pela Bosch de cortar qualquer 
árvore, em contrapartida pode plantar. A Bosch também tem a preocupação em 
contribuir para uma formação e sensibilização junto dos colaboradores e dos 
fornecedores, para levar a melhorar as práticas ambientais implementadas pela 
empresa. E, aqui convém reforçar a ideia de que, para além das directrizes legais, 
são abrangidas comportamentos não estão legislados mas que fazem parte da 
filosofia e de melhoria contínua da empresa. 
 
8. De que forma e a quem costuma disponibilizar informação sobre os seus 
produtos e serviços?  
A Bosch não é muito visível no sentido de que o que é produzido pela empresa é 
exportado, e a Bosch não fabrica para o mercado nacional ou pelo menos não o 
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faz directamente. Neste contexto a empresa equipa os carros na fábrica e 
relativamente aos produtos que saem no serviço pós venda, estes não têm a 
marca Bosch, saem sim com a marca do cliente para as oficinas do serviço pós 
venda. Neste contexto em relação à publicidade do produto a Robert Bosch de 
Abrantes não faz qualquer tipo de divulgação publicitária, pois quem está 
encarregue deste facto é a casa-mãe, ficando fora do circuito da empresa. Não há 
assim, a nível local, uma fonte de informação local onde a empresa tenha o 
cuidado de fazer passar ao consumidor o que está a ser feito ao nível da empresa 
e até no âmbito da Responsabilidade Social. 
Existe também um jornal interno que possibilita aumentar a comunicação interna 
entre as partes. Este jornal é essencialmente de carácter informativo, isto é, 
expõe um conjunto de informações relativas a eventos, visitas realizadas ao nível 
da direcção do grupo, clientes, visitas de estudo de escolas e/ou Universidade 
local como a ESTA, auditorias, etc. 
A nível externo também se realizam workshops/conferências a nível nacional do 
grupo, onde se juntam com as outras entidades locais da Bosch de Portugal e por 
vezes quando surgem convites pertinentes. 
 
9. Na sua empresa, procede-se ou não à recolha e registo das opiniões dos 
clientes e dos fornecedores? De que forma? 
Os processos e procedimentos da Bosch são verificados regularmente. Avaliam 
os seus efeitos nas pessoas e ambiente. Desta forma, identificam pontos fracos e 
potenciais pontos de melhoria para garantir um programa efectivo para o 
ambiente, segurança e saúde. É da responsabilidade da administração da 
empresa identificar os riscos e o impacto, avaliá-los e adoptar as acções 
adequadas. Para ir de encontro a estes princípios básicos da política da empresa 
é realizado em cada 2 anos um inquérito de satisfação aos colaboradores internos 
que é feito literalmente por toda a equipa a nível global, mas também adaptado à 
realidade de cada empresa e da cultura inerente do próprio país. Existem assim 
questões de carácter geral e outras específicas do próprio país /ou da empresa. 
Os resultados são depois analisados e transmitidos aos colaboradores pela 
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administração. Posteriormente é pedido um feedback dos colaboradores face aos 
resultados em workshops com determinadas secções laborais da empresa.  
Em relação aos clientes e/ou fornecedores é mantida uma abertura baseada no 
diálogo que permite estabelecer de forma continua o permanecimento e 
desenvolvimento das parcerias de negócio, em que a Bosch assume que a 
segurança e a saúde das pessoas têm prioridade e que os efeitos sobre o 
ambiente devem ser minimizados e onde acima de tudo são cumpridos os prazos 
de pagamento/recebimento. Sendo este é também o espírito com que trabalham 
com os seus fornecedores de bens e serviços. 
 
 
10. Qual a sua opinião quanto à constituição de parcerias com outras 
entidades? Existem parcerias neste âmbito? Que benefícios identifica 
dessa cooperação e de que forma costuma fazê-lo? 
Existe abertura por parte da Bosch para uma partilha de esforços e 
estabelecimento de parcerias assim com há vontade da empresa em ajudar as 
comunidades onde está enquadrada. De momento a Bosch não tem nenhum tipo 
de parcerias a funcionar de modo contínuo, no entanto a empresa está sensível a 
determinados apoios e/ou intervenções se estas forem de encontro às 
necessidades e possibilidades da empresa e simultaneamente puderem ajudar a 
comunidade. O que tem acontecido são auxílios através de alguns apoios 
financeiros e assistência, admitidos a determinados pedidos pontuais que 
beneficiem ambas as partes, empresa e desenvolvimento população local. 
Portanto mediante o pedido solicitado, o interesse, a disponibilidade e a 
capacidade é decidida a viabilidade de participação da Bosch, não existindo à 
partida qualquer tipo de restrição.  
A nível externo a Bosch defende uma política de proximidade cujos apoios são 
concedidos localmente em detrimento de apoios regionais onde por vezes se 
sente que é difícil chegar, e tendo em conta a dimensão da própria empresa. 
Na perspectiva da Bosch um dos problemas é a pouca organização no que diz 
respeito a apresentação atempada dos projectos e/ou apoios desta natureza que 
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se requerem, em virtude da empresa poder assim melhor planificar o seu plano 
anual e consequentemente os apoios que irá conceder. 
 
11. Existe a possibilidade de uma concertação de esforços com a Rede 
Social quer a nível financeiro, quer a nível de interacção, partilha e 
validação de informação? 
A Bosch está aberta para uma parceria deste género, pois é importante para as 
empresas saber o que é que se passa ao seu redor ao nível das necessidades e 
desenvolvimento local. Mas para isso tem é que se distinguir quais são as 
necessidades da realidade local, de forma a canalizar as entreajudas para depois 
actuar onde verdadeiramente é fundamental. Nesta perspectiva da Bosch até 
prefere que este tipo de pedidos ou de articulações cheguem através duma 
entidade como a Rede Social, que à partida terá um conhecimento mais 
aprofundado das necessidades e desenvolvimento do Concelho. Eventuais 
pedidos de apoio ou entreajudas da própria Câmara Municipal de Abrantes ou de 
uma outra instituição são igualmente válidos e sensíveis à empresa, mas quando 
ocorrerem que sejam feitos atempadamente e de forma programada e objectiva, e 
a Rede Social pode igualmente contribuir para este efeito.”  Isto para a Bosch iria 
ter repercussões benéficas no sentido de permitir um maior e mais equilibrado 
planeamento ao longo do ano inclusive nesta área da Responsabilidade Social, 
viabilizando assim mais acções e concertações de esforços que fazem face a este 
tipo de necessidades. Foi exaltada a ideia de que se este tipo de pedidos vier 
acompanhado de um projecto/ideia concreta e transparente relativamente aos 
objectivos e necessidades requeridas de ambas as partes e dos benefícios que 
daí resultarão tanto melhor, pois facilita todo o processo assim como à partida 
será mais cativante. 
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Guião de Entrevista – Lena Ambiente 
 
Entrevistador: Tiago Estrela 
Entrevistada: Dr. Paulo Gomes 
  
1. A Lena Ambiente tem um não um Plano efectivo de Responsabilidade 
Social? 
A Lena Ambiente pertence ao grupo Lena. A empresa possui um plano efectivo 
de valores e regras de conduta de acção de Responsabilidade Social, designado 
por Plano de Harmonização de Valores dotado de uma certificação interna que 
representa um conjunto de normas de conduta sólidas baseadas em certos 
valores definidos a nível global e que se aplicam localmente. Nomeadamente 
dirigidas aos colaboradores internos e ao ambiente, fazendo parte portanto do 
sistema da qualidade.  
O plano de conduta está disponível online no site da empresa e acaba por se 
reflectir em todos os procedimentos que estão implementados e que são 
transmitidos aos colaboradores no sentido de lhes dar conhecimento e de os fazer 
cumprir. 
 
2. O que entende por Responsabilidade Social das Empresas? 
A Responsabilidade Social do Grupo Lena enquadra-se e tem-se vindo a afirmar 
cada vez mais em termos de aquilo que o grupo pretende no relacionamento com 
os colaboradores e seus familiares e também com diversas entidades, e, neste 
caso também em diversos locais, uma vez que o grupo está disperso por muitas 
zonas estratégicas a nível nacional. Neste âmbito acaba por ser tudo aquilo que o 
grupo de alguma forma tem tentado implementar ao nível de apoios que se 
poderão dar aos colaboradores a nível interno e externo, juntamente com o 
sentido de responsabilidade perante o ambiente e comunidade em geral. 
Assim, o Grupo Lena tem presente o sentido do conceito de Responsabilidade 
Social e encara determinado tipo de acções e /ou projectos como uma obrigação, 
pois é através de políticas de Responsabilidade Social Empresarial que a 
empresa restitui à colectividade civil um pouco da confiança que ela deposita 
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neles. Desde o apoio à cultura, desporto ou ensino, pauta-se por ter um papel de 
intervenção social que contribua para o desenvolvimento do país aos mais 
variados níveis. Desenvolvimento esse que acredita só ser possível se as 
iniciativas privadas adquirirem o apoio de instituições públicas. 
 
3. Que importância e de que forma a Responsabilidade Social afecta as 
decisões estratégicas tomadas na gestão da Lena Ambiente?  
O grupo Lena, no qual se enquadra a Lena Ambiente, está estruturado em 
diversos Concelhos estratégicos e desenvolve a sua actividade a nível nacional, 
como tal quando se fala na Lena Ambiente tem antes que se considerar o Grupo 
como um todo no que toca ao conceito da Responsabilidade Social Empresarial. 
Ao nível da Responsabilidade Social a o Grupo Lena e por conseguinte a Lena 
Ambiente cultivam o espírito de melhoria contínua, procurando implementar no 
quotidiano das suas empresas as melhores práticas de gestão Esta postura, 
transversal a todas as suas áreas, abrange a formação contínua dos seus 
colaboradores internos, passando pela medição dos resultados das suas 
intervenções financeiros, mas também pelas competências humanas, que são 
cada vez mais um sustento decisivo nas organizações de hoje. A satisfação dos 
colaboradores é um pilar essencial no bom desempenho das empresas do Grupo 
Lena. Isso pressupõe o cumprimento de requisitos formais e motivacionais que 
envolvem acções tão diversificadas como a formação continua ou o 
estabelecimento de regras claras entre a gerência e os colaboradores internos. 
Relativamente à comunidade e aos apoios concedidos a entidades externas, diga-
se que é definido globalmente a nível do grupo e aplicado localmente em todas as 
empresas do grupo e todas elas têm conhecimento destas regras e aderem aquilo 
que é definido. Contudo no grupo Lena o que se verificou através da entrevista é 
que este tipo de intervenções acaba por existir pouco ao nível do concelho de 
Abrantes e acaba por se notar muito mais a nível do grupo (mais à frente 
saberemos o porquê). A título de exemplo o Grupo Lena promoveu, um concurso 
na área cultural, pela segunda vez o Concurso “Engenho e Arte” que conta com a 
participação de dez municípios. Ainda assim a nível do Concelho, o que existe 
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são determinados apoios pontuais que desde encaixados nas possibilidades da 
empresa são considerados.  
A nível ambiental, até pela natureza do trabalho que exerce a Lena Ambiente 
encontra-se intimamente ligada a esta área como tal tem preocupações 
constantes com este assunto, por conseguinte possuem políticas ambientais 
muito restritas e é naturalmente certificada.  
Em suma o Plano de Harmonização de Valores é a garantia estrutural para 
colaboradores, clientes e fornecedores da empresa, de que os valores de Rigor e 
Consistência têm aplicação nas práticas de gestão da Lena Ambiente, tanto a 
nível interno como externo. Por sua vez também o sistema de gestão de 
qualidade desenvolvido e implementado permite por si só uma melhoria contínua 
a nível de condições de segurança e saúde das pessoas e para a redução do 
impacto ambiental. 
 
.  
4. Na sua perspectiva, em que áreas funcionais da Lena Ambiente se aplica 
ou pode aplicar uma estratégia de Responsabilidade Social?  
O Grupo Lena demonstra uma preocupação relativa ao conceito de 
Responsabilidade Social, quer a nível interno como externo. 
Relativamente aos trabalhadores todos eles têm o conhecimento das condutas 
internas da empresa, já que é mesmo uma obrigação da empresa fazer 
transparecer as normas defendidas por ela e fazê-las cumprir, e existe mesmo 
uma pessoa responsável na prática por proceder à implementação destas regras. 
Relativamente a medidas que promovidas pela empresa para o estimulo continuo 
da melhoria do trabalho dos seus colaboradores internos existem por exemplo 
bolsas de estudo oferecidas aos colaboradores para ajudar as famílias que têm os 
filhos a estudar, também ao nível de protocolos celebrados com determinadas 
entidades que possibilitam aos colaboradores usufruir de vários benefícios em 
termos de descontos em clínicas médicas, etc,. 
Ao nível de apoios comunitários, existem igualmente um conjunto de actividades 
levadas a cabo, nomeadamente a nível de donativos concedidos a bombeiros, 
centros de reabilitação. Para este tipo de pedidos de apoio não existe qualquer 
tipo de conduta, o único tipo de condicionamento só existe o facto de que tudo o 
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que neste âmbito de apoios é analisado de acordo com aquilo que a empresa 
previr no ano anterior. Em termos de orçamentação existe assim um valor anual, 
que aliás é prática do das empresas do grupo, estipulado a donativos ou a apoios 
desta natureza. Não existe qualquer distinção entre pedidos de entidades públicas 
e privadas, depende sim da essência do pedido de apoio em questão e dos 
recursos da própria empresa. Por outras palavras irá depender dos objectivos que 
a entidade se pressupõe e se realmente estiver dentro dos limites que a empresa 
estabeleceu, a empresa tem a vontade e logo está disposta a corresponder. 
Depende também muito da iniciativa das próprias entidades que na nossa 
perspectiva é baixa ou que pouco se faz notar e de acordo com o conhecimento 
que a empresa tem é a nível das empresas a que estou directamente ligado, 
normalmente costumam conceder apoios a nível de bombeiros por exemplo 
precisamente os do Sardoal com que têm mantido alguma relação, ao nível da 
liga de amigos do Hospital de Tomar, do Hospital de Abrantes. O grupo sugere e 
organiza também a nível de confraternizações que se fazem que se traduzem por 
exemplo em jantares de natal a nível de Concelho estratégico (jantares variam 
com a participação entre 5 a 30 ou 40 empresas, portanto de grande dimensão), 
em que há um incentivo do grupo Lena para que os colaboradores contribuam 
com a oferta de um presente, artigos (exemplo: brinquedos) ou em termos de 
produtos alimentares que depois são encaminhados para determinadas 
entidades, e isto é uma sugestão anual corrente na empresa. Esta última acção 
foi desenvolvida com o CRIA de Ourém. É de referir que aqui em Abrantes o 
Grupo Lena só tem, passe a expressão, a parte administrativa, uma vez que a 
empresa está espalhada por diversas localizações estratégicas Beja, Castelo 
Branco, etc, e ao nível da ligação acaba por estar mais próxima de outros locais 
onde está localizada a sede do grupo, zonas como Fátima, Leiria, Ourém. Por 
outras palavras existe de facto uma política global que também é aplicada 
localmente, dependendo dos recursos da empresa e da própria natureza dos 
pedidos de apoio. 
Ao nível do ambiente e até pelas exigências primárias das funções ligadas à 
missão da própria empresa, tanto a nível de infra-estruturas como de intervenções 
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ligadas ao ambiente propriamente ditas é a área que está mais desenvolvida e 
aqui a Lena ambiente tenta apelar/actuar a todos os níveis.  
 
5. Actualmente, em que áreas proporciona formação aos colaboradores? 
Qual a percentagem de colaboradores que recebe formação? E, em 
média, quantas horas dispõem para a formação? Quem é que define 
quais as acções de formação que irão ser realizadas?  
A empresa todos os anos elabora o seu plano de formação de acordo com o 
levantamento que é feito junto dos responsáveis hierárquicos de cada 
departamento, tendo em conta as necessidades da empresa e da sua actividade 
específica. 
É de referir que a Lena Ambiente tem uma escola só dela, isto é, o grupo criou 
uma escola de negócios onde todos os anos é disponibilizado um plano de 
formação com uma série de acções que são desenvolvidas durante o ano e na 
qual todas as empresas se podem inscrever. O ensino orientado quer para a parte 
da gerência, quer para a operária e as acções de formação são definidas e têm 
sempre a preocupação de ir ao encontro com as necessidades das empresas. 
Existem áreas transversais a todas as empresas, como ao nível financeiro ou 
comercial, e outras específicas que muitas vezes não estão contempladas nesse 
plano, mas que depois a empresa acaba por integrar ou obter doutra forma, 
através de associações empresarias por exemplo. Este facto é corrente nível do 
ambiente, pois surgem por várias vezes necessidades muito específicas em que 
se tem de recorrer a entidades externas próprias. Dando um outro exemplo ainda 
ao nível da escola de negócios foi desenvolvida uma acção específica para 
quadros superiores dirigidos para colaboradores que não tem formação superior 
onde no final saem como o equivalente a uma licenciatura interna, pois vários 
cursos têm a durabilidade de 3 e 4 anos. Logo a constituição do plano de 
formação acaba por ser a conjunção de todos estes factores, e é incentivado pela 
empresa, tendo por finalidade motivar os colaboradores e aumentar as 
competências dos mesmos para manter o perdurar de uma relação duradoura de 
benefícios mútuos entre a empresa/trabalhador. 
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Existe também uma formação e-learning que possibilita a auto-formação através 
de mecanismos informáticos, essencialmente ao nível do desenvolvimento de 
competências no âmbito da cultura de Grupo junto dos colaboradores, sendo um 
complementar de reforço e desenvolvimento das competências individuais no 
menor tempo possível, o que minimiza distâncias, aumentado o aproveitamento 
do tempo disponível. 
Neste campo a incumbência da administração dentro da empresa passa por 
monitorizar, e motivar os colaboradores para que estas cumpram e interiorizem os 
preceitos defendidos pela empresa. Neste sentido a Lena Ambiente está aberta a 
sugestões e a opiniões das diversas equipas de trabalho tendo sempre em vista 
uma evolução positiva. Face aos objectivos económicos e sócias da empresa e 
do que a rodeia. 
 
6. Que tipo de medidas estão em vigor na sua empresa de modo a 
assegurar que haja igualdade de género (sexo, etnia, condição física…)? 
A nível da igualdade de género, apesar da empresa nunca ter tido uma 
experiência real neste campo, não existe qualquer tipo de discriminação a todos 
os níveis e a empresa encara este assunto com naturalidade desde que as 
necessidades da função específica sejam cumpridas, nem que para isso sejam 
necessárias fazer algumas adaptações viáveis para a empresa e para o próprio 
eventual trabalhador em questão. 
 
7. Que medidas adopta para reduzir o impacto ambiental negativo 
decorrente da actividade da sua empresa? Estão previstas algumas 
iniciativas neste capítulo ou não?  
Muito devido à actividade que lhe é inerente, a nível ambiental a Lena Ambiente 
tem um plano que leva à certificação da empresa pela norma ISO 14001, plano 
este que se encontra disponível a todas as pessoas e/ ou entidades interessadas 
o que as leva a ter acesso e um conhecimento actual do que é desenvolvido pela 
empresa nesta área. É de mencionar que os resultados ambientais da Lena 
Ambiental são notificados periodicamente às entidades habilitadas através de 
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relatórios oficiais e para além disto esclarecem-se informações a este respeito a 
entidades externas e/ou clientes quando requeridas. 
O sistema de gestão de qualidade desenvolvido e implementado permite por si só 
uma melhoria contínua da eficácia a nível do meio ambiente. A título de exemplo, 
para prevenir a poluição decorrente da sua actividade, a empresa dispõe de 
tecnologias de topos para efectuar constantes controlos dos seus aspectos 
ambientais.  
Internamente no que diz respeito às áreas que não estão directamente ligadas à 
actividade operacional da empresa, que acaba por ter como última finalidade o 
propósito referido anteriormente que se baseia desde o tratamento de resíduos, 
das águas, reciclagem, reutilização de embalagens etc., e tendo em conta que a 
empresa está certificada pelo ISO 14000, desde a parte da poupança da energia 
eléctrica a consumo de água, todos os colaboradores tem ideia e estão 
conscientes da importância que tem para a empresa e para o ambiente este tipo 
de acções. O grupo Lena inclusivamente faz trimestralmente medições para aferir 
os níveis a que se tem conseguido implementar esses procedimentos 
correctamente, e assim verificar se em termos de energia eléctrica, de poupança 
de água, etc, se a empresa está a conseguir progredir ou não.          
 
8. De que forma e a quem costuma disponibilizar informação sobre os seus 
produtos e serviços?  
Ao nível interno para uma maior transparência e mais eficaz transmissão da 
informação aos colaboradores, utilizam-se como meios, essencialmente 
formações e o contacto directo, sendo que existe uma abertura e preocupação da 
empresa no sentido fomentar a comunicação, discussão e interacção entre a 
gerência e a parte operária sempre que sejam surjam necessidades de alteração 
para melhorias de condições de trabalho ao nível da própria função interna como 
no desenvolvimento de competências do trabalhador, pois o grupo Lena tem 
alicerces numa estrutura onde a informação flui tanto de cima para baixo, como 
de baixo para cima em termos de hierarquia de responsabilidades da empresa.      
A nível do público em geral e parceiros da empresa a internet surge como o 
principal meio de comunicação. A Lena Ambiente participa igualmente em 
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seminários, já que segundo defende é uma forma de partilhar conhecimentos e 
experiências que resultem numa clara mais-valia para quem diariamente tem de 
lidar com estes aspectos tão sensíveis, como a poupança e tratamento do meio 
ambiente. 
 
9. Na sua empresa, procede-se ou não à recolha e registo das opiniões dos 
clientes e dos fornecedores? De que forma? 
A Lena Ambiente possui um conjunto de questionários dirigidos a clientes e 
fornecedores, em que efectivamente lhes é transmitida informação sobre 
determinados produtos e/ou serviços, de forma a envolver fornecedores e 
parceiros na melhoria contínua da organização. A título de exemplo um cliente 
que vá visitar um dos aterros da empresa, obrigatoriamente recebe um manual de 
normas de conduta relativamente a normas de segurança que têm que ser 
cumpridas e também as regras de procedimentos a nível ambiental. A empresa 
compromete-se a assegurar a satisfação total dos seus clientes e o 
estabelecimento de relações duradouras com os mesmos, sendo a empresa 
principalmente respeitadora daquilo que assume, de forma a dar uma maior 
resposta às necessidades e expectativas dos seus clientes. Por outras palavras, 
também estes têm conhecimento de determinadas práticas adoptadas pela 
empresa, sendo que a Lena Ambiente é uma empresa certificada e na sua 
relação com os clientes, há um conjunto de documentação que é necessária quer 
do ponto de vista legal, quer do ponto de vista da empresa em que esta sente 
uma vontade e responsabilidade em partilhá-los como resultado de uma 
transparência e flexibilidade que pretende manter.  
 
10. Qual a sua opinião quanto à constituição de parcerias com outras 
entidades? Existem parcerias neste âmbito? Que benefícios identifica 
dessa cooperação e de que forma costuma fazê-lo? 
Em termos gerais o Grupo Lena tem diversos protocolos estabelecidos com um 
conjunto de entidades mais direccionada aos colaboradores, nomeadamente a 
nível de cuidados médicos, a nível escolar (com papelarias que permitem aos 
colaboradores obter descontos), a nível de abastecimento de combustíveis (dar 
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descontos), etc, existe ao nível de benefícios internos toda uma rede criada em 
termos de benefícios. 
A nível externo não existem qualquer tipo de protocolos com entidades, o que 
existe são determinados apoios pontuais, nomeadamente em termos financeiros e 
bem alimentares,  que desde que se enquadrem dos limites da empresa serão 
considerados. Este tipo de apoios têm sido normalmente concedidos a entidades 
ou ideias de pequena dimensão como por exemplo a bombeiros, hospitais e aqui 
é notório o reconhecimento pelo que a empresa faz.  
Este tipo de apoios e/ou intervenções concedem benefícios à empresa a nível da 
imagem ou credibilidade que acaba por se repercutir de forma positiva aos olhos 
da sociedade, principalmente entre colaboradores externos e/ou dos 
consumidores mais atentos e interessados. Claramente que há vantagens, mas 
que não são palpáveis e de sentir à primeira vista muito também porque grande 
parte deste tipo de acções são feitas de uma forma muito abrangente ao nível do 
grupo, e quando se fazem sentir é ao nível do Grupo como um todo. Por 
conseguinte, na empresa Lena Ambiente Abrantes este tipo de acções não são 
assim tão notórios, pois estas acções também não têm sido direccionadas para 
este mesmo Concelho. 
 
 
11. Existe a possibilidade de uma concertação de esforços com a Rede 
Social quer a nível financeiro, quer a nível de interacção, partilha e 
validação de informação? 
Vontade de participar e concertar esforços existe, e isto tem vindo a ser feito pela 
empresa mas de uma forma mais abrangente em que inclusivamente a Lena 
ambiente contribuiu com apoios financeiros o CRIA de Ourém. Isto é analisado 
tendo em conta as diversas empresas do grupo, e os recursos de cada uma 
delas. 
Existe assim uma abertura por parte da Lena Ambiente para uma partilha de 
esforços e estabelecimento de parcerias assim com há vontade da empresa em 
ajudar as comunidades onde está enquadrada. Porém, este assunto nunca foi 
analisado na perspectiva do Concelho de Abrantes muito também pela falta de 
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contactos e interacção de ideias que as próprias entidades do Concelho fazem 
chegar à própria empresa. 
Segundo o entrevistado, se o papel da Rede Social conseguir efectivamente 
centralizar as entreajudas para depois actuar onde verdadeiramente é necessário, 
então este tipo de parceria será benéfico e a empresa terá todo o gosto em 
participar, principalmente na partilha de informação e apoios específicos em 
projectos de âmbito ambiental.  
